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A CRIANÇA COMO ACTOR SOCIAL – UM ESTUDO DE CASO


	RESUMO

Com o presente trabalho pretendemos compreender, no contexto de numa sala de Jardim de Infância, como é que a criança participa de forma activa, enquanto interveniente no processo educativo, mais concretamente, no que concerne à planificação e operacionalização do currículo. 


Recolheram-se as suas próprias opiniões, foram ouvidos os pais e a Educadora de Infância. Posteriormente foi elaborada a análise de todos os dados contidos nas respectivas entrevistas e criada uma grelha de categorização, tendo por base os elementos recolhidos junto de cada grupo de entrevistados, com o objectivo de se evidenciarem os elementos mais significativos e, seguidamente, se proceder à triangulação dos mesmos.


Os nossos resultados apontam para a presença de um contexto educativo onde as crianças são respeitadas como pessoas, detentoras de saberes e potencialidades. As crianças são cidadãs, capazes de se organizarem numa cultura própria, sustentada nas vivências e nas interacções que estabelecem, com os seus pares, com os adultos e com a comunidade.


Verifica-se que os Direitos de Protecção lhes são assegurados, sem interferência nos Direitos de Participação. A oportunidade da criança desempenhar um papel activo traduz-se na possibilidade de optar, tomar decisões, partilhar saberes e interferir na vida daqueles que a rodeiam.


O Trabalho que se desenvolve neste Jardim de Infância tem, ainda, subjacente à sua prática educativa, uma Educadora mediadora do currículo, e as famílias enquanto intervenientes efectivas do mesmo.




THE CHIL AS SOCIAL ACTOR – A CASE STUDY


	ABSTRACT

With this work we intend to understand the active process of participation of a child in his own educational growth, specifically in what concerns the elaboration of strategies of activities and its operationality, inside the kindergarten room.

We collected their opinions, as well as the points of view of their parents and the Educator, then we analysed the data resulting from the interviews and elaborated a classification map based on the most significant elements so that we could proceed with it’s triangulation.

The achieved results point towards the presence of an educational context where children are respected as individuals, with their knowledge and potential. Children are citizens, capable of organizing themselves in their own culture, sustained on their experiences and connections, establishing relationships with other children, adults and the whole community. 

The Protection Rights are assured without the interference of the Participation Rights. The opportunity where the child has to play an active role is translated in to the possibility to make choices, take decisions, share knowledge and interact with the life of everyone around them.

The work developed at this kindergarten has, still, inherent to its educational practice, an Educator mediating the plans of activities along with the families as effective intervenients in the process.
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ANEXOS



CAPITULO I

INTRODUÇÃO

O tema deste trabalho de investigação adopta uma concepção de criança enquanto pessoa, sujeito, protagonista – actor social – com direitos, e potencialidades para participar na sua própria aprendizagem. Centra-se num processo de planificação e realização do currículo em Jardim de Infância, tendo em conta o respeito pelos Direitos da Criança e pelo desenvolvimento das suas próprias faculdades.


De forma abrangente relaciona-se com as exigências inerentes aos novos contextos locais de pertença, contextos que se renovaram, sobretudo, no decurso das últimas décadas do séc. XX e início do séc. XXI, consequência do processo de globalização. Esta renovação, que começa por ser de ordem política e económica, repercute-se agora, também, nos fenómenos sócio - culturais. 


No entanto, esta questão não é linear nem pacífica, pois as especificidades concretas de cada sociedade interferem nas representações sobre o conceito de Infância. A acção humana desencadeia transformações de várias ordens: materiais, religiosas, histórico - culturais, sociais, económicas, ideológicas, entre outras, que criam novas realidades e formas de existência para as crianças (James & Prout, 1997; Moss, 2001). Segundo estes investigadores, coexistem diferentes infâncias, num mesmo espaço e tempo, facto que afecta diversos sectores da sociedade, com particular incidência naqueles que se debruçam sobre as questões educacionais, que implicam, necessariamente, novos desafios na concepção e operacionalização dos currículos. 


A implementação de novos modelos sociais e culturais afigura-se necessária, o que origina mudanças, nas formas como se adquirem os conhecimentos. A propósito refere-nos Rosa (1999), «...a escola já não é nem pode ser o que era. E isso não por qualquer piedoso desejo de reformismo ou por qualquer snobismo de inovação, mas, pura e simplesmente, porque a civilização e o mundo já não são o que eram» (p.11).


Todos os agentes educativos carecem de despertar para a necessidade premente de adequarem as suas formas de olhar, ouvir e sentir as crianças, dado reconhecer-se que, a educação, não deverá ser objecto de uma resposta única, completa e definitiva, porque a criança não deve ser separada do momento histórico nem do contexto social e cultural onde se encontra inserida. Os Modelos Educativos, por conseguinte, dever-se-ão adequar às grandes transformações sócio – políticas e tecnológicas, e as crianças, entendidas enquanto «...seres activos na construção e determinação das suas vidas e dos que as rodeiam, adultos e outras crianças» (Ferreira, 2002, p.35).


O Educador de Infância depara-se, no momento presente, com enormes desafios, uma vez que, paralelamente à construção desta nova imagem da infância, surge a necessidade de emergirem novas práticas. As mesmas, implicam que o profissional adeqúe o currículo às diferentes realidades sócio - culturais que encontra, por forma a torná-lo provido de sentido e potenciador das capacidades das crianças. O mesmo será dizer, contextualizar a sua prática pedagógica em conformidade com as necessidades concretas das crianças em presença, sem descurar a sua singularidade. Torna-se imprescindível que, o educador manifeste abertura a fim de implicar todos os intervenientes no processo educativo; considere os pais como parceiros privilegiados e esteja convicto que todos os envolvidos são aprendizes (Moss & Penn, 1996).

Os mesmos autores defendem, assim, uma visão contextualizada da Educação de Infância, indissociável da família e do seu contexto sociocultural. Admitem a responsabilidade parental como primordial, mas não descuram a responsabilidade da sociedade, dado serem as crianças, o garante da sua continuidade. Para estes investigadores, a Concepção de Infância que preconizam passa pelo reconhecimento das crianças, por parte da comunidade, como cidadãs, com direitos, susceptíveis a usufruírem dos recursos sociais, de uma forma equitativa. Os próprios acentuam esta necessidade ao referirem que a sociedade deve integrar as crianças, em todos os aspectos da vida, deve ouvi-las e dar crédito às suas opiniões, inclusive, acerca dos serviços que utilizam.

Segundo Moss (2006), a Educação de Infância não deve estar subjugada, essencialmente, a factores de ordem económica, como por exemplo, associada à entrada da mulher no mercado de trabalho ou à qualificação dos indivíduos. O autor ilustra esta realidade com o exemplo da Escandinávia, onde as crianças frequentam estes estabelecimentos, pelo facto de constituírem ambientes potenciadores do seu desenvolvimento. Trata-se de uma oportunidade, associada a um direito que se lhes assiste. 


No âmbito deste contexto, alude-se a um quadro teórico que nos elucida sobre: «…o valor formativo dos anos da Infância e a competência precoce da criança pequena» (Formosinho e Lino, 2001, p.200); a importância do investimento na Infância, ao longo do seu decurso; a relevância do papel do educador, no sentido de prestar uma cuidadosa atenção, não apenas aos conteúdos das aprendizagens, mas também e sobretudo, ao percurso através do qual essas aprendizagens são proporcionadas e vividas pelas crianças, bem como, a importância de um processo onde se envolvam todos os intervenientes, incluindo famílias e comunidade de referência. 


Nesta perspectiva, o Educador de Infância desempenha um papel fundamental enquanto gestor do currículo, no sentido de impulsionador da participação das crianças, enquanto actores sociais e sujeitos de direitos. O mesmo será dizer que caminhamos no sentido de uma tomada de consciência acerca da imprescindível necessidade de ouvir e falar com as crianças, ao invés de se falar, unicamente, sobre elas. Também se torna necessário ouvir as famílias, e considerá-las como parte integrante da estrutura humana e do processo curricular. 


A necessidade da Educação de Infância ser reflectida e pensada com responsabilidade torna-se premente, para que sejam implementados espaços educativos que se revelem, de facto, como espaços das crianças, pensados com elas e destinados às próprias. Os mesmos deverão ser potenciadores do desenvolvimento de projectos, onde as crianças se envolvam, desempenhem um papel activo, e simultaneamente, sejam consideradas pela singularidade que lhes é peculiar. Em síntese, sublinha-se a importância da noção de que as crianças são pessoas e a infância constitui uma categoria social autónoma.


No entanto, e não obstante os aspectos referidos, designadamente: as alterações significativas acerca das concepções dominantes sobre a infância; as investigações que afluem em torno da problemática; a valorização da Sociologia da Infância e os seus contributos para a compreensão do fenómeno, não nos parecem existir, sobretudo em Portugal, muitos trabalhos de investigação, onde as crianças sejam, efectivamente, ouvidas. 


Decorrente deste facto surge-nos o interesse pela problemática, particularmente, no sentido de ouvir as próprias crianças, o que pensam, sentem, vivênciam, e ainda, perceber a possibilidade que lhes é dada para interferirem no seu próprio percurso de vida e na vida daqueles que as rodeiam. Como nos referem Sarmento & Pinto (1997), «...o olhar das crianças permite revelar fenómenos sociais que o olhar dos adultos deixa na penumbra ou obscurece totalmente» (p.25).


Pareceu-nos susceptível de ser estudada, particularmente, a forma como o educador, num contexto de Jardim de Infância, percepciona e promove a participação da criança, tendo em conta a necessidade indiscutível, desta ser valorizada enquanto pessoa, detentora de saberes, potencialidades e vontade própria. 


O entendimento dos pais, sobre as oportunidades que lhes são facultadas, para se envolverem no contexto educativo que os filhos frequentam, e a forma como estas se efectivam, no decurso do processo, também nos suscitou interesse. Surgiu-nos ainda como desafio conhecer a sua percepção acerca do trabalho que é desenvolvido com as crianças, e como este se repercute nas suas manifestações, interacções e aprendizagens, bem como, a forma como todos se envolvem no processo educativo.


Assim, afiguram-se-nos os seguintes objectivos:

· Perceber se a educadora faz as suas opções curriculares a partir das efectivas opiniões das crianças, da sua manifesta vontade e necessidade ou, em função das suas próprias concepções de hipotéticos interesses e necessidades;
· Constatar, pelo dito das crianças, de que forma está prevista a sua participação no currículo, nomeadamente, em que momentos ocorre e, ainda, se sentem limites ou imposições que a inibam ou condicionem; 

· Conhecer a opinião dos pais acerca da participação dos filhos no quotidiano do Jardim de Infância, tendo em conta os níveis de envolvência;

· Entender como é que educadora e famílias cooperam no sentido da educação e cuidados das crianças numa perspectiva de co-responsabilização, partilha e troca de saberes.

No decurso deste trabalho, procurar-se-ão discutir os objectivos enunciados, sem que exista como propósito a apresentação de respostas conclusivas ou soluções. O que se pretende é caracterizar, da forma mais exaustiva possível, o modo como, numa sala de Jardim de Infância, integrada numa Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS), os principais interventores no Processo Educativo, ou seja, pais e educadora, percepcionam e valorizam a criança enquanto pessoa, sujeito de direitos e agente interventor, capaz de ter um papel determinante na acção educativa. Destaque-se a particular incidência sobre a forma como, as próprias crianças, o sentem e vivênciam, através do discurso que proferem, no sentido de se apreender as experiências significativas que lhes são proporcionadas. 


Pretende-se, assim, perceber as relações que se estabelecem entre estes intervenientes no processo educativo e como ocorrem, no sentido de se entender a forma como, as crianças, independentemente da idade, são reconhecidas e valorizadas nestas relações, e como é entendido o direito a serem respeitadas. 


Também é um propósito percepcionar a amplitude de metodologias/estratégias, que possam facultar à criança o desenvolvimento de competências e aptidões, assunção de valores e aquisição de conhecimentos significativos onde, a própria, se sinta integrada, envolvida e verdadeiramente empenhada. 


Assim é nosso intento, tirar ilações e lançar pistas para outros eventuais estudos, no âmbito da problemática, que possam constituir-se como contributos válidos, designadamente: reflexões entre intervenientes, quer estejam, directa ou indirectamente, ligados ao processo educativo; formação em contexto; supervisão; medidas de política onde, sublinhe-se, a infância seja considerada uma categoria social autónoma, e as crianças possam estar presentes e implicadas.

CAPITULO II

REVISÃO DA LITERATURA
1. Novos Paradigmas da Educação de Infância e Repercussões na Prática Educativa

Nos anos noventa do séc. XX, ocorreram efervescentes discussões, relacionadas com a criança, na sequência de estudos e produções que emergiram acerca desta temática. Os mesmos ultrapassavam os domínios da medicina, psicologia do desenvolvimento e pedagogia, «...para considerar o fenómeno social da infância, concebida como uma categoria social autónoma, analisável nas suas relações com a acção e a estrutura social» (Sarmento e Pinto, 1997, p.10), pelo que, actualmente, quando se abordam temáticas no âmbito da Educação de Infância são, normalmente, levantadas e/ou discutidas questões relacionadas com a concepção de infância (Corsaro,1997).


Ao invés da concepção tradicional que considera a criança homogénea, passiva, observada no âmbito da sua dimensão biológica e, por consequência, considerada incompleta relativamente aos adultos, a Sociologia da infância propõe-se desmistificar essa concepção tradicional e eleger a infância como objecto sociológico. Surge assim, uma concepção heterogénea, onde a criança é assumida com características próprias que reflectem a sua cultura de pertença. A criança surge com a dimensão de ser social e, enquanto tal, dispõe de oportunidades para exercer um papel activo onde, pode e deve contribuir para o conhecimento da categoria social que integra, a infância, bem como, para o conhecimento da sociedade de uma forma global.


Por conseguinte, os novos paradigmas emergentes defendem a efectiva possibilidade das crianças terem voz, no sentido de serem escutadas, serem vistas como pessoas, sujeitos com direitos, e não como meros receptores dos saberes dos adultos. As crianças deixam de ser estudadas enquanto grupo, e a infância passa a ser observada como categoria social (James e Prout, 1997).


Os referidos investigadores abordam aspectos que consideram marcantes, neste novo olhar sobre a Infância. Referem, nomeadamente, que a mesma, não é sinónimo de imaturidade biológica, nem pode ser universalizável, uma vez que surge como componente das estruturas e culturas específicas, de cada sociedade. Por conseguinte, surge como uma variável na análise social, indissociável de outras, a título de exemplo:  classe social; género; etnia. Assim, a infância deixa de ser sinónimo de imaturidade biológica e deixa de ser generalizável, uma vez que surge como uma componente das organizações e culturas, específicas de cada sociedade. A contextualização da Infância, o reconhecimento da sua heterogeneidade, bem como, a tomada de consciência das diferentes formas de inserção da criança na realidade, no mundo dos adultos, nas actividades quotidianas, nas brincadeiras e tarefas, traçam «...um conceito de infância, arrendatário de um novo tempo» (Rocha, 1998/99,  p. 9).


As culturas das crianças e as relações sociais que estabelecem emergem e começam a tornar-se pertinentes. As mesmas, por si só, tornam-se alvo de objecto de estudo, independentemente das perspectivas e preocupações dos adultos, pelo que, as investigações passam a adoptar metodologias que permitem recolher os contributos das próprias crianças. Constata-se que, as crianças, são seres activos na estruturação e determinação da sua vida, e assim devem ser consideradas (Ferreira, 2002).


James & Prout (1997) referem-nos que não estamos perante um fenómeno único e universal porque coexistem diferentes infâncias, num mesmo espaço e tempo. Este facto constitui-se como um novo paradigma da Sociologia da Infância, e evidenciá-lo implica um envolvimento e uma resposta aos processos de reconstrução da infância na sociedade.


As alusivas constatações, tornam urgente uma intervenção pedagógica contextualizada, que não pode ser definida à priori, por se tratar de um processo co-construído. Neste contexto, discute-se o papel da escola, e no dizer de Cabral (1999), na «…definição do seu produto…» (p.40), que segundo o próprio, «…não pode ser o aluno» mas, «…a proposta de trabalho que se faz ao aluno…» (p.41). O autor defende que a educação tem que ser vista como um processo, adequado ao contexto, mas que possibilite à criança distinguir-se, no sentido de o transcender, ou seja, de conhecer o que ignora e ter a possibilidade de interferir na sua transformação. Educar não pode ser um acto conivente com a passividade, ou uma acção centralizada apenas num dos agentes do processo educativo. Todos os intervenientes, pais e comunidade envolvente, devem ser chamados a participar, pelo que se verifica a necessidade de estarem cientes, da pertinência do seu envolvimento conjunto, no processo de aprendizagem. Este facto leva a que, particularmente, os educadores e os professores se consciencializem que são, «…coordenadores das aprendizagens dos alunos e, de certo modo, das suas próprias» (Cabral, 1999, p.41).


A emergência de novos paradigmas na Educação de Infância conduz à necessidade de novos desafios. Não basta alargar o âmbito das respostas educativas destinadas a estas faixas etárias, torna-se necessário assegurar que as mesmas sejam desafiantes, ou seja, que proporcionem à criança experiências educativas adequadas às suas necessidades, oportunas, frequentes e diversificadas, potenciadoras da sua rápida adaptação a diferentes contextos, uma vez que as crianças estão integradas num mundo, também ele, em constante transformação, e gerador de novas situações e oportunidades. A propósito refere-nos Giddens (2000), «…vivemos num mundo de transformações, que afectam quase tudo o que fazemos» (p.19), independentemente da posição que tomemos perante o fenómeno.

Este pensador, apelidado pelos críticos como pós-moderno, refere ainda que este fenómeno ao qual alude, a globalização, não se reporta apenas ao sistema financeiro Mundial. «...não é mais uma coisa que “anda por aí”, remota e afastada do indivíduo. É também um fenómeno “interior”, que influencia aspectos íntimos e pessoais das nossas vidas» (Giddens, 2000, p.23).


Por conseguinte, enfatiza-se a noção de que a Sociologia da Infância nos possibilita, não só compreender melhor os problemas da infância, enquanto categoria social, mas também, de uma forma integrada, nos permite compreender o conjunto de problemas com os quais a sociedade se depara e que ocorrem no mundo dos adultos.


Olhar a infância enquanto categoria social autónoma, implica questionar teorias e paradigmas que, em determinados momentos históricos prevaleceram, observá-los em contexto, ancorados ao momento presente, e considerar, respectivamente, o papel da criança e as concepções sociais dominantes, nele contextualizadas.


Sobressai a necessidade de se perceber, em que espaços sócio – culturais as crianças são acolhidas, ou nos quais crescem, e que papel desempenham nos grupos sociais onde se integram. Isto é, perceber ou situar a criança como actor social, apesar de, no decurso de longos períodos históricos, o seu papel ter sido ignorado ou meramente passivo (Ariès, 1988). 

1.1. Infância – Uma Construção Social


O conceito de Infância não é universal, porque não corresponde a uma categoria sempre igual, homogénea e com um significado óbvio. Trata-se de um conceito e de uma concepção que têm vindo a fazer um percurso ao longo da história, diferenciando-se em cada momento, alterando-se. «Daí que paradoxalmente, apesar de ter havido sempre crianças, seres biológicos de geração jovem, nem sempre houve infância, categoria social de estatuto próprio» (Sarmento, 2004, p.11). 


Como tal, parece-nos pertinente abordar, muito embora de uma forma sucinta, o percurso histórico que medeia a invisibilidade da Infância e a sua visibilidade, ou seja, a passagem de uma visão da criança que, ao reportarmo-nos à Idade Média, era um sujeito ignorado, para a visão actual, na designada era da pós modernidade, onde a criança é defendida, ou entendida, como sujeito de direitos e actor social (Dahlberg, Moss & Pence, 2003).


No percurso histórico que permeia estas duas concepções de infância, temos a referir os trabalhos de alguns dos seus percursores, teóricos como Montaigne (séc. XVI), Comenius (séc. XVI - XVII), Rousseau (séc. XVIII), Durkheim (séc. XIX – XX), que na sua época, deram relevo e importância à infância e que contribuíram para as mudanças ocorridas junto dos seus contemporâneos. É de se salientar, ainda, o importante legado que, respectivamente, deixaram aos vindouros, pela autonomia dos seus pensamentos face às ideias predominantes. 


Não obstante, surge-nos como pertinente acentuar os estudos do historiador francês, Ariès (1988), acerca da história social da criança no Continente Europeu, que se têm revelado de particular interesse e sustentabilidade para os investigadores que trabalham nesta área.


Ariès (1988) elucida-nos sobre o papel da criança e da família na sociedade, a partir do Antigo Regime. Aí, e no decurso da Idade Média, a criança não era considerada, no sentido de lhe ser atribuída importância enquanto pessoa, pelo que, a infância era uma fase da vida que, no dizer do autor, não dispunha de lugar. Naquela época, a consciência social não admitia a existência da Infância, enquanto categoria autónoma. A criança passava despercebida, pois era só mais um elemento de entre aqueles que constituíam o grupo que hoje designamos por família. Segundo Flandrin (1992), «...o conceito de família estava dividido entre a ideia de residência comum e a ideia de parentesco...» (p.12). Assim, tratava-se de um grupo que era integrado por crianças e adultos, mas onde também poderiam coabitar parentes e pessoas sem relação de parentesco, podendo tratar-se de indivíduos que viviam, efectivamente, no grupo ou que só lá permaneciam temporariamente (Vilarinho, 2000).


Nesse período, podemos proferir que a função da família visava perpetuar a linhagem, o que seria assegurado pelo nascimento dos filhos, sendo impensável considerá-los como indivíduos, com características próprias e intransferíveis. A infância era um período de vida de curta durabilidade, ao longo do qual a criança era usada pelos adultos como forma de diversão e, caso morresse, não obstante a desolação, rapidamente era esquecida, porque outra tomaria o seu lugar. Esta concepção perene, durante muito tempo, justificava a convicção de que se concebiam muitas crianças para que algumas sobrevivessem, e levava a que as pessoas não se ligassem afectivamente a um ser que, à partida, seria uma perda eventual (Ariès, 1988).


O autor refere, ainda, que a família não assegurava a transmissão de saberes nem de valores. A educação das crianças era proporcionada pela convivência que estabeleciam com os adultos, na partilha dos seus trabalhos e jogos. As aprendizagens ocorriam em simultâneo com a participação nestas actividades, e os adultos viam as crianças como seus ajudantes.


Ariès, na sua obra, mais especificamente no que concerne às representações da Infância na Idade Média, refere que as crianças eram, muitas vezes, representadas como adultos em miniatura, sem idade determinada, sem morfologia própria. Alude, ainda, o facto de naquela época, os adultos não terem consciência da especificidade da infância e, por conseguinte, da necessidade de proteger a sua fragilidade e a sua inocência. Crianças e adultos não eram vistos com necessidades diferentes, assim, logo que conseguiam sobreviver, sem dependerem da sua progenitora, eram integradas no mundo dos adultos que, na época, se afigurava único.


Em suma, as concepções tradicionais dominantes acerca da criança definem-na como «...um ser irresponsável, imaturo, incompetente, irracional, a-moral, a-social, a-cultural, seres em défice, simples objectos passivos e meros receptáculos de uma acção de socialização» (Ferreira, 2002, p.36).


Para nos situarmos no percurso evolutivo da concepção de infância debruçamo-nos mais uma vez nos trabalhos de Ariès (1988). O autor menciona que, muito embora se tenha começado a olhar para a criança no séc. XIII, só no final do séc. XVI e no séc. XVII, começam a surgir alguns indicadores significativos do lugar privilegiado que lhe é reservado nessa altura, nomeadamente, constata-se que, a criança, começa lentamente, a sair do anonimato. Deixa de assumir um papel produtivo directo, e a partir do momento em que sobrevive passa a ser merecedora de cuidados e educação. No entanto, e conforme o autor, não se trata de um sentimento generalizado, começa por ser observável no contexto burguês. 


Soares (1997) aborda a questão, reportando-se ao séc. XVI como ponto de partida para a ocorrência de mudanças significativas, que produziram alterações sobre a «...posição e estatuto das crianças relativamente aos adultos» (p.78). Reportando-se aos séculos XVII e XVIII, a autora refere que, as crianças, deixam de fazer as suas aprendizagens em contacto directo com os adultos e passam a frequentar a escola, altura em que começam a ser salvaguardados algumas das suas necessidades e direitos. 


Nessa época, salienta-se a influência dos homens ligados à Igreja, moralistas e médicos, no aparecimento de uma noção da infância, mais consciente da especificidade e da fragilidade da criança. A actual concepção de infância, tem por base esses valores, que se reportam aos finais dos séculos XVII e XVIII, que apontam para a separação das crianças do mundo dos adultos, através da frequência da escola, bem como, para a sua protecção no seio da família, de configuração mais restrita e com uma atitude mais atenta. A criança começa a ser alvo de protecção e estímulo no seio desta nova estrutura familiar e dá-se início a um investimento na sua formação escolar (Gèlis, 1990).


Neste ambiente familiar começam a ter lugar os afectos, quer entre o casal, quer entre pais e filhos. Ariès (1988) aproxima o vislumbrar deste clima sentimental, com aquele que se constata nas famílias de hoje, e associa o nascimento da família moderna ao início da frequência da escola, de uma forma generalizada.


Ariès (1988) refere ainda que, a partir do séc. XVIII, a família começa a dispor de privacidade. Este facto evidencia-se na forma como as habitações passam a ser organizadas, pois começam a ser salvaguardados os espaços privados. Também ocorre uma alteração de costumes, visível na gradual diminuição dos membros que compõem a estrutura familiar ao passar a restringir-se aos pais e aos filhos. A família delimita a sua esfera privada da sua esfera social alargada, centra-se sobre si própria, adquire mais privacidade e, paralelamente, a infância emerge como grupo social.


Ao longo do séc. XX verificou-se um movimento crescente direccionado para o estudo da criança, definindo-se a infância como uma categoria social e historicamente construída. A infância integra, enquanto grupo, a sociedade, adquire uma dinâmica própria e torna-se uma categoria social autónoma. Deparamo-nos com um ser humano que se torna protagonista da sua vida, pois «...de certa forma, a sociedade teria, a um momento dado “inventado” literalmente a criança» (Segalen, 1999, p.173).


Os progressos sucessivos na área da saúde infantil, o aumento da taxa de actividade profissional feminina, bem como, o aparecimento de formas de acolhimento das crianças fora do contexto famíliar, constituíram-se como acontecimentos relevantes que marcaram a primeira infância desde o início da década de sessenta. (Norvez, 1990, in Segalen, 1999).


A propósito destas novas abordagens sobre a infância, James e Prout (1997), quando se referem às crianças, enquanto objecto de estudo das ciências sociais, dizem precisamente, que no decurso da história, as crianças não eram olhadas com falta de interesse, mas não eram vistas como pessoas, passíveis de serem ouvidas e consideradas (Hardman, 1973, in James & Prout, 1997), Portanto marcava-as o silêncio, uma vez que as crianças constituíam um grupo, a quem não era dada a possibilidade de se manifestar.


A década de noventa é assinalada como marcante na investigação sobre o estudo das crianças por se terem conseguido ultrapassar as investigações tradicionais, ou seja, as que vinham a ter lugar nos campos da psicologia, pediatria e pedagogia, «...para considerar o fenómeno da infância, concebida como uma categoria social autónoma, analisável nas suas relações com a acção e a estrutura social.» (Sarmento e Pinto, 1997, p.10). Esta problemática, paralelamente ao facto de se tornar alvo de estudos recentes, provocou movimentos políticos em torno da defesa das crianças que apontam para a sua construção social, enquanto sujeitos de plenos direitos. 


As crianças «...à sua moda compreendem o mundo que as cerca. Portanto, são sujeitos completos em si mesmos, que pensam, se expressam criativamente e criticamente sobre o espaço institucional onde são educadas e cuidadas.» (Batista, Cerisara, Oliveira & Rivero, 2002, in Sarmento, 2004). As pesquisas efectuadas enfatizam, de facto, a ideia de uma criança dotada de especificidade, valorizada por aquilo que vê, pensa e faz. Isto porque, as acções e interacções que vivência, nos diferentes contextos de vida que integra, têm uma importância determinante nos seus sistemas de comunicação com os outros, que lhes possibilita a realização de experiências facilitadoras da sua adaptação, e o desenvolvimento de competências, potenciadoras de uma integração social dinâmica. As interacções que ocorrem entre as crianças, ou seja, todo o conjunto de actividades, rotinas, valores, objectos e interesses, a elas inerentes, constitui-se, efectivamente, como uma cultura própria (Corsaro & Eder, 1990, in Corsaro, 1997).


Corsaro & Eder (1990), apontam três tipos de acções que as crianças concretizam em grupo e que justificam a existência dessa cultura própria da Infância, distinta da dos adultos, designadamente: 

· A produção e partilha de uma cultura de pares com uma organização própria, diferente da dos adultos; 

· A apropriação, de forma criativa, da informação e conhecimento a que têm acesso no mundo dos adultos;

· A reprodução, continuidade e mudança que provocam no mundo destes.


Assim, e para sintetizar a ideia do autor, dir-se-á que, o processo de socialização passa por uma apropriação de valores, uma reinvenção e reprodução de culturas, que ocorrem nas actividades conjuntas, através das quais as crianças negoceiam e trocam saberes, quer com os seus pares, quer com os adultos.


Investigadores como, Dahlberg, Moss e Pence (2003), corroboram desta ideia, ao defenderem que a criança existe através das suas relações com os outros, sempre integrada num determinado contexto que é pessoal e único. Este pensamento está subjacente à actual perspectiva pós-moderna, que descentraliza a criança, e não concebe uma definição de criança ou de infância, passíveis de serem entendidas e transmitidas, mas sim, a ideia da existência de muitas crianças e muitas infâncias, construídas a partir da nossa própria concepção acerca delas.


Por conseguinte, torna-se necessário romper com as certezas, «...construídas a partir dos referenciais da psicologia do desenvolvimento sobre quem e como são as crianças.» (Cerisara, 2004, p.38). Sabemos que a Infância é marcada pela forma como nós, adultos, acolhemos e educamos as crianças e como somos educados por elas, reportando-nos a uma dada sociedade e determinada cultura; pela forma como inserimos as crianças no meio social ao qual pertencem, e ainda, pela forma como organizamos e valorizamos os seus estatutos nas diferentes sociedades.


A Sociologia da Infância mostra-nos, precisamente, que a forma como os adultos olham as crianças, no sentido de as considerarem, interfere na forma como se relacionam com elas. Ao serem reconhecidas como «...actores sociais dotados de pensamento reflexivo e crítico» (Ferreira, 2002, p.36), implica que se considere o seu direito à palavra, e a sua capacidade de produção de sentido (Vilarinho, 2000). 


Assim, delineiam-se «…os quadros teóricos de uma nova sociologia – a da infância» (Vilarinho, 2004, p.206). O paradigma fundamental das suas reflexões é a construção social da infância, onde é defendida a «…ideia de que o espaço social da infância é um espaço construído, onde as crianças se assumem e são representadas através de uma identidade própria, com modos de vida diferentes do dos adultos» (Soares e Tomás, 2004, p.136).


Sarmento (2004), reportando-se à época actual, que designa por Segunda Modernidade, refere-se às mudanças a ela inerentes e, à forma como produz «…sérias implicações no estatuto social da infância e nas diversas e plurais condições actuais de vida das crianças» (Sarmento, 2004, p.15).


Não podemos também ignorar, ou esquecer, que a Globalização e as novas tecnologias reduzem e aproximam tempos e espaços. Conhece-se e reconhece-se a diversidade, o plural e estabelecem-se propostas educativas mais flexíveis. Teoria e prática encontram-se em permanente construção e alteração de significado. Questionam-se e revêem-se as verdades absolutas, constata-se que podemos estar perante diferentes verdades, ancoradas a determinadas vivências, valores sócio - culturais e referências históricas.


O sujeito histórico deixa de ser visto como um ser único, homogéneo, estável, que é possível reduzir a padrões educativos planificáveis unilateralmente e mensuráveis universalmente, para passar a ser um sujeito com diferentes identidades que se reconstroem, permanentemente, onde se destaca pela diversidade, ou seja, pela sua singularidade. «As crianças pós-modernas estão inseridas em identidades múltiplas e justapostas, de cuja construção elas são participantes ativos.» (Dahlberg, Moss & Pence, 2003, p.80). Assim, a criança é alguém que deixa de ser «...“consumidora” de cultura e de valores, mas uma criadora e produtora de valores e de cultura» (Rodari, 1992, p.142).


Como nos refere Pinheiro (2003), estamos perante aspectos complexos que se relacionam com o conceito de natureza humana e a concepção de infância. Aspectos que advêm de problematizações/reflexões que ocorrem ao nível das diversas áreas do conhecimento, mas que só devem ser entendidas relativamente ao contexto histórico a que se reportam, pelo que «...a nossa situação de cidadãos da chamada pós-modernidade se presta a todas as confusões, a todos os equívocos e a todas as manipulações» (p.1).


Por conseguinte, viver na época pós-moderna requer exigências específicas e um esforço acrescido, de todos os intervenientes no processo educativo. Em simultâneo, estas exigências promovem o desafio da criação de espaços educativos, promotores de novas possibilidades, onde se valorizem estratégias impulsionadoras do conhecimento de forma reflexiva e crítica, ou seja, através de processos geradores de conhecimento, ao invés de uma mera reprodução do mesmo. Pretende-se capacitar as crianças para uma acção criativa, a fim de descobrirem, por si, as suas próprias capacidades/potencialidades, bem como, efectuarem aprendizagens que lhes permitam uma fácil adaptação à mudança, o que implica confiança para ultrapassar situações geradoras de estados de ansiedade. Dahlberg, Moss & Pence (2003), consideram que, esta perspectiva acerca da Educação, contribuirá para uma visão pluralista, que urge, por nos depararmos com múltiplas e coexistentes visões acerca do Mundo, e por conseguinte, com múltiplas e paralelas experiências de vida, as quais, os referidos autores, metaforicamente, referem ser uma «...colcha de retalhos» (p. 79). 


Torna-se premente a necessidade de se tratar a Infância com respeito e considerá-la, por si mesma, uma estrutura social, cujas variáveis de análise podem ser, a origem geracional e o género. Contudo, devemo-nos centralizar no conhecimento da perspectiva própria de cada criança, na sua construção social, económica, política e cultural. 


Urge o reconhecimento dos Paradigmas que defendem a participação da criança como um direito social e político mas, sobretudo, o Paradigma que destaca a sua  participação enquanto protagonista. Assim, estudar a Infância implica perceber o seu papel como: 

· Sujeito Social: porque estamos perante um sujeito de direitos e que interfere na construção histórica; 

· Sujeito Político: porque é visto como cidadão que dispõe de recursos, inclusivamente, pode interferir nas tomadas de decisão dos órgãos de poder competentes;

· Sujeito Económico: porque se torna necessário reconhecer o seu papel produtivo, criativo e a sua capacidade para transformar, bem como, a sua disponibilidade para ser alvo de transformação.

1.2. Criança, Sujeito de Direitos


As leituras efectuadas até ao momento, subjacentes a este trabalho, permitem-nos aferir que, a existência das crianças nunca foi colocada em dúvida, as suas condições de vida é que sofreram alterações. Assim, produziram-se novas relações para esta categoria social, facto que tem originado novas discussões e preocupações (Sarmento e Pinto, 1997).


No início do séc. XX, mais concretamente, no ano de 1923, desencadeou-se o Movimento de Defesa dos Direitos da Criança. A sua impulsionadora foi a inglesa Eglantine Jebb. Neste contexto surge, em 1924, um documento escrito, designado por Declaração de Genebra, referenciado como o primeiro documento jurídico internacional que menciona os Direitos da Criança (Albuquerque, 2000).


Este documento funcionou como o «…enquadramento moral para os direitos da criança, apesar de não comportar quaisquer obrigações jurídicas.» (Albuquerque, 2000, p.28), uma vez que não obrigava os países subscritores a fazerem uso do seu teor, pelo que não detinha qualquer carácter vinculativo. Consigna a existência da criança e prevê que lhe sejam considerados direitos, como o direito a ser protegida, o que se traduzia na satisfação das suas necessidades, bem como, no afastamento do perigo eminente. Contudo, nesta altura, não eram reconhecidas como competências da criança, sentido de responsabilidade e capacidade para, por si mesma, ver exercidos os seus direitos. 


No entanto, é este movimento que origina a elaboração da Declaração dos Direitos da Criança (Soares, 1997), e dele surge um grupo de trabalho que aposta na transformação do mesmo numa Convenção.


Como se constata, só na segunda metade do séc. XX, é direccionada uma maior atenção para os problemas da infância, o que não é um dado adquirido pois, como nos refere Zabalza (1998), as possibilidades que eram oferecidas às crianças, resultaram sempre dos níveis de sensibilidade dos adultos para com elas.


 Estes factos desencadeiam uma série de questões que se tornam objecto de discussão, na sociedade civil e no meio político. Os temas correlacionados convertem-se em matérias de estudo, passíveis de serem aprofundadas, respectivamente, ao nível das diversas áreas do conhecimento. 


Em 1979, é comemorado o Ano Internacional dos Direitos da Criança. O evento tem como objectivos, promover os interesses da criança e consciencializar as pessoas em geral e os políticos em particular, para as suas necessidades específicas. 


Tomava-se então consciência de que «...o conteúdo do que se entendia por criança tinha mudado» (Soares, 1997, p.81) e, como tal, os seus Direitos deveriam contemplar outras dimensões. Para além dos que se encontravam relacionados com a sua própria capacidade de tomada de decisão, e por conseguinte, a possibilidade de ser escutada nas decisões sobre os assuntos que lhe dissessem respeito, tornava-se necessário que, os mesmos, contemplassem a possibilidade das crianças poderem vir a ser pessoas dotadas de especificidade, e assim, diferentes dos seus progenitores.


A Convenção das Nações Unidas para os Direitos da Criança é sentida, como impreterível, mas enquanto documento «...que tivesse eco na lei internacional e que ultrapassasse as dimensões de uma mera Declaração» (Soares, 1997, p.80). Tornava-se fundamental que, no seu teor, tivesse em consideração todos os aspectos da vida das crianças, de forma a dar cobertura aos seus Direitos Humanos, nas áreas: civil, política, social, económica e cultural.


Decorrido um decénio, concretamente em 20 de Novembro de 1989, surge então, a Convenção dos Direitos da Criança, aceite pela Assembleia Geral das Nações Unidas. Trata-se do «...primeiro instrumento de direito internacional a conceder força jurídica internacional aos direitos da criança» (Albuquerque, 2000, p.33). Na opinião de Monteiro (2002), este documento jurídico «…é apenas o princípio de uma revolução ético cultural que será muito lenta e longa» (p.65). 


O documento vem desafiar as ideias e atitudes tradicionais dominantes, defendidas e tomadas sobre a infância, ao reconhecer a criança como sujeito de direitos, detentora de legitimidade para intervir nas decisões e acções, que lhe dizem respeito (Lansdown, 2004). Aliás, surge de forma transversal ao texto da Convenção a necessidade de se cultivar o respeito pela criança, na qualidade de interventor/participante. 


Saliente-se o artigo 12º, onde a ideia está explícita, pois prevê-se que a criança seja implicada nas decisões sobre a sua vida, sem que se verifique um limite de idade para essa participação. Como nos refere Lansdown (2004), a participação envolve as crianças, não se limita, apenas, a considerá-las enquanto elementos que integram determinadas actividades. Esse envolvimento implica compromisso e co-responsabilização.


É necessário reconhecer na criança, o estatuto de actor social, com direito à participação social e à partilha de decisão (Sarmento e Pinto, 1997). Os referidos autores valorizam, particularmente, esses direitos de participação, referenciando-os como fundamentais para o reconhecimento da criança como cidadã, pessoa activa, e consequentemente, detentora do direito à palavra, leia-se ter voz.


Tradicionalmente, os Direitos da Criança, por associação do seu teor, são agrupados em: direitos de protecção, direitos de provisão e direitos de participação. Sarmento & Pinto (1997) destacam, de forma particular, os direitos de participação, por se terem tornado alvo de «…alguma controvérsia social.» (p.19). A existência de um documento legal que os compreende não significa, na prática, que sejam alvo de consenso. Para a linha de pensamento que estes autores designam por «paternalista» (p.19), a criança é vista como um ser que carece de protecção que lhe advém de uma suposta falta de maturidade, e consequentes limitações, o que contraria a pertinente visão das crianças como «...actores sociais de pleno direito» (p. 20).


Em conformidade com as considerações de Sarmento & Pinto (1997), Soares (1997), reforça a ideia de que a participação requer autonomia, o que colide muitas vezes, com a necessidade de protecção, no sentido de dependência, pelo que, os pais, assumem o direito de poder restringir a liberdade dos filhos, o que indicia não lhes reconhecerem competências. Tal facto acentua a sua vulnerabilidade e funciona como uma desculpa, ou explicação da sociedade, para a «...falta de poder económico e político e a ausência de direitos civis da criança.» (Soares, 1997, p.96).


Uma outra perspectiva, cujo teor contraria a anterior, designada por «...Autonomista» (Soares, 1997, p.99), reconhece e advoga nos seus pressupostos, competências na criança, admitindo que esta é dotada de capacidade para desenvolver «…um pensamento racional e para fazer escolhas acertadas» (Soares, 1997, p.100), e defende que deveria ser-lhe facultada a possibilidade de tomar decisões. 


Contudo, reconhece-se que a criança apresenta algumas vulnerabilidades, pelo que os perigos a que ficar sujeita devem ser acautelados, mas uma protecção excessiva torna-se inibidora e promotora de dependência, o que se reflecte, negativamente, no seu desenvolvimento (Soares, 1997).


A propósito destas perspectivas, algo controversas, e sobre os dilemas das relações bilaterais adulto/criança, Cifali (1998) salienta a necessidade dos adultos, pais e/ou educadores, assumirem as suas responsabilidades e obrigações, e não utilizarem, abusivamente, a fragilidade da criança. No entanto, adverte para a perigo de uma situação inversa, isto é, o poder concedido às crianças tornar-se condicionante da atitude dos adultos. A autora refere a necessidade de se encontrar um ponto de equilíbrio entre, a necessidade da criança ser escutada e entendida, e o sentido das suas ideias poderem vir a sobrepor-se às dos outros.  

1.3. Teorias Sócio-Construtivistas e Construcionismo Social


Os estudos acerca da Infância que decorreram na área da psicologia, no decurso das últimas décadas do século XX, dos quais se destacam como referência, os trabalhos de Piaget, Vygotsky e Bruner, constituíram a base de sustentabilidade das teorias construtivistas. Teorias essas que levantaram questões sobre a forma como as crianças aprendem e se desenvolvem e, consequentemente, contribuíram para a construção de novos modos de entender e transformar o processo educativo. 

Piaget defendeu um conceito biológico de desenvolvimento, justificando-o como uma questão de maturação. A sua perspectiva pode ser considerada construtivista na medida em que encara o desenvolvimento como «…um processo que vai conduzir à construção das estruturas cognoscentes do sujeito sob a influência da actividade do próprio sujeito e das estruturas que se encontram no objecto do conhecimento» (Azevedo, 1993, p.6).


Relativamente à aplicabilidade da sua teoria no contexto da Educação de Infância, Spodek e Saracho (1998), consideram que, a mesma, se tornou popular entre os educadores por considerar as crianças «…como intelectualmente competentes, ainda que num grau limitado» (p.75). Também nos parece ser de salientar que se trata de uma teoria que defende a necessidade das crianças serem encorajadas a efectuarem aprendizagens, através de experiências directas e com materiais concretos.


Vygotsky (1991), critica a posição assumida pelos seus antecessores e, comummente aceite, de que existe uma relação entre aprendizagem e desenvolvimento o que pressupunha uma equiparação, ou adequação da mesma, ao nível evolutivo da criança. Este psicólogo considera que o desenvolvimento da criança e a aprendizagem são independentes e que, apesar de se considerar o desenvolvimento como uma condição prévia para a aprendizagem (aponta como exemplo a linguagem), refere não podermos concluir que estejam correlacionados e/ou dependentes. Embora a maturação esteja relacionada com o desenvolvimento do sistema nervoso, a aprendizagem decorre através de um processo evolutivo e que, se o processo de maturação possibilita a aprendizagem, por sua vez, esta estimula e contribui para um avanço da maturação.


Vygotsky (1991), salientou a cultura, em detrimento da herança biológica, como contributo para o desenvolvimento cognitivo. A teoria da aprendizagem social defende que aprendemos uns com os outros, ou seja, uns funcionam como mediadores dos outros e que, todo o desenvolvimento ocorre em função das características do meio social em que vivemos. O desenvolvimento da criança, particularmente, na primeira infância, está intrínseca e proporcionalmente ligado à forma como se processam as interacções com os adultos, interacções sociais que desempenham um papel crucial no seu desenvolvimento. 


O mesmo autor salienta a linguagem como uma ferramenta mental e um meio essencial, através do qual a cultura se pode transmitir. A «…capacitação especificamente humana para a linguagem habilita as crianças a providenciarem instrumentos auxiliares na solução de tarefas difíceis, a superar a acção impulsiva, a planejar uma solução para um problema antes da sua execução e a controlar seu próprio comportamento» ( p.31).


Bruner (2000), desenvolve uma linha de pesquisa onde se evidenciam influências das ideias de Vygotsky, designadamente, ao defender que o processo de construção do conhecimento não ocorre à margem de um contexto social. 


Bruner (2000), afirma que as crianças, no decurso do seu crescimento, desenvolvem estratégias que lhes permitem tirar partido do meio onde estão integradas e que a diversidade de estímulos que lhes são facultados, favorecem o seu desenvolvimento cognitivo. 


Sprinthall & Sprinthall (1993), destacam quatro princípios fundamentais na teoria de Bruner, e que referem ser:

· A Motivação – por acreditar na existência de uma motivação intrínseca para a aprendizagem, inerente a quase todas as crianças. Como exemplo aponta a curiosidade que lhes é peculiar, e necessária para assegurar a sobrevivência do ser humano;

· A Estrutura – por estar convicto que a criança pode compreender qualquer assunto, desde que o mesmo esteja organizado de acordo com as suas aptidões. A organização a que se reporta passa pelas técnicas utilizadas na sua apresentação e pelo recurso à acção, como forma de exploração dos conteúdos, particularmente, quando nos referimos à Educação de Infância;

· A Sequência – por considerar que a aprendizagem ocorre através de um processo sequencial que passa da «…representação motora para a icónica até à simbólica…» (Sprinthall & Sprinthall, 1993, p.241); 

· O Reforço – por acreditar que funciona como estimulo à aprendizagem. No entanto, torna-se necessário que o educador proceda à sua aplicação na devida altura e de forma que a criança o entenda, por considerar que, só assim, as crianças ficarão mais receptivas perante a execução de determinadas actividades.

Acerca do currículo, Bruner considera que este deve ser organizado em espiral, «…isto é, o mesmo tópico deve ser ensinado a vários níveis e a abordagem deve ser feita periodicamente e em círculos concêntricos cada vez mais alargados e profundos.» (Tavares e Alarcão, 2002, p.103), ou seja, o mesmo tópico deve ser trabalhado mais do que um vez, em diferentes níveis de profundidade e em diferentes modos de representação. Bruner acredita na interdisciplinaridade e no trabalho em equipa e considera que a aprendizagem é um processo activo do sujeito que aprende, organiza e guarda, a informação recebida.


Segundo Estrela (1998), estas teorias permitiram modificar os princípios da educação moderna. O autor salienta os seguintes: o «princípio do respeito pelo educando»; o «princípio da participação activa do aluno no acto educativo»; e o «princípio da motivação» (p.4). 


Metodologias inovadoras foram elaboradas com base nos pressupostos teóricos destes autores e que têm encorajado os educadores a alterarem as suas práticas pedagógicas, no sentido de compreenderem as realidades de origem das crianças, tendo em conta que cada uma transporta uma herança filogenética e cultural própria, apostando numa educação significativa e construtiva. Como referíamos no ponto anterior, as crianças são construtoras dos seus mundos sociais, interferindo no meio que as circunda, bem como, a um nível mais vasto, a sociedade onde estão integradas (Sarmento e Pinto, 1997).


Dahlberg, Moss e Pence (2003), referem-nos que emergem, actualmente, novas perspectivas, nomeadamente, a construcionista social e que, tal como a construtivista, encara a criança como activa e flexível e prevê que o educador parta do conhecimento que tem da criança e do contexto que a envolve. No entanto, na perspectiva construtivista «…o conhecimento parece ser visto como algo absoluto e imutável, como factos a serem transmitidos à criança e, por isso, como que separados dela…» (p.78). A experiência da criança e a sua visão contextualizada, no âmbito da sua própria cultura, dos meios institucionais que frequenta e do contexto histórico que integra, não são considerados, sendo que, a criança é vista à luz de um «… contexto de conceitos padronizados, estáveis e objectivos» (p.78), o que leva a uma «…valorização dos pensamentos e dos valores das crianças como certos ou errados, de acordo com o que os pedagogos aceitem como uma definição predeterminada de conhecimento» (p.78). Referem ainda, os mesmos autores que, na perspectiva construcionista social, o educador dá a possibilidade à criança de «…produzir construções alternativas antes de encontrar construções cientificamente aceites» (p.78). 


A reforçar esta ideia, Ramos (2002), refere-nos que o educador deve estimular as crianças, no sentido de as ajudar a relacionar as aprendizagens que ocorrem nas instituições direccionadas para a sua educação e cuidados, com as outras experiências que lhes são facultadas fora destes espaços. Tal facto implica uma interacção com as crianças, que Ramos (2002), designa por “papel estratégico” (p.204), no sentido de as acalmar, motivar, ajudar a seleccionar e a classificar, bem como, a adquirirem capacidade de argumentar. O Educador «…não lhes reserva apenas o lugar de depósito, de eco dele mesmo, mas percebe a construção por parte delas, de redes de significação tecidas em planos diferentes e por vezes antagônicos, atingindo diversificadas aquisições» (p.204).


Post & Hohmann (2003) defendem que as crianças estão predispostas para a acção, e é através desta que aprendem, quer a conhecerem-se, a si próprias, quer a compreenderem o meio que as rodeia, e são capazes de alterarem, nas interacções que estabelecem, a sua forma de relação «...com o mundo dos adultos, das coisas, dos eventos e, de maneiras originais, com os seus pares» (Malaguzzi, 1993, in Dahlberg, Moss & Pence, 2003, p.82). 


As crianças assimilam as formas de interacção que as pessoas estabelecem e o modo como se relacionam entre si, aprendem competências de comunicação e linguagem, e descobrem o mundo físico, através da exploração dos objectos. Conclui-se que, as interacções que se produzem à sua volta são de extrema importância, pois contribuem para a compreensão de si próprias, enquanto seres singulares e distintos dos outros (Post & Hohmann, 2003).


A aprendizagem da criança tem lugar, primeiro num plano social e depois num plano individual. De início, a criança resolve os problemas na presença de outros e, posteriormente, de forma gradual começa a executá-los por si mesma. Numa primeira fase o adulto controla e guia a sua actividade mas, pouco a pouco, começa a repartir funções na resolução da tarefa e, numa última fase, a criança toma plenamente a responsabilidade da mesma (Lacasa & Herranz, 1989). Ideia já defendida por Vygotsky (1986), ao referir que, aquilo que a criança pode fazer em cooperação será, posteriormente, capaz de o fazer sozinha.


Segundo Rogoff (1993), os juízos de valor acerca do que se considera a melhor meta do desenvolvimento das crianças, devem definir-se socialmente, pois variam de acordo com os vários aspectos do funcionamento da comunidade em referência. No entanto, em qualquer comunidade e, no que concerne às famílias, nem sempre estas alcançam as metas propostas com o mesmo êxito. Existem oscilações, em função das diferenças genéticas, da posição que a família ocupa na sociedade, dos seus recursos materiais e outras possíveis circunstâncias. Encontram-se, por exemplo, famílias que vivem situações sociais precárias, problemas de saúde, ou ainda, que apresentam hábitos continuados impeditivos do funcionamento normal do seu quotidiano, razões que poderão conduzir à não priorização do bem-estar dos filhos.


Como tal, compreender os objectivos e situações valorizadas na comunidade de pertença da criança, torna-se essencial para definir o ponto de chegada do seu desenvolvimento, ou mesmo, para considerar as suas destrezas cognitivas, os seus costumes específicos. Daí a necessidade de uma proximidade aos seus educadores e/ou outras pessoas, com as quais interagem (Rogoff, 1993). Para esta investigadora, os esforços individuais, as estruturas sócio culturais e a participação, são inseparáveis, tratando-se de objectos de interesse mutuamente enraizados.


Autores como Dahlberg, Moss e Penn (2003), advertem-nos para o perigo de podermos perder de vista as crianças, quando as olhamos à luz das teorias do desenvolvimento e ousamos classificá-las de forma a estarem enquadradas em classificações gerais e, ainda, quando focalizamos as nossas práticas pedagógicas em função de parâmetros normalizados que se esperam que as crianças atinjam. Porquanto, a pedagogia do desenvolvimento passou a desempenhar um papel determinante na prática pedagógica, facto que os autores atribuem à importância dada à ciência no período designado por: era da modernidade.


Independentemente da informação que o conhecimento cientifico nos faculta sobre quem é a criança, as opções que seleccionamos para elaborar a nossa própria concepção sobre ela, determinam as características das instituições de educação e cuidados que criamos para as acolher, bem como, o trabalho pedagógico que nelas desenvolvemos (Dahlberg, Moss & Penn, 2003).


Esta ideia vai ao encontro da perspectiva defendida por Bruner (2000), de que, «…as nossas interacções com os outros são profundamente afectadas pelas nossas quotidianas teorias intuitivas sobre o modo como funcionam as outras mentes» (p.72). No que se refere ao desempenho do Educador, o autor salienta a importância fulcral dos educadores estarem predispostos para uma actualização permanente no que concerne aos estudos efectuados e subsequentes teorias, sobre a mente das crianças, mas também, que tenham consciência das «…teorias culturais que orientam o seu ensino» (p.76).


Pinheiro (2003), adverte-nos para a necessidade de movermos uma vigilância cerrada relativamente à idealização da criança, bem como à construção de uma imagem do educador enquanto adulto ideal, por oposição à do adulto real. Esta ideia vai ao encontro daquilo que nos relembra Cifali (1998), quando refere que, nós educadores, iremos encontrar crianças com vontade de se apropriarem daquilo que temos para transmitir, mas também aquelas que não têm gosto por aprender e que não querem participar nas actividades. Como tal, temos que ter a capacidade de nos interrogarmos e entendermos que, muitas vezes, aquilo que lhes solicitamos pode não corresponder aos seus ideais.


É aconselhável que tenhamos, enquanto educadores, uma mente aberta, multiplicista, contrária às mentes cheias de certezas de forma a que possamos estar conscientes que, na acção pedagógica, encontraremos sempre, situações em constante mudança, imprevisíveis, que nos remetem para a necessidade de agir no momento, e só à posteriori poderão ser passíveis de reflexão. Torna-se importante que tenhamos presente que, o modo como a criança vive a primeira infância determinará a «…qualidade da existência adulta solidamente ancorada à própria Infância» (Capitânio, 1990. in: Pinheiro, 1994, p.74).
2. Família e Comunidade Envolvente como Parceiros Educativos Privilegiados


Estamos conscientes que as relações Jardim de Infância/Família são cruciais pelo papel significativo que as famílias desempenham na vida das crianças. Por conseguinte, torna-se imprescindível que o Jardim de Infância funcione enquanto complemento e continuidade do trabalho que é realizado no seio das famílias, por forma a que ocorra uma complementaridade entre estes dois contextos, dada a sua respectiva especificidade enquanto cenários formativos, onde se verificam diferenças, de uma forma generalizada, e concretamente, na utilização de diferentes recursos. 


Como nos refere Perrenoud (2001), a escola não tem, como principal objectivo, efectuar vigilância às famílias, mas torna-se inevitável que reuna uma série de informação sobre as mesmas, o que acontece, não por mera curiosidade, mas sim, pela necessidade de se compreender a criança, na sua forma de ser e estar. 


Por conseguinte, a escola apercebe-se das diferenças inerentes aos respectivos contextos de pertença. Verifica-se que existem famílias atentas e particularmente interessadas no conforto e bem estar das crianças, bem como, no percurso do seu processo de aquisições/aprendizagens. Contudo existem outras onde as crianças são submetidas a maus – tratos, físicos e psicológicos e outras há em que os adultos não dispõem de tempo para prestar a devida atenção aos filhos e, em casos pontuais, também se verifica o abandono, onde as crianças ficam sob os cuidados de um representante legal, que pode eventualmente ser o próprio estado, que tem o dever de definir e se necessário redefinir os seus projectos de vida, por forma a que lhes seja assegurada a protecção e acompanhamento devidos, conforme o previsto na Convenção dos Direitos da Criança.



A família é portadora de uma cultura que não é alheia às transformações que ocorrem nas estruturas sociais, ancorada a uma época e a determinado lugar ou contexto. Por conseguinte, as céleres transformações da sociedade repercutem-se, necessariamente, no seio das famílias contemporâneas e, por inerência nas crianças que as integram. Sarmento & Pinto (1997), complementa estas ideias ao referirem que, a forma como as culturas da infância são interpretadas, «...não pode ser realizada no vazio social, e necessita de se sustentar na análise das condições sociais em que as crianças vivem, interagem e dão sentido ao que fazem» (p.22).


Oliveira (2002), defende que, «...o poder que os pais podem exercer na creche ou pré-escola depende das suas expectativas, representações sociais e experiência pessoal de escolarização, que, por sua vez, derivam de seu nível social» (p.177). 


No início do séc. XIX, não se estabelecia relação entre a família e a escola e, muito embora nas escolas que funcionavam em meios rurais, pudesse ocorrer uma relação mais próxima com o professor, não se efectuava qualquer intervenção por parte dos pais nas questões pedagógicas (Montandon, 2001).


Actualmente, pretende-se que a Escola seja uma comunidade educativa relativamente democrática, em que os professores têm que estar preparados para desenvolverem projectos, para se relacionarem de uma forma serena com outros adultos, inclusivamente com os pais (Perrenoud, 2001), ideia que Cabral (1999), acentua ao referir que, uma «... escola para o séc. XXI tem de considerar a família como parte integrante não só da sua estrutura humana, mas também do seu processo curricular» (p.41).


Quando nos reportamos, concretamente à Educação Pré - Escolar, verifica-se que,  nos últimos anos, se começa a assistir a uma maior abertura nas relações com os pais, contudo refere-nos Montandon (2001), que estas relações «...permanecem estreitamente ligadas às opções ideológicas e aos sistemas políticos nos quais se inserem» (p.22).


Em Portugal, verifica-se que o envolvimento da família na Educação Pré-Escolar, no decurso do tempo, tem vindo a sofrer alterações, o que se verifica até na forma como começa a ser mais encorajado nos textos do seu suporte legal. 


No início do séc. XX, durante a 1ª República, o Decreto de 23 de Agosto de 1911, que integrava a legislação vigente na época relativa à então designada educação infantil, faz uma única referência à família, num dos seus artigos, onde afirma que esta deve receber, aquando da inscrição da criança, o certificado de admissão e, também, que lhes serão facultadas as condições regulamentares da escola (Gomes, 1986).


Nos anos 80, a Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 46/86 de 14 de Outubro, reconhece à família um papel essencial na educação Pré-Escolar. Actualmente, a Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar, Lei N.º 5/97, de 10 de Fevereiro, no artigo 2º, definição do seu princípio geral, prevê que esta primeira etapa da educação básica seja complementar da «...acção educativa da família, com a qual deve estabelecer estreita cooperação».


No artigo 4º da mesma lei está prevista a participação da família através de elementos representativos, nomeadamente ao nível da direcção dos estabelecimentos e na relação de cooperação com os agentes educativos. Esta participação assenta numa perspectiva formativa, no sentido de se pronunciar sobre o horário de funcionamento do estabelecimento e ainda, a possibilidade de uma participação em regime de voluntariado, em diversas actividades, sob orientação da direcção pedagógica.


As Orientações Curriculares, aprovadas pelo Despacho n.º 5220/97 (2ª série) de 10 de Julho, destinadas, como a sua própria designação o refere, a orientar a prática pedagógica no Jardim de Infância, apontam precisamente, para uma articulação com as famílias, não para compensar a criança de alguma lacuna que possa ocorrer nesse contexto privado, mas para que a cultura de origem seja considerada como uma referência adjuvante à construção de uma resposta mais adequada e integradora.


Os reflexos destas alterações são observáveis na realidade portuguesas. Nas últimas duas décadas, a participação dos pais nas actividades do Jardim de Infância, vulgarizou-se, nomeadamente, em festas, comemorações, visitas de estudo e até mesmo na integração dos órgãos de decisão dos estabelecimentos, de acordo com o previsto na legislação vigente. Cada estabelecimento terá que se adaptar às necessidades da comunidade educativa «...cada vez mais heterogénea» (Marques, 2001, p.20), por conseguinte, não existem formas correctas e / ou estereotipadas que caracterizem o envolvimento dos pais.


Ferreira (2002), aponta para a necessidade dos educadores desenvolverem investigações de natureza sociológica por forma a compreenderem a prática pedagógica do Jardim de Infância, bem como os contextos próprios onde as crianças e as famílias se inserem, tendo em conta o político, o social e o cultural, de forma a minimizarem as desigualdades sociais. Esta sugestão vem ao encontro de um novo e recente interesse sobre a infância, em que a criança deixa de ser vista como um elemento passivo do processo de socialização, quer na escola, quer no seu meio familiar (Almeida, 2000).


Nos projectos educativos e pedagógicos dos estabelecimentos é recorrente estar prevista a participação dos pais, cada vez com maior influência no quotidiano dos Jardins de Infância. No entanto, nos referidos documentos, as crianças, enquanto utilizadoras destes espaços não têm, normalmente, esta oportunidade expressa. 


Langsted (1994), refere-nos várias experiências efectuadas na Dinamarca, no sentido de se evidenciar o ponto de vista das crianças acerca das suas próprias vidas. Os projectos, que aí se desenvolvem, contam com o apoio do organismo de tutela dos serviços de educação e cuidados Dinamarquês que prevê, num dos seus princípios, a inclusão das crianças na planificação e execução das actividades diárias, de acordo com a sua idade e maturidade. Trata-se de um percurso no sentido do assegurar que as crianças sejam ouvidas e chamadas a participar nas decisões que são importantes para a sua própria vida. 


Katz (2005), defende que o facto dos educadores estarem familiarizados com a diversidade dos contextos de proveniência das crianças, o que significa conhecerem minimamente as características que lhes são peculiares , pode facilitar a compreensão dos seus comportamentos e atitudes, o que facilita a sua intervenção no sentido de lhes proporcionar uma melhor integração na cultura própria do contexto educativo que integram.


A ideia da importância do envolvimento ambiental no desenvolvimento da criança e no processo de formação da sua mente é recorrente nos investigadores que se dedicaram a estudar a obra de Vygotsky, referindo-a como tendo sido patenteada por este psicólogo russo. Rogoff (1993), defensora do seu ideário, acrescenta que a influência do contexto supera a simples ideia de que se trata de algo que influencia a conduta humana. Para a autora, o contexto é visto inseparável das acções humanas, quer em situações de conhecimento, quer noutro tipo de actividades. Assim, toda a actividade humana está, de alguma forma, enraizada no contexto, pelo que a autora defende não existirem situações à margem do mesmo, nem competências descontextualizadas. Por conseguinte, os seres humanos partilham características comuns devido à herança biológica e cultural. No entanto, cada indivíduo é diferente do outro, correlacionando-se a diferença com o meio físico e as relações interpessoais que o circundam.


Segundo Rogoff (1993), e reportando-se à análise efectuada por outros investigadores, a teoria de Piaget foi desafiada, precisamente, por lhe terem sido apontadas algumas críticas, de entre as quais se salienta o ter prestado pouca atenção ao papel do mundo social na estruturação da realidade, ou até, como contributo para a criança lhe atribuir sentido. 


A autora refere que o fulcro da investigação de Piaget não considerava o meio circundante como factor de influência nas aprendizagens das crianças, nem a relação da criança com os seus pares como contributo pertinente para o seu desenvolvimento cognitivo.


Gardner (1994), defende que os meios envolventes da criança, nos seus primeiros anos de existência, influenciam os seus padrões ou modelos de vida, nomeadamente, gostos e preferências, hábitos, valores, crenças e que estes, muito dificilmente, se alteram. A titulo de exemplo e utilizando as palavras do investigador, será o mesmo que dizer, «…todas as crianças, em todos os lugares, tornar-se-ão mais habilitadas naquelas actividades que atraem seus interesses e seus esforços e que são valorizadas pelos pares e adultos de seu ambiente.» (Gardner, 1994, p.94). A este propósito, Rogoff (1993), afirma que, «…para compreender o desenvolvimento infantil, é necessário ter em conta a mútua implicação das crianças e do mundo social» (p.53).


A mesma autora, mais uma vez se reporta à teoria defendida por Vygotsky, referindo que situa a sua construção, precisamente, na ideia base de que o «...desenvolvimento intelectual do indivíduo não pode compreender-se sem uma referência ao mundo social em que a criança está imersa» ( p.62).


Vygotsky (1986), defende o conceito de zona de desenvolvimento próximo, o qual justifica pela forma como percepciona o desenvolvimento da criança. O autor defende que o desenvolvimento evolui através da participação da criança em actividades, ligeiramente desproporcionais às suas competências, através da ajuda de adultos ou crianças mais hábeis. Ou seja, trata-se do aperfeiçoamento que ocorre entre as conquistas já adquiridas e aquelas cuja concretização carece da ajuda de outrem. Assim, gradualmente, a criança interioriza conhecimentos e adquire competências. As tarefas que executava com a ajuda de adultos, ou de pares mais hábeis, no sentido de serem detentores de determinadas aptidões, poderá passar a executá-las sozinha. Considera ainda, que o desenvolvimento da criança deve ser explicado não só como algo que decorre da interacção com os outros, mas também, como o desenvolvimento de uma capacidade que se relaciona com instrumentos, gerados sócio-historicamente que interferem na actividade intelectual. Vygotsky (1979) defende que, aquilo que a criança pode executar em determinado momento através de colaboração será, posteriormente, capaz de o fazer sozinha. 


Nos seres humanos, a aprendizagem ocorre através de «…um processo interactivo, no qual as pessoas aprendem umas com as outras». (Bruner, p.46, 1996). As ideias defendidas por Bruner estão em consonância com o conceito Vygotskyano de Zona de Desenvolvimento Próximo. Para o autor, a totalidade das intervenções junto das crianças, no sentido da sua educação e cuidados, devem permitir-lhes organizarem os seus comportamentos, com o objectivo de poderem resolver, per si, um problema que não conseguiriam, à partida, solucionar sozinhas (Gilly, 1995).


A aprendizagem da criança tem lugar, primeiro, num plano social e só depois num plano individual. A criança, de início, resolve os problemas em presença de outros e, gradualmente, começa a executá-los por si mesma. Primeiro o adulto controla e guia a sua actividade mas, pouco a pouco, começam a ocorrer funções repartidas na resolução das tarefas e, posteriormente, a criança efectua, plenamente, o controle e responsabilidade das mesmas (Lacasa & Herranz, 1989).


O ponto de vista de Rogoff (1993) é concomitante com o enfoque geral do desenvolvimento cognitivo da criança, decorrente do contexto das relações sociais, dos instrumentos e práticas sócio culturais, dos quais esta usufrui. A autora refere que é sobretudo durante a interacção explícita, que os adultos e as crianças colaboram na estrutura dos papéis infantis e partilham a responsabilidade nas actividades. Por sua vez, os adultos prestadores de cuidados, apoiam e aumentam as aptidões das crianças, subdividindo as tarefas em sub – metas, para que estas as concretizem mais facilmente. Ou seja, a criança quando vê um adulto executar uma tarefa particularmente difícil pode, perfeitamente, colaborar na mesma executando aquelas que se adequam às suas faculdades. 


Matta (1999), defende também que, o desenvolvimento da criança decorre do envolvimento em experiências sociais quotidianas, com outras pessoas e com instrumentos culturais, através das quais se desenvolvem significações partilhadas.


Bruner (1996), a propósito das interacções que se estabelecem com os outros, fala-nos de um aspecto que tem vindo a ser preterido, que refere serem as «…nossas quotidianas teorias intuitivas sobre o modo como funcionam as outras mentes» (p.72), e que afectam essas interacções. Como tal, a mente do educador, concretamente, aquilo que ele pensa sobre a forma como a criança aprende, e a sua mente funciona, condicionam a sua intervenção pedagógica.


Cerisara (2004), defende que não basta ao educador conhecer as crianças integradas no seu meio natural de vida, mas que é necessário conhecer quem são, o que fazem, como brincam, «...como vivem as suas infâncias» (p. 37). A autora reforça esta ideia, ao apontar como necessária a ruptura com a forma de ver a criança como tábua rasa, adulto em miniatura, futuro adulto, o que exige «…uma mudança de atitude e o reconhecimento do nosso não saber sobre as crianças e seus modos de ser» (p.38).

3. Educação de Infância em Portugal

Em conformidade com a temática parece-nos pertinente referir alguns acontecimentos, da História da Educação em Portugal que se constituíram determinantes para a Educação de Infância, nomeadamente, no que se refere à operacionalização de diferentes respostas, mas também, ao nível de alguns progressos qualitativos ocorridos, no sentido de uma Educação de Infância sustentada na intencionalidade educativa.


Segundo Gomes (1986), nos finais do séc. XVIII são fundadas as primeiras Instituições, com carácter assistencialista como as casas da roda para os órfãos e asilos, destinadas ao acolhimento das crianças desprotegidas, fruto das necessidades criadas pela Revolução Industrial e, a consequente saída de casa da mulher, para trabalhar fora do lar.


Na primeira década do séc. XX, a história da Educação de Infância em Portugal é marcada pela criação dos Jardins-Escola João de Deus, onde se pretendia desenvolver a obra educativa do próprio. 


Após a constituição do Estado Novo, mais concretamente, em 1936, com a entrada para o Governo do Ministro Carneiro Pacheco, começa a ser defendida a sua ideia de que, a educação destinada às crianças sem idade para integrar o, então designado, Ensino Primário devia ser assumida pela família. Por conseguinte, logo no ano seguinte, 1937, «…a Educação infantil deixou de ser um serviço oficial do Ministério da Educação…» (Gomes, 1986, p.97) e, começa a ser promovido o seu incremento nas Instituições Particulares de Solidariedade Social, com o apoio de outros Ministérios, vocacionados para a cooperação e assistência às famílias.


Cardona (1997), só associa o desenvolvimento significativo da Educação de Infância em Portugal à década de 70, muito embora faça referência à integração da Educação Pré-Escolar no Sistema Educativo Oficial no ano de 1973, com a reforma de Veiga Simão. 


A este propósito, Vasconcelos (2000b), refere que a mesma constituiu a primeira etapa significativa no percurso da Educação Pré-Escolar. Neste contexto surgem as duas primeiras escolas Normais de Educadores de Infância e abrem os primeiros Jardins de Infância públicos. A mesma autora destaca a Revolução de 1974, como marcante no crescimento das respostas destinadas à infância. De facto, em 1975 o relatório elaborado pela UNESCO sobre a realidade da Educação de Infância em Portugal, apresenta propostas para generalizar o Ensino Pré-Escolar, com incidência nas crianças dos quatro e cinco anos. Esta proposta concretiza-se em 1977, com a criação da rede oficial de Educação Pré-Escolar. 


Gomes (1986) explica-nos numa visão mais abrangente, que o ano de 1974, já no designado período do pós-25 de Abril, é essencialmente marcado pelo enfoque nos problemas sociais. Daí a Educação de Infância ter merecido, na época, um destaque particular, por se constituir como um problema social premente. No entanto, a necessidade de o resolver, com celeridade, propicia e promove o incentivo às respostas de índole privada, muito embora se tenham envidado esforços no sentido destas afluírem por via oficial.


Em 1986, é aprovada a Lei de Bases do Sistema Educativo, (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro), que consagra e consolida a grande maioria das orientações no campo da Educação em Portugal. A mesma contempla a Educação Pré-Escolar na organização do Sistema Educativo, no entanto, na década de oitenta, o seu desenvolvimento, mais uma vez ocorreu, essencialmente, ao nível da iniciativa privada. Só em 1995 é aprovado o Plano de Expansão da Rede de Estabelecimentos de Educação Pré-Escolar e em 1996, o Ministério da Educação lança o Programa de Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar, em coordenação com Autarquias Locais, Entidades Privadas e de Solidariedade Social. A década de 90, também é assinalável pela publicação do Estatuto da Carreira Docente que consagra os direitos dos profissionais e uniformiza a carreira.


Reportando-se a esta década e, segundo dados do Ministério da Educação, Vasconcelos (2000b), refere o significativo aumento das taxas de cobertura da Educação Pré-Escolar, ocorridas no decurso da mesma. Os dados, tendo em conta o público-alvo, apontam, concretamente, para uma taxa de 36%, em 1995, e que passou, em 1997, para uma taxa de 64,5%. A investigadora considera que, este aumento significativo, se deveu à política económica, social e cultural do governo de então.


Como nos refere Oliveira (2001), assistimos em Portugal, a dada altura e, à semelhança do percurso ocorrido nos outros países da Europa, a um investimento na Educação Pré-Escolar, parecendo-nos ser ponto assente, a unanimidade de opiniões, entre os vários países, quanto à necessidade desse mesmo investimento ser realizado. Presentemente, fala-nos o mesmo autor, de outras questões que se levantam, e que se prendem com a necessidade sentida de se desenvolverem Serviços de Qualidade.


Quanto aos mesmos, ou seja, no que se refere à Prática Pedagógica, como é designada no Relatório Preparatório do Exame Temático da OCDE (2000), em Portugal, começou por ser muito diversificada, embora se constatasse, nas actividades desenvolvidas com as crianças, uma relativa homogeneidade. Os princípios comuns, pelos quais se orientava a formação inicial dos educadores, foram apontados como razão para esse facto. 


Também será de considerar que, esta Etapa Educativa, só se evidencia como, indiscutivelmente importante e socialmente reconhecida, na última década do séc. XX (Matos, 2002). Começa a tornar-se notória a vontade política no sentido de promover o seu alargamento, bem como, de melhorar a qualidade das suas respostas, pese embora, como nos lembra a autora, tenham ficado excluídas, as crianças com idades compreendidas entre o período pós-parto e os três anos.


No ano se 1997, a Educação de Infância é definida na lei n.º 5/97, de 10 de Fevereiro – Lei Quadro da Educação Pré-Escolar – no seu capítulo II, como «...a primeira etapa da educação básica no processo de educação ao longo da vida», indicador de que se verificou uma evolução no reconhecimento do seu potencial educativo (Cardona, 2001). No artigo 3º do mesmo capítulo, é referenciada a faixa etária das crianças às quais se destina, «...entre os três anos e a idade de ingresso no ensino básico» e ainda, no ponto dois do mesmo artigo, está explicita a não obrigatoriedade da sua frequência, competindo ao estado, nos termos da alínea b) do artigo 8º, definir objectivos e linhas de orientação curricular. No mesmo ano, o Despacho Normativo n.º 5220/97, de 10 de Julho aprova as Orientações Curriculares, documento que espelha intencionalidade em orientar ou guiar as práticas educativas.


Neste contexto, só «...no final dos anos 90, a Educação Pré-Escolar é finalmente reconhecida como um espaço fundamental na vida das crianças» (Cardona, 2001, p.20). As instituições destinadas à protecção e cuidados da criança, até então, com cariz assistencialista, passam a ser vistas como um espaço lúdico/educativo, onde se desenvolvem métodos pedagógicos e técnicas, com vista a dar resposta às suas necessidades e potenciar o seu desenvolvimento e aprendizagem (Vilarinho, 2000).

4. O Currículo na Educação de Infância

A Educação de Infância começa a ser pensada, decorrente da necessidade de ser salvaguardada a guarda das crianças, no período antecedente à sua entrada no primeiro ciclo do Ensino Básico. 


As crianças começam por ser integradas nos grupos de alunos mais velhos, altura em que começa a ser sentida a necessidade de existir um currículo, direccionado para a sua respectiva especificidade. Esta consciencialização de que, as crianças mais pequenas, eram diferentes das mais velhas, despoletou a necessidade desse currículo ou programa específico, baseado num conhecimento intuitivo das suas características. 


Mas, apenas nas décadas de 60/70 do séc. XX se iniciaram trabalhos de investigação sobre programas para a primeira infância e começaram a decorrer estudos específicos para comparar a eficácia de alguns deles (Formosinho, 1996).


Actualmente, aposta-se na reformulação dos modelos curriculares existentes e na formação dos educadores, com o objectivo da sua melhor operacionalidade, para que se dê resposta ao principal desafio colocado à Educação de Infância, o de abarcar um verdadeiro sentido, enquanto contexto educativo (Zabalza, 2001).


Pesquisas recentes apontam para a necessidade de se conhecerem as crianças e de se encontrarem formas adequadas de as olhar, sentir e interpretar. A criança deixa de ser vista como «sujeito unificado, reificado e essencializado – no centro do mundo – que pode ser considerado e tratado à parte dos relacionamentos e do contexto.» (Dahlberg, Moss & Pence, 2003, p.63) e, segundo os autores, deparamo-nos com uma perspectiva pós moderna que, descentraliza a criança e atribui-lhe uma existência, que se consubstancia nas relações que estabelece com os outros, integrada num determinado contexto.


Assim os currículos direccionados para a Educação de Infância, não se podem veicular a ambientes de silêncio e obediência e sim à operacionalização de acções que possibilitem à criança interacções diversificadas e a exploração autónoma em múltiplos contextos, para que esta tenha a possibilidade de efectuar descobertas e oportunidade para problematizar as situações que vivência (Oliveira, 2002).

4.1. Conceitos de Currículo

Começaremos por tentar clarificar o (s) conceito (s) de currículo. Fernàndez (1993), refere-nos que o termo currículo começou por ser usado sem que essa clarificação do seu conceito existisse, por estar patente a ideia de que, o mesmo, estava estritamente ligado a uma formação especial, que traduzia tendências e atitudes inovadoras. Sobretudo era usado por especialistas ou elementos dos departamentos estatais, ligados à área e, configurava-se vazio de significado, para os educadores. 


Fernàndez (1993) refere ainda que, presentemente, o termo currículo é usado de uma forma mais correcta e oportuna, salienta que se admite a sua polissemia e o facto de não se tratar de um termo unívoco.


O autor aponta algumas características fundamentais no currículo, designadamente: 

1. Uma ligação entre teoria e prática, pois se a teoria é tão importante que inspira e é útil para os educadores na sua prática, é a prática que a valida;

2. A incorporação de contextos tanto escolares como não escolares no processo educativo, o que prevê a adequação dos currículos aos valores sócio - culturais dos grupos em presença;

3. A visão do educador como profissional autónomo, que pode e deve tomar decisões sobre o tratamento dos diferentes componentes do currículo;

4. A ideia de projecto em que se unem planificação e actuação, programação e desenvolvimento, dando origem a um processo coerente e eficaz de materializar uma intenção.


Cardona (2001), ao proferir considerações acerca da definição de currículo, faz um paralelismo entre o progresso de que tem sido alvo com a evolução do entendimento acerca do acto educativo, pelo que aponta definições flexíveis de currículo e designa alguns elementos fundamentais inerentes ao mesmo, como; objectivar a finalidade, alicerçar recursos e metodologias e prestar uma cuidadosa atenção à forma de planear as oportunidades, para que se alcancem os fins.


Também Zabalza (1998), a propósito do conceito de currículo, defende que:

O currículo é o itinerário formativo específico e intencional de uma etapa escolar. A sua função pedagógica é garantir a autonomia formativa e a dignidade científica de cada um dos componentes do sistema educativo (creche, escola da infância, escola elementar, (etc.) (p.75). (...) o conjunto dos supostos de partida, das metas globais que se deseja alcançar e dos passos previstos para os alcançar. É também o conjunto dos aspectos, dimensões ou âmbitos que é considerado importante e necessário abordar durante e através do trabalho na escola ano após ano. (…) Fazem também parte do currículo as razões ou considerações que justifiquem as opções assumidas (p.94, 95).


Rodger (2000), salienta como condições a ter presentes num currículo direccionado para crianças em idades mais precoces, as seguintes: 

· Planificação cuidadosa que preveja o desenvolvimento de experiências a realizar com as crianças; 

· Intervenção do educador, apropriada e sensível; 

· Promoção do gosto por aprender. 


Refere a autora que estas condições, são susceptíveis de serem utilizadas como critérios, identificadores de qualidade num currículo.


Para Oliveira (2002); «…não pode ser entendido como um plano individual predeterminado. É um projecto colectivo, uma obra aberta, criativa e apropriada para o “aqui-e-agora” de cada situação educativa» (p.170).


Encontramo-nos perante uma construção dinâmica que não pode ser vista isoladamente, sem o enquadramento sustentado do contexto social e institucional. (Siraj-Blatchford, 1997). A sua elaboração e desenvolvimento requerem a inclusão das crianças, famílias e comunidade, assim como a valorização dos seus contextos de vida. Também há que reconhecer e considerar as características específicas das crianças como fundamentais para a construção das práticas. 


Em concordância com esta perspectiva dinâmica de currículo Goffin (2000), refere que o conceito de currículo se reporta à estrutura organizacional e, a ela inerentes, desenvolvem-se as prioridades educativas, a administração das políticas, os métodos e os critérios de avaliação. O mesmo não é rígido porque é sustentado em modelos curriculares, com um enquadramento específico, sob o qual assentam programação e avaliação. 


O desenvolvimento curricular é ainda visto como um processo de tomada de decisões entre a teoria e a prática. Como nos refere Rivilla (1993), este constitui o espaço de análise e de colocação em acção da tarefa profissional do docente, que carece da teoria e da prática do ensino, que integram as reflexões e acções docentes.


Partilhando das ideias de Rivilla, Fernandez (1993) aponta, precisamente, a separação entre teoria e prática como uma clássica dicotomia, susceptível de ser superada através das propostas curriculares. 


Zabalza (2001), alerta-nos para os riscos da ausência de currículo quando refere que a mesma, isto é a não curricularidade, expressão empregue pelo autor, nos dá a ideia de «...não estruturação, de nebulosidade e marginalidade da educação infantil» (p.94).

4.2. Papel do Educador de Infância no Desenvolvimento do Currículo Entre o Ser Pessoa e o Ser Profissional


O Educador de infância é um profissional com grandes responsabilidades educativas, na medida em que a sua intervenção é condição fundamental ao desenvolvimento com sucesso do acto educativo. A relação que o educador estabelece com a sua prática confere-lhe a sua profissionalidade. Assim, este conceito remete-nos para o tipo de desempenho e saberes específicos da profissão, no que respeita a condutas, conhecimentos e valores que caracterizam a sua especificidade, enquanto docente (Nóvoa, 1992).


O sentido da profissão – Educador de Infância – adquire significado proporcional ao número, cada vez mais elevado, de crianças a frequentarem os Estabelecimentos, ao mesmo tempo que surge um enquadramento legal «…que dá rosto e nome à sua intervenção e à organização da educação Pré-Escolar» (Matos, 2002, p.2).


Vasconcelos (2001), afirma que o educador é o gestor do currículo. A investigadora apelida os educadores de tecelães, convidados a tecer o currículo, sustentado num conjunto de factores que se entrelaçam, como: as características individuais das crianças, o ser e estar do educador enquanto pessoa e enquanto profissional, as características das famílias, os seus desejos, necessidades e exigências, bem como as expectativas e exigências da sociedade.


A intervenção do educador, no momento presente, tem que ser polivalente e caracterizada pela multiplicidade de tarefas educativas. Exige-se do educador que saiba observar, conhecer e intervir na sua sala, sem descurar a proveniência das crianças – a sua família, o seu bairro, a sua cultura – mas, também e ainda, que participe em projectos, que reflicta sobre a prática, que analise e construa saberes (Matos, 2001).


Enquanto actor e interventor social, numa sociedade em constante mudança, «...importa ultrapassar o praticismo que o quotidiano nos impõe e assumirmo-nos como profissionais reflexivos, autónomos e capazes de “pensar” para além de “fazer” (Matos, 2001, p.34), para que não se desvie a atenção das necessidades das crianças e das famílias com quem se trabalha, e para se ser capaz de fundamentar a própria intervenção pedagógica; «...sabendo dizer o que fazemos, como fazemos e porque fazemos» (Matos, 2001, p.37).


O Educador é chamado a desempenhar vários papéis na gestão do currículo (Vasconcelos, 2001), como tal, o papel deste profissional requer um alargamento de responsabilidades, porque «...sofre de indefinição de fronteiras» (Katz e Goffin, 1990, in Formosinho, 2000, p.155), uma vez que desempenha uma diversidade de funções, como o prestar dos cuidados básicos e psicológicos às crianças, o educar no sentido da socialização e desenvolvimento, o promover a animação, sem descurar a adaptação do ambiente físico a essas necessidades, bem como, a necessária aptidão para saber ler as linguagens mais precoces que a criança manifesta como formas de comunicação.


Torna-se assim evidente que o papel dos educadores, não obstante poder apresentar aspectos similares aos dos outros docentes, diferencia-se nitidamente em muitos outros, o que lhes configura, precisamente, a sua especificidade. Segundo Formosinho (2000), para analisar estas especificidades que caracterizam a singularidade da profissionalidade dos educadores de infância, urge compreender e centralizar a atenção, concretamente, nos aspectos que a diferenciam, relativamente aos outros docentes.


Durante anos, a autora dedicou-se a uma revisão literária para levar a efeito as suas investigações, Considerou também, a sua prática de formação de Educadores de Infância, o que lhe permitiu organizar um quadro de análise, onde são representados contextos nacionais, mas também europeus, no que se refere às características da profissão de Educador de Infância. Este quadro conceptual abrange dimensões como: as características da criança pequena; características dos contextos de trabalho e as características do processo, assim como, das tarefas desempenhadas pelos Educadores de Infância.


A vulnerabilidade inerente à tenra idade da criança, como nos referem Katz & McClellan (2003), determina que o educador respeite os seus sentimentos, o que significa dispor de uma particular atenção aos aspectos de carácter emocional ou sócio-emocional que lhes são inerentes, porque nesta etapa do desenvolvimento estes aspectos adquirem um papel fundamental, na medida em que favorecem o desenvolvimento social das crianças e porque se confirma que o mesmo favorece o  progresso nos diferentes âmbitos do desenvolvimento da criança. Katz & McClellan (2003). Contudo as autoras defendem que é necessário que o educador proporcione autonomia às crianças e que a mesma recai, precisamente, no respeito pelos seus sentimentos, para que a criança não se sinta atemorizada ou envergonhada, mas sim apoiada, respeitada, compreendida, e sinta no educador a presença de um adulto em quem pode confiar e ao qual pode recorrer quando necessita.


«A enorme diversidade de contextos de trabalho dos educadores de infância é uma característica marcante na profissão» (Formosinho, 2000, p.158). Os referidos contextos, onde o educador de infância exerce a sua acção, influenciam a sua autonomia profissional, as condições e processos de trabalho, o tipo de tarefas e papéis a desempenhar e os padrões de interacção com os diferentes parceiros: crianças, pais, auxiliares, técnicos de outras áreas, equipas de intervenção comunitária, autarquias locais e outras entidades e serviços.


A sua profissionalidade é assim visível nas interacções que estabelece com essa diversidade de parceiros, configurando abrangência e singularidade ao seu papel. Formosinho (2000), salienta que «...a profissionalidade da educadora de infância se situa no mundo da interacção e que aí desenvolve papéis, funções e actividade» (p.161).


Tendo em conta que a criança efectua aprendizagens indiferenciadas, no que se refere à limitação dos assuntos, torna-se inadequada a operacionalização de um currículo cuja estrutura implique a distinção ou diferenciação dos mesmos. Assim exige-se do educador sensibilidade para acompanhar as crianças, quer no seu percurso individual, quer no acompanhamento de pequenos grupos. Carece ainda que, este profissional, defina objectivos, conscientemente, e que possua sensibilidade para conhecer e rentabilizar os interesses das crianças. 


O papel alargado e abrangente que é incumbido ao Educador de Infância, quando associado à inexistência de um currículo estabelecido, determina uma diversidade de idealismos face à educação (Kohlberg e Mayer, 1972, in Formosinho, 2000), que se repercutem a nível da acção educativa em «missões diferenciadas» (Formosinho, 2000, p.157), e que afectam a sua profissionalidade.


A diversidade de tarefas desempenhadas pelo Educador de Infância, desde o prestar cuidados básicos a educar e cuidar – cuja educação é entendida na perspectiva do educare, – determina-lhe um papel abrangente, pela globalidade que requer a educação da criança pequena, «...que reflecte a forma holística pela qual a criança aprende e se desenvolve...» (Formosinho, 2000, p.158).


Para Pinheiro (2003), levantam-se questões acerca da forma como os profissionais olham a criança, ou melhor, dizem conhecer o seu ser, nomeadamente se ao fazê-lo reflectem/pensam ou se limitam a executar tarefas de índole técnica. Fala-nos ainda o autor, sobre aquilo que designa de «...fragilidade identitária extrema...» (p.6).


Em síntese podemos sublinhar que, apesar dos educadores partilharem uma série de funções que são comuns a todos os docentes, na sua essência profissional, na sua identidade, existem aspectos que os caracterizam e que lhe são peculiares. 


Garcia (1999), refere-nos vários estudos realizados com professores onde se pretenderam estabelecer relações entre, a sua idade e ciclos de vida, e as suas características enquanto pessoas, e enquanto profissionais. Com base no trabalho desenvolvido pelos investigadores, Sikes e Huberman, Garcia, (1999), aponta para a existência de diferentes fases na vida dos docentes, associadas ao tempo de serviço e à sua idade, as quais passamos a enumerar:


1 - Entrada na carreira – Caracterizada pela preocupação do profissional, que lhe advêm do confronto entre a teoria e a realidade, mas também pela descoberta, quando se confronta com o facto de fazer parte de um corpo docente, responsável por um grupo de crianças e/ou adolescentes, e os desafios inerentes. Nem sempre é uma etapa ultrapassada de forma linear. Apresenta-se fácil para alguns profissionais e negativa para outros, o que se traduz necessariamente na sua relação com os alunos, no seu comportamento, e consequentemente no seu desempenho.


2 - Estabilização – Poderemos dizer que se trata de uma fase em que o docente se sente mais apto e capaz para o desempenho das suas funções. A relação que estabelece com o grupo é mais fácil, uma vez que domina técnicas, dispõe de métodos próprios e de materiais diversificados, adequados ao grupo em presença, ou seja, de acordo com os seus interesses. Esta fase ocorre entre os quatro e os seis anos de experiência profissional docente.


3 - Experimentação ou diversificação – Trata-se de uma fase que apresenta diferentes aspectos na posição tomada pelo professor. Uns tentam melhorar o seu desempenho, procuram obter formação que consideram adequada e favorável para diversificar a sua prática e qualificá-la. Outros procuram conteúdos funcionais de carácter burocrático, cujo objectivo é a promoção profissional. Mas também ocorrem situações de docentes que abandonam as suas funções, dedicando-se a outras actividades, uns temporariamente outros de forma definitiva.


4 - Procura de situação profissional estável – Situa-se entre os 40 e os 50/55 anos de idade. Nela enquadram-se os profissionais que com maturidade se tornam os pilares da escola, embora afectivamente mais distantes dos alunos, e ainda, os professores que estagnam e que estão constantemente a manifestar a sua insatisfação com tudo e todos, característica do conservadorismo.


5 - Preparação da jubilação – Nesta etapa, estão classificados os docentes que sentem vontade em especializar-se, e que demonstram preocupação com a aprendizagem dos alunos. Um segundo grupo surge dentro da mesma linha de pensamento, mas menos optimista que o primeiro e, ainda, um terceiro conjunto de profissionais que se mostra desmotivado, cansado, céptico e que pode desencadear situações de desalento para os colegas mais novos. 


Garcia (1999), a fim de consolidar a análise anterior, reporta-se aos estudos de Burke (1990), autor que defende duas dimensões, associadas ao ciclo de vida dos professores: a dimensão pessoal e a dimensão organizacional. A primeira às vivências pessoais do profissional e à estabilidade ou não que as mesmas lhe facultam. A segunda advém do contexto organizacional, que interfere, por exemplo, através das formas de gestão, da progressão na carreira, das expectativas perante o reconhecimento social.

4.3. As Orientações Curriculares – Guia da Tarefa Educativa na Educação Pré-Escolar, em Portugal


As Orientações Curriculares, regulamentadas pelo Despacho n.º 5220/97, de 10 de Julho, publicado no Diário da República n.º 178, II Série, de 4 de Agosto, constituem-se como o documento orientador da prática educativa no contexto da designada Educação Pré-Escolar, em Portugal, ou seja, funcionam como referência para todos os Educadores de Infância que exercem funções nos Estabelecimentos que integram a Rede Nacional de Educação, destinada às crianças cuja faixa etária medeia os três e os cinco/seis anos. Assim, é extensível a todo o Território Nacional, e abrange estabelecimentos públicos e privados, que englobam, respectivamente, a Rede Pública, a Rede Solidária e a Rede Privada. 


Na introdução à publicação do Departamento da Educação Básica (1997), que engloba o conjunto da Legislação referente ao sector, Vasconcelos salienta que se pretende alargar o acesso à Educação Pré-Escolar, e dotar de qualidade esta etapa educativa, para que seja promotora de igualdade e impulsionadora do desenvolvimento de todas as crianças portuguesas.


As Orientações Curriculares (1997), prevêem a organização da componente lectiva, muito embora não assumam as características de um programa. Contudo, possuem um modelo curricular implícito, ao qual estão subjacentes fundamentos, organização e orientações, que permitem aos profissionais utilizá-las como base da sua acção/intervenção. Constituem, assim, «…um conjunto de princípios para apoiar o educador nas decisões sobre a sua prática, ou seja, para conduzir o processo educativo a desenvolver com as crianças» (Orientações Curriculares, 1997, p.13). 


Estes princípios, apontados como uma referência para os educadores, possibilitam a assunção de diferentes currículos, por disporem de características mais gerais e abrangentes. Uma das particularidades a salientar no documento é a sua direccionalidade, uma vez que se destina a possibilitar orientações ao educador e não se centraliza nas previsões de aprendizagens a concretizar pelas crianças. 


No preâmbulo do documento, Vasconcelos (1997b) refere pretender-se, com as Orientações Curriculares, que «...sejam um ponto de apoio para uma educação Pré-Escolar enquanto primeira etapa da educação básica, estrutura de suporte de uma educação que se desenvolve ao longo da vida» (1997).


Em concordância com as palavras da autora, não nos deparamos com um documento prescritivo de um modelo curricular, uma vez que o seu teor é abrangente, e permite a possibilidade de adequação a diversos currículos. No entanto, verifica-se serem apresentados elementos organizativos do processo educativo, que nos remetem para a sua estruturação em dois eixos: Princípios Gerais e Intervenção Educativa. O  primeiro inclui o  princípio, os fundamentos e orientações para o educador; e o segundo reporta-se a aspectos de carácter pedagógico, como a organização do ambiente educativo, áreas de conteúdo, continuidade educativa e intencionalidade educativa.


As Orientações curriculares, fundamentam-se no pressuposto de que a criança desempenha um papel activo, determinante na construção do seu desenvolvimento e aprendizagens, por ser percepcionada como sujeito do processo educativo. Valoriza-se o saber do qual é portadora, e são-lhe facultadas oportunidades para usufruir de experiências educativas diversificadas, em contextos facilitadores de interacções sociais, quer com os seus pares quer com os adultos, favorecedoras de uma intervenção activa no seu próprio desenvolvimento/aprendizagem e no processo de desenvolvimento/aprendizagem dos outros. 


Nesta partilha e troca de saberes, promove-se a sua auto-estima e auto-confiança, bem como o desenvolvimento das suas competências. O respeito e valorização da singularidade sobressaem, paralelamente à sua inserção em grupos sociais diversos. A diferença é aceite e preconizam-se respostas diferenciadas, de modo a ser favorecida, a igualdade de oportunidades, bem como o sucesso das aprendizagens.


Como nos refere Colaço (2003), as Orientações Curriculares, «...integram um conjunto de etapas – observar, agir, avaliar, comunicar e articular – que se sucedem e aprofundam...» (p.8). Pretende-se que estas sejam conducentes à intencionalidade educativa.


“Observar” conduz ao conhecimento de cada criança, das suas potencialidades e vulnerabilidades, assim como dos seus contextos locais de pertença. Só assim é possível ao Educador planear e avaliar a sua intervenção e configurar intencionalidade ao acto de educar.


“Planear” implica que a etapa antecedente tenha ocorrido, ou seja, o Educador, necessita de consubstanciar esta acção, em indicadores, que lhe advêm do conhecimento do grupo e de cada criança, sem deixar de ter presente a necessária promoção da igualdade de oportunidades. Planear implica organizar recursos humanos, espaços, materiais e instrumentos, a fim de possibilitarem interacções diversificadas. As diferentes áreas de conteúdo previstas deverão ser trabalhadas, de forma transversal, tendo em conta que a criança tem o direito a ser ouvida, bem como a que as suas propostas sejam consideradas. Pretende-se que o grupo de crianças partilhe e troque experiências e beneficie da diversidade, em prol do «...desenvolvimento de todas e de cada uma» (Orientações Curriculares, 1997, p.26).


“Agir” implica uma concretização das intenções do Educador, consubstanciada nas propostas das crianças, onde todos os intervenientes no processo educativo sejam chamados a intervir, com vista ao enriquecimento do processo educativo.


“Avaliar” contende uma tomada de consciência da acção educativa e potencia aprendizagens. O educador avalia a criança, no sentido de a conhecer, ou seja, na tentativa de entender a sua singularidade; avalia o processo educativo e os seus resultados, de forma a adequar a intervenção, e auto - avalia o seu desempenho. A importância desta etapa incide na possibilidade de se tornar suporte da planificação e recurso para a tomada de decisões.  


“Comunicar” é imprescindível ao acto de educar, tornando-se pertinente salientar a premência da qualidade inerente a essa forma de relação, sendo que, o espaço educativo é, por excelência, um lugar privilegiado para se efectivarem diferentes formas/meios de comunicação, entre os vários intervenientes no processo.


“Articular” pressupõe formas de relação / articulação com o primeiro ciclo do Ensino Básico e com os pais, para que as transições ocorram de forma gradual, o que facilita a integração e promove a aprendizagem.

Silva (1997) aponta às Orientações Curriculares funções, tais como:

· Servirem de referência para a prática, numa procura de unidade enquanto quadro comum de princípios que facilitam a comunicação entre os profissionais de Educação de Infância, com formação inicial e contínua diversas. No entanto, não se pretende uniformizar as práticas, pelo contrário, aspira-se a que contribuam para os educadores situarem a sua intervenção e ajudem a tornar explicito o seu modelo pedagógico, perante outras práticas e modelos;

· Sistematizarem a acção educativa, ao permitirem dar visibilidade à Educação Pré-Escolar, pela dignificação do seu papel, dos seus profissionais e sobretudo por possibilitarem a visibilidade da intervenção das crianças no processo de desenvolvimento / aprendizagem, junto das famílias e comunidade;

· Facilitarem o processo de transição aquando da entrada no primeiro ciclo do Ensino Básico, através de uma maior aproximação entre Educação Pré Escolar e o nível de ensino subsequente, para que não se perca a sua especificidade no que se refere a objectivos, conteúdos e métodos. O que se pretende é a continuidade do processo de educação, ao longo da vida; 

· Contribuírem para uma definição de objectivos, conteúdos e métodos à semelhança dos outros níveis de ensino, com a referência de que deve perspectivar-se no sentido da continuidade para o nível de ensino seguinte, mas não como uma preparação para o seu ingresso;

· Melhorarem a qualidade da Educação Pré-Escolar, ao contribuírem para uma dinâmica de inovação, através da adequação de estratégias aos contextos educativos em presença. A elas inerente está uma prática reflexiva que implica a avaliação contínua dos processos de aprendizagem das crianças, bem como, a auto – avaliação do educador.

«As Orientações Curriculares implicam a intencionalização da actividade educativa, o que quer dizer que o exercício da docência deve incluir planificação, intencionalização do quotidiano pedagógico, avaliação e registo» (Vasconcelos, 2001, p.95).


O teor do documento apresenta a necessidade do Educador conhecer a criança, a sua singularidade e a forma como se relaciona com os outros, assim como, a premência de se planearem estratégias de acordo com as características próprias e as potencialidades de cada uma, no sentido do enriquecimento do grupo. 


A Educação Pré-Escolar não é vista como uma alternativa ao ambiente familiar mas, deve partir dele, das culturas de origem das crianças, com o objectivo de as aproximar e com a finalidade de se obter uma aprendizagem com sucesso. As famílias são consideradas como uma mais valia, assim como, o meio circundante e os parceiros sociais, são potenciais recursos.


Encontramo-nos em presença de um paradigma curricular que assenta na perspectiva construtivista, ecológica e critica, o que pressupõe processos de mediação, educativos e formativos, de carácter activo, significativo e interactivo.

4.4. Modelos Curriculares


Os modelos Curriculares tem vindo a sofrer alterações, tendo por base as teorias que se sucedem acerca do desenvolvimento da criança, bem como, o ideário dos diferentes autores que a eles se reportam, ou seja, assentam em pressupostos diferentes, daí decorre a dificuldade de se encontrar uma definição de modelo curricular (Formosinho, 1997; Spodek & Saracho, 1998).


Conforme abordado nos primeiros pontos do segundo capítulo do nosso trabalho, durante largos anos, as crianças foram ignoradas, desprovidas de identidade e vontade próprias, o que implicava que não se pensasse na adequação das tarefas que lhe eram destinadas. 


Nas últimas décadas assistimos a uma tomada de consciência da criança enquanto pessoa, sujeito singular, o que requer um trabalho, em contexto educativo, baseado nas competências que a criança transporta, a fim de as consolidar e enriquecer (Zabalza, 1998/1999). Este facto justifica um fervilhar constante de abordagens e modelos curriculares, com vista à promoção de respostas adequadas às suas necessidades, constantemente a serem revistos à medida que novas informações, resultantes da investigação, levantam questões a seu respeito (Spodek & Saracho, 1998).


Segundo Formosinho (2001), um modelo curricular é, «…simultaneamente, um referencial teórico para conceptualizar a criança e o seu processo educativo e um referencial prático para pensar antes – da – acção, na – acção e sobre – a – acção.» (p.109). A investigadora, salienta a importância atribuída aos modelos curriculares, no decurso do passado século, pelo facto de terem contribuído para fomentar aprendizagens. Contudo, refere com algum pesar a dificuldade em definir o conceito de currículo, uma vez que o mesmo se interliga com os diferentes autores que a ele se reportam e os conceitos teóricos subjacentes. No entanto, salienta que o conceito de modelo curricular se reporta à combinação entre teoria e prática.


Desta forma, um modelo curricular requer premissas teóricas, políticas administrativas e princípios lúdico/pedagógicos, que se operacionalizam num programa, currículo ou modelo curricular, com a finalidade de se atingirem determinados resultados educativos. Por conseguinte, inerentes a um modelo curricular encontram-se pressupostos teóricos que defendem a forma como as crianças aprendem e se desenvolvem, facto que implica uma organização do espaço educativo, a tipologia dos materiais, a organização do ambiente, bem como, as metodologias a adoptar.


No âmbito do nosso trabalho, parece-nos importante abordar, de forma breve, alguns dos Modelos Curriculares que surgiram no decurso do séc. XX e que para além de terem marcado épocas, se verifica que se repercutem, presentemente, nos currículos adoptados.


No que se refere à sua génese, Spodek e Brown (2002) referem-nos que, no início do séc. XX, as teorias maturacionastistas exerceram forte influência sobre os modelos curriculares. As mesmas baseavam-se na ideia, assente na época, de que a criança se desenvolvia naturalmente, uma vez que os factores de ordem genética se consideravam preponderantes no processo. A idade da criança era associada à sua maturação. Nesta perspectiva era defendido um currículo centrado na criança, onde o adulto tinha com papel facultar oportunidades, facilitando opções, em conformidade com a sua capacidade de fazer e aprender (Spodek & Saracho, 1998).


O Behaviorismo muitas vezes visto como uma teoria da aprendizagem em detrimento de uma teoria do desenvolvimento, exerceu forte influência na psicologia e na educação do passado séc. XX. Para os defensores desta teoria, os estímulos constituem a maior influência no desenvolvimento. Estes consideram que o ser humano é detentor de potencialidades que podem ser alteradas através das experiências que lhe forem proporcionadas. Esta teoria conduziu a práticas pedagógicas incentivadoras do reforço, por se acreditar que a recompensa promovia as aprendizagens e acreditava-se que a repetição de tarefas consolidava saberes. (Spodek & Saracho, 1998). Desta teoria surgiram os Currículos Programados como, a Pedagogia por Objectivos, onde as actividades das crianças são controladas no decurso da sua execução e, ainda, os Currículos de Guarda que, simplesmente, não dispõem de qualquer modelo (Spodek e Brown, 1996).


As Teorias Psicanalíticas exerceram também alguma influência nos modelos curriculares. Uma das principais influências destas teorias na Educação de Infância tem sido o facto de privilegiar as diferentes formas de expressão da criança, pois havia a convicção de que no decurso destas actividades as crianças se libertavam de «… medos, ansiedades e hostilidades…» (Spodek e Brown; 2002, p.203). Estes currículos centravam-se na criança que era detentora da possibilidade de acção. O adulto não interferia porque se considerava que podia interpor-se nas suas formas de expressão e representação. (Spodek & Saracho, 1998). Nestes modelos curriculares destaca-se a Pedagogia de Situação. 


Os currículos de Abordagem Construtivista têm por base a pesquisa de Piaget. (DeVries, Edmiaston, Zan, Hildebrandt, 2004), de Bruner e, posteriormente, de Vygotsky. (Spodek & Saracho, 1998). Fundamentam-se no envolvimento activo da criança na construção do seu próprio conhecimento, através das interacções que estabelece com o seu meio envolvente. (Spodek e Brown, 1996). No entanto, na perspectiva Piagetiana o conhecimento ocorre através da acção sobre os objectos, ou seja, sobre a realidade. Para Vygotsky não basta existir acção é necessário que ocorra uma interacção com ela e, só assim, se constróem saberes. É nessa troca com os outros que ocorre a interiorização de conhecimentos, papéis e funções sociais. O educador assume um papel mais activo, no sentido em que terá que observar e avaliar as capacidades das crianças e proporcionar-lhe o apoio necessário para a obtenção de novas aquisições. (Spodek & Saracho, 1998). Daí que, Formosinho (1997), nos refira duas vertentes no construtivismo; a interaccionista construtivista (p.144), que se vê reflectida no Modelo Curricular High Scope, e a interaccionista sociocultural (p. 144), que é representativa no Movimento da Escola Moderna, assim como, na Abordagem Curricular de Reggio Emília (Formosinho, 1997). 


Parece-nos que perante a temática em estudo será pertinente conhecermos mais aprofundadamente dois destes Modelos Curriculares, em que os adultos cultivam relações de parceria com as crianças, posicionam-se ao seu nível, numa perspectiva de troca de saberes. 


«Crianças e adultos tomam a iniciativa e respondem à iniciativa uns dos outros…» (Hohmann e Weikart, 2003, p.51), aspectos que definem as fronteiras onde se situam os Currículos Abertos, porque não se conceptualizam «como um sistema educacional encerrado em si próprio...», mas «...no quadro conceptual envolvente, ao serviço da sociedade, das comunidades e das famílias.» (Formosinho, 1997, p. 109), dois dos quais elegemos, a fim de serem sucintamente abordados, no ponto seguinte deste capítulo. 

4.4.1. Dois Exemplos de Modelos Curriculares Significativos – Abordagem Curricular de Reggio Emília e Modelo Curricular High/Scope

· Abordagem Curricular de Reggio Emília.

Reggio Emília nasceu da vontade de mães e pais em erguerem edifícios onde viessem a funcionar espaços educativos para poderem deixar os filhos, depois da onda de destruição decorrente da Segunda Guerra Mundial. Malaguzzi (2001), refere que estes pais acreditavam numa escola potenciadora do pensamento crítico e da capacidade de colaboração, condições essenciais para o desenvolvimento de uma sociedade democrática. A determinação destas famílias e o carácter inovador da resposta fazem com que este pedagogo aceite o desafio que lhe é proposto e decida participar no esforço colectivo que presencia. Deixa de exercer a sua actividade de professor na escola pública e assume a coordenação deste projecto. 


O trabalho que se desenvolve nesta pequena cidade, situada na região Norte de Itália, é alvo de atenção por parte de diversos investigadores e profissionais, não só europeus, uma vez que o interesse se estende a outros continentes, como a Ásia, América Latina e Estados Unidos da América. As escolas de Reggio Emília são visitadas todos os anos, incidindo o interesse dos visitantes, muito particularmente, sobre o desempenho dos seus profissionais e as experiências que desenvolvem. Também começa a ser frequente que os próprios se desloquem a outras regiões de Itália e a outros países para partilharem a sua realidade educativa. Nas escolas de Reggio Emília vivem-se experiências educativas impares. Estas Escolas são designadas por investigadores, nomeadamente, Rinaldi e Moss (2004), como escolas que são palco das experiências mais significativas, na área da Educação de Infância, a nível mundial. Estes profissionais, também convidados com frequência para relatarem as suas experiências, em conferências previamente organizadas, inclusive fora de Itália, precisamente, pelo particular interesse que o seu trabalho suscita (Dahlberg, Moss & Pence, 2003).


Os educadores de Reggio Emilia, quando referem a sua abordagem curricular, não a designam por modelo, mas sim por nosso projecto e nossa experiência (Edwards, Gandini, Forman, 1999). Estes profissionais não dispõem de um plano curricular com objectivos específicos, de acordo com as actividades ou projectos que pretendem desenvolver, formulam hipóteses sobre o que esperam que venha a acontecer, de acordo com o grupo de crianças que têm em presença, e aquilo que conhecem acerca dele (Lino, 1996).


No início do ano lectivo, os educadores partem de um conhecimento prévio das crianças. Esta informação é-lhes facultada pelas famílias e, à excepção do primeiro ano, decorre da frequência da criança no ano lectivo transacto. Não partem de um currículo ou de um programa, mas procuram-no e chegam até ele, pela forma como vivem e se envolvem com as crianças e como trabalham com elas. 


Em Reggio Emilia, a criança é vista como protagonista, acredita-se na sua força, nas suas potencialidades e capacidades, inclusive na sua capacidade para construir as próprias aprendizagens. As crianças são consideradas capazes para ajudar os adultos, encorajadas a expor as suas ideias e a dar sugestões, e são incentivadas a levantar problemas e colocar questões, assim como a fornecer pistas para serem encontradas soluções. A sua colaboração é, verdadeiramente, considerada (Cadwell, 1997).


A criança é considerada como ser activo e portador de competências, explorador e inventor de sentido, inversamente à ideia de um ser predeterminado, frágil, dependente e incapaz (Rinaldi, 2001). 


As crianças são vistas como «...sujeitos únicos com direitos, em vez de simplesmente com necessidades» (Edwards, Gandini & Forman, 1999, p.114).


O contexto onde as aprendizagens ocorrem e o papel dos adultos envolvidos no processo educativo são relevados pelos mesmos autores. Estes ressaltam o facto de se promoverem aprendizagens em grupo, onde os adultos são, no seu dizer, ouvintes, que dispõem de tempo para as crianças e as ajudam a encontrar respostas mas também as impulsionam no sentido de problematizarem e questionarem. 


Desta forma, ocorrem entre adultos e crianças aprendizagens simultâneas e as crianças sentem-se efectivamente envolvidas no processo. As suas ideias são valorizadas e os projectos desenvolvem-se de acordo com os seus interesses. Em Reggio Emilia as crianças não são vistas como recipientes usados para encher de conhecimentos, mas sim, seres capazes de efectuarem aprendizagens, com direito a usufruírem das melhores e das mais ricas oportunidades para as efectivarem (Cadwell, 1997).


Neste projecto aprende-se que, «…quando os adultos comunicam um sincero e sério interesse pelas ideias das crianças em suas tentativas de se expressarem, um trabalho rico e complexo pode ocorrer, mesmo entre crianças muito pequenas». (Katz, 1999, p.49) As crianças colaboram quando descobrem o adulto como um recurso e adquirem confiança nele. O facto requer que «…os adultos – tanto os professores, quanto os pais – se ofereçam como pessoas que sirvam de referênciais aos quais as crianças podem (e desejam) voltar-se» (Rinaldi, 1999, p.114).


As crianças aprendem com facilidade quando as actividades que lhes são proporcionadas partem dos seus interesses, pelo que, um currículo adequado, para além de potenciador de aquisições, será também facilitador de relações salutares entre os pares e entre crianças e adultos, uma vez que as crianças se encontram envolvidas nos projectos e actividades em curso. 


Em Reggio Emilia, aprender é um direito da criança, pelo que, aquilo que lhes deve ser proporcionado é um leque variado de oportunidades, adequadas à sua singularidade para que efectue aquisições e sinta prazer nessas aprendizagens. Como nos referem Cadwell (1997) e Bennett (2005), em Reggio Emilia existe a convicção de que as crianças dispõem de uma faculdade inata para se relacionarem com o Mundo e que o papel do Educador é alimentar essa capacidade, para que a criança possa crescer e aprender. O educador fá-lo ao demonstrar respeito intrínseco pelas ideias da criança, ao deixá-la, no dia-a-dia, discutir e optar pelas actividades que pretende realizar, revelando respeito pelas suas ideias e preferências. 


Os Educadores de Reggio acreditam que ensinar não é transmitir conhecimentos, mas antes, facilitar as aprendizagens das crianças, pelo que apresentam flexibilidade na planificação das actividades em função das suas preferências. 


Em Reggio Emilia dá-se um lugar de destaque ao escutar, trata-se de uma prática pedagógica aberta ao diálogo democrático com as famílias, com a comunidade e com a cultura. No entanto, este escutar, adquire um sentido particular na medida em que tem em conta que, nós e o nosso saber são uma ínfima parte que integra o universo, o todo. O sentido do escutar também implica abertura e sensibilidade para escutar o outro e que não se restringe ao sentido da audição, implica todos os outros sentidos, de forma a reconhecer as inúmeras linguagens, símbolos e códigos, utilizados pelas crianças para se expressarem e comunicarem. 


O escutar-se a si próprio, permite escutar os outros, faculdade que lhe advêm do facto de também ser escutado. Este escutar pode tornar-se a-temporal na medida em que não se referencia cronologicamente.


Em Reggio Emilia, deparamo-nos com um currículo aberto. Trabalha-se com projectos, designados por projectos de estudos em profundidade. Estes surgem e são discutidos em equipa, da qual fazem parte os educadores e todos os profissionais que trabalham com as crianças, bem como os pais, o que permite a participação de todos no seu acompanhamento. «A tarefa dessas pessoas não é simplesmente satisfazer ou responder a perguntas, mas, em vez disso, ajudar as crianças a descobrir respostas e, mais importante ainda, ajudá-las a indagar a si mesmas questões relevantes» (Rinaldi, 1999, p.114). 


Os educadores que trabalham este modelo curricular acreditam na questão do fazer sentido e, como tal, implicitamente, questionam-se muitas vezes sobre a forma como podem ajudar as crianças a encontrarem sentido naquilo que fazem, no que descobrem e no que vivem. Assim, os projectos começam com base numa ideia que vai amadurecendo. O processo tem início com a observação das ideias das crianças e parte-se dessas mesmas ideias para a concretização de experiências que, por sua vez, geram reflexões e, consequentemente, são promotoras de aprendizagens, o que faz com que os projectos se prolonguem no tempo e possam decorrer durante meses. Considera-se um projecto, adequado e contextualizado, aquele que permite a contribuição de cada criança em interacção com os seus pares e em que possa discutir, decidir, dialogar, resolver conflitos, estabelecer regras e metas e utilizar diversas formas de expressão. «Mas são as crianças quem decide e escolhe os passos a seguir no desenrolar dos projectos» (Lino, 1996, p.121). 

Um factor a salientar, também, nestes projectos é o facto das crianças desenvolverem pesquisas de documentação e trabalhos de grupo com vista à representação do mundo sócio-cultural em que vivem e que se lhes apresenta, recriando-os de forma criativa e esteticamente agradável. Estes trabalhos, quer sejam transcrições das suas verbalizações, exposições de fotografias das actividades que desenvolvem, quer apresentem pinturas em grandes painéis, permitem que os pais estejam a par dos trabalhos que os filhos executam (Cadwell, 1997).


Os projectos que se elaboram no âmbito deste currículo são construídos com base nos resultados das experimentações, que constituem também uma forma de dar ênfase à imagem de uma criança competente e, em simultâneo, uma forma de combate consubstanciada em argumentos, aos detractores desta imagem. (Malaguzzi, 2001) «As crianças são encorajadas a explorar o ambiente e a expressarem-se usando diversas formas de linguagem ou modos de expressão, incluindo palavras, movimento, desenho, pintura, modelagem, colagem, jogo dramático e música» (Lino, 1996, p.101).


O trabalho cooperativo é fomentado entre pequenos grupos de crianças com idades heterogéneas, criando-se uma atmosfera informal, semelhante à de uma comunidade, onde funciona como adjuvante a flexibilidade de tempo, o que permite que as crianças brinquem e trabalhem sem estarem a ser interrompidas frequentemente pelo necessário cumprimento rígido de horários, previamente estabelecidos (Edwards, Gandini & Forman, 1999); (Katz, 1999). A hora da refeição é um exemplo de um momento considerado muito importante em Reggio Emilia. As crianças tem a possibilidade de desfrutar do prazer de comer, com tempo e, em simultâneo, dialogar com os seus pares e partilhar com os mesmos tarefas e responsabilidades.  


Em cada ano lectivo, cada estabelecimento elabora os seus projectos – a curto, a médio e a longo prazo. A equipa não parte do zero, isto porque existe um conjunto de competências, aprendizagens exercícios de trabalho, intercâmbios, documentações, investigações, modelos, erros e êxitos. As crianças são incentivadas a colocar questões, a encontrar respostas, de forma a desenvolverem o gosto pela investigação.


As escolas seguem as crianças, não as programações. As metas são importantes e não devem ser descuradas, mas o mais importante é o porquê e o como, de e para as atingir (Malaguzzi, 2001). Existe a preocupação de conciliar as actividades que são desenvolvidas com os interesses das crianças, primeiro porque as crianças encontram maior disponibilidade para efectuarem aprendizagens se estiverem motivadas mas também, porque esta motivação funciona como um factor inibidor de conflitos uma vez que as crianças se encontram implicadas na acção. 


Todas as escolas de Reggio dispõem de um atelierista, profissional mais envolvido com as questões da arte e da estética. Malaguzzi é um defensor acérrimo deste trabalho em ateliers, precisamente por serem espaços onde, as mãos e a mente das crianças se encontram constantemente activas, potenciadores de momentos agradáveis e de aprendizagens intrínsecas. Educadores e crianças efectuam juntos um percurso gratificante para todos os que nele intervêm. 


Nesse percurso e através dos trabalhos que se realizam com as crianças estabelece-se a ponte com a família, «…procurando-se um envolvimento activo dos pais no processo educativo, através de discussões, debates e tomadas de decisão em conjunto (pais e educadores)» (Lino, 1996, p.103). Os pais têm oportunidade de conhecer as potencialidades e capacidades dos filhos, as quais, por vezes superam as suas expectativas. Através dos trabalhos que a criança desenvolve é possível fazer leituras sobre o que pensa, como se expressa, o que é capaz de fazer, a forma como brinca, como argumenta e discute determinados temas, dando efectivamente a conhecer aos pais o processo educativo que funciona, paralelamente, como estratégia para melhor os envolver.

São, ainda, providenciadas outras formas de intensificar o relacionamento de todos os intervenientes, como a existência de reuniões do educador com os pais, em grupo e/ou individualmente, reuniões para tratar de temas específicos, dinamização de Workshops, de entre outras (Lino, 1996). Na ligação estreita que existe com a comunidade local, incluem-se para além das famílias, o poder local, o qual permite constituir «…exemplos vivos de Instituições dedicadas à primeira infância como fóruns na sociedade civil» (Dahlberg, Moss e Penn, 2003, p.104), onde as crianças podem participar, juntamente com os adultos em projectos de importância social, política e económica. Moss e Rinaldi (2004) referem-nos que a criança é um cidadão activo na sua comunidade, moderno, que será o cidadão do futuro, detentor de direitos, mas também construtor de uma cultura própria, que interfere, activamente, na vida da comunidade, uma vez que tem capacidade para levantar questões, e é detentor de espírito criativo, bem como, de competência para reflectir.


O espaço em Reggio Emilia espelha «…as ideias, valores, atitudes e património cultural de todos os que nele trabalham» (Lino, 1996, p.107), com o objectivo de proporcionar o bem-estar de crianças, educadores e famílias. Existe o cuidado de se assinalar todo o trabalho que se desenvolve, quer através de registos escritos, quer através de fotografias e filmes, documentação, a que todos os intervenientes têm acesso e que também é utilizada para reflexão e pesquisa. 


Esta Filosofia de intervenção pedagógica praticada, faz com que Reggio Emilia se tenha tornado uma referência à escala mundial. A teoria que sustenta todo esse sistema, centra-se no escutar a criança que se materializa, não só no escutar as suas verbalizações, mas numa particular atenção e perspicaz sensibilidade para ouvir as suas múltiplas formas de comunicar, ou seja todos os símbolos e códigos que as crianças utilizam para se expressarem.


O Trabalho pedagógico que se desenvolve em Reggio Emilia é, muitas vezes, sintetizado no relevo atribuído às capacidades de escutar e de criar empatia com as crianças, aspectos que se evidenciam fundamentais num processo de aprendizagem. (Moss e Rinaldi, 2004).

· O Modelo Curricular High/Scope.
O currículo High/Scope tem início na década de 60 com David Weikart (Formosinho, 2003). Trata-se de um currículo situado no paradigma construtivista, desenvolvido através de um programa de inspiração Piagetiana. O «...desenvolvimento humano em termos de estádios sequenciais de pensamento são a base conhecida do programa» (Lino, 1996, p.76).

O Modelo High/Scope assenta na aprendizagem activa, em que a criança através da sua acção com os objectos e da sua interacção com as pessoas atinge a compreensão do mundo. «O conhecimento não emerge dos objectos ou da criança, mas das interacções que se estabelecem entre as crianças e esses objectos» (Piaget 1969, In Lino, 1996, p.76).


Formosinho (1996), referindo-se ao percurso do currículo High/Scope, salienta que, o mesmo, tem vindo a passar por diversas fases, encontrando-se presentemente na quarta fase. A investigadora refere que nesta fase do projecto, a criança tem «maior acção, maior iniciativa e maior decisão». (Formosinho, 1996, p.60) e que a atitude do adulto perante a criança, não obstante ser activa, não pode «dirigi-la» ou «paralisá-la», sendo o seu papel o de «observar e apoiar» (Formosinho, 1996, p.60).


Este modelo está assente em quatro pilares: a acção directa sobre os objectos, a reflexão sobre as acções, a motivação intrínseca e o suporte na experimentação. As crianças desenvolvem acções a partir dos seus próprios interesses, organizam-se e fazem opções. Utilizam os materiais que são colocados à sua disposição de uma forma livre, dando azo à sua imaginação e fazem uso dos mesmos de acordo com os seus interesses e capacidades, constituindo-se como agentes activos da sua própria aprendizagem. 


As crianças, ao manipularem livremente os objectos podem utilizar os diferentes sentidos para explorar as características e potencialidades dos mesmos e descobrir as possíveis relações que, eventualmente, podem existir entre si. O papel do adulto é, essencialmente, o de facultar a diversidade de materiais, proporcionar tempo para que a criança os explore, ao seu ritmo, e encorajá-las, constantemente, a verbalizar as suas acções e a reflectir sobre «…as suas percepções pessoais, os seus pensamentos e as suas preocupações…» (Hohmann e Weikart, 2003,p.40).


A intervenção do educador desenvolve-se ao nível da preparação das condições ideais para que a criança possa iniciar, por si mesmo, as actividades. É a criança que descobre, actua, manipula e experimenta. No decurso das mesmas o adulto é um observador e um ponto de apoio para a criança. A observação é fundamental para que a conheça, «...o que faz sozinha, o que faz apoiada, o que lhe desperta interesse e sustem a sua atenção, o que ambiciona fazer, aquilo de que gosta e aquilo de que não gosta. Em resumo, o que pensa, o que sente, o que espera, o que sabe e o que pode vir a saber.» (Formosinho, 1996, p.61). Entre o adulto e as crianças estabelecem-se relações de cooperação e parceria em que os adultos se posicionam «…ao nível físico das crianças, seguem as ideias e interesses delas e conversam com elas num estilo que implica dar-e-receber» (Hohmann & Weikart, 2003, p.51).


A acção educativa centraliza-se na criança (Formosinho, 1996). Os planos são elaborados tendo por base a observação individual de cada criança o que leva ao conhecimento do grupo e os fundamentos teóricos são consubstanciados na teoria cognitivo/desenvolvimentista de Piaget e na filosofia de educação progressiva de Dewey (Hohmann & Weikart, 2003). Este é um dos aspectos pertinentes a considerar neste currículo. Outro é o envolvimento das crianças nas experiências chave, experiências constituídas através de propostas de actividades, que a criança gere autonomamente (Formosinho, 1996). Também é de salientar como um aspecto fundamental neste currículo, a forma como os adultos apoiam as iniciativas das crianças e potenciam as suas acções. 


Para se alcançar o sucesso da implementação desta abordagem curricular, o educador tem que incentivar as crianças a reflectirem sobre as suas acções. Os adultos tem que ouvir as suas verbalizações enquanto desenvolvem as actividades e conversarem com elas sobre o que estão a fazer e a pensar. Outro aspecto importante na intervenção dos adultos, é o facto de incentivarem as crianças a resolver, sozinhas, os seus próprios problemas (Hohmann & Weikart, 2003).


No currículo High/Scope o espaço constitui um factor relevante. É imprescindível que seja amplo, dividido por áreas, devidamente identificadas, adaptadas ao nível de desenvolvimento, aos interesses e cultura das crianças. O mesmo deve estar perspectivado para que as áreas possam ser reformuladas e para que outras possam surgir, possibilitando, permanentemente, que as crianças façam escolhas e tomem decisões (Hohmann & Weikart, 2003).


Os espaços têm em conta os momentos de descanso e os momentos de actividade intensa da criança, os períodos em que gosta de estar com os companheiros mas também os momentos em que quer estar sozinha. Estão previstos espaços onde a criança se vê familiarizada com os elementos que os compõem, mas também aqueles que despertam a sua curiosidade por não serem comuns. (Forneiro, 1998) O objectivo é que as crianças disponham de um espaço organizado mas estimulante que proporcione a aprendizagem através da acção e favoreça várias opções, para que promova a sua independência, competência e sucesso.


Para além do espaço, adquirem extrema importância os materiais, também favorecedores de uma aprendizagem activa. Os mesmos são diversificados e interessantes para a criança. Estão identificados e organizados de uma forma lógica, visível e acessível para serem potenciadores de experiências ricas e diversificadas. Outro aspecto relevante, tido em conta na organização das áreas, reside na organização de um espaço destinado à exposição dos trabalhos das crianças, para que os trabalhos fiquem expostos à altura do seu olhar.


A rotina é outro aspecto a referir neste modelo curricular. O tempo apresenta-se sob uma sequência de momentos, invariável, para que a criança possa diversificar as situações/interacções e para que conheça essa sequência dos acontecimentos e saiba com o que pode contar. Formosinho (1996), fundamenta que a previsibilidade da sequência do tempo da rotina contribui para a segurança e independência da criança. Este facto possibilita à criança a antecipação do que vai acontecer a seguir, e assim, confere-lhe a noção de domínio sobre o seu dia a dia (Weikart e Hohmann, 2003).


As experiências chave são referidas como as «…experiências que as jovens crianças encontram repetidamente no curso natural das suas vidas diárias» (Hohmann & Weikart, 2003, p.32). 


Formosinho (1996), refere-nos que a aposta nestas experiências constitui um dos aspectos caracterizadores daquela que diz constituir a terceira fase do desenvolvimento do currículo High/Scope. Salienta a autora que a criança é colocada «…em contacto com uma realidade educacional estimulante, onde se acredita que ela, por sua iniciativa, constrói o conhecimento, tendo, portanto, o adulto, um papel menos directivo e mais de apoio e suporte» (p.59). 


Estas experiências chave decorrem naturalmente quando a criança efectua experiências com os diferentes materiais de que dispõe, livremente, ou quando o educador planifica determinadas actividades, providas de intencionalidade e permite-lhe efectuar determinadas experiências e possíveis descobertas. 


Lino, (1998), refere que as experiências chave se encontram organizadas em categorias, «…sócio - emocional, representação, linguagem, classificação, seriação, número, espaço desenvolvimento físico e música» (p.197), providas de diferentes domínios, que possibilitam à criança o conhecimento de si e dos outros. Estas competências dão-lhe confiança e capacitam-na para a concretização de acções, de forma mais independente e autónoma. 


Experiências que possibilitam o desenvolvimento da expressão verbal, pois ao verbalizar as acções que desenvolve, enriquece o vocabulário e constrói, a pouco e pouco, frases mais complexas e gramaticalmente mais correctas. Começa, também, a perceber a importância da escrita. Apercebe-se que existem outras formas de representar as suas vivências, como por exemplo, através do jogo simbólico, do desenho, das construções, capacidade que se desenvolve e atinge, progressivamente, níveis de maior complexidade. 


A criança ao interagir com os objectos, constata que estes possuem determinadas características e começa a compreender as suas semelhanças ou diferenças e é capaz de os agrupar. Desenvolve a capacidade de classificação e face aos objectos que lhes são facultados, a capacidade de comparação. Seguidamente, é capaz de os seriar, por exemplo: por tamanhos, por cores, por formas. Ao contar, agrupar, comparar, a criança adquirir noções de quantidade, importantes para, posteriormente, perceber e consolidar o conceito de número. As experiências chave proporcionam, ainda, à criança, a aquisição de noções espaciais e temporais. 


O desenvolvimento físico é outro dos domínios em que, as experiências chave, favorecem oportunidades para que a criança desenvolva a sua coordenação motora e as suas potencialidades físicas. Nestas últimas, incluem-se ainda as experiências facilitadoras do desenvolvimento da motricidade fina através da concretização de actividades de carácter mais minucioso (Lino, 1998).


Podemos concluir que, estes modelos curriculares, independentemente da especificidade que cada um apresenta, são tangíveis em aspectos como: a relevância que atribuem ao papel da criança; o respeito pelos seus contextos de pertença; a importância que adjudicam ao trabalho em parceria, com todos os intervenientes no processo educativo e a comunidade envolvente; bem como, a importância que conferem à organização dos espaços e à diversidade de materiais disponíveis, acessíveis à criança e potenciadores do desenvolvimento das suas competências.


No entanto, é de se salientar que Reggio Emilia apresenta uma experiência impar, que suscita o interesse de investigadores e profissionais, não só nalgumas regiões da Europa como do mundo Anglo-Saxónico, assim como em certos países do continente Asiático e América Latina. Parece-nos que, esta curiosidade se deve, sobretudo, ao facto de Reggio se apresentar como um núcleo de investigação e de aplicação da prática pedagógica, que tem subjacentes os valores culturais e onde os estabelecimentos dedicados à Infância conquistaram o seu espaço no meio social e político (Moss e Rinaldi, 2004).


Este modelo curricular apresenta-se sempre em constante evolução e reformulação pois parte do pressuposto de que o tempo presente é provisório e questionável. Encara a criança como construtora do seu próprio conhecimento, mas sempre numa perspectiva de interacção com os outros, baseando-se no respeito, abertura e numa partilha de pontos de vista divergentes, «…car la connaissance individuelle est toujours partielle et provisoire» (Moss e Rinaldi, 2004, p.2).

CAPITULO III

METODOLOGIA
1. Principais Objectivos do Estudo


Na definição dos objectivos, procurámos que os mesmos surgissem consubstanciados na revisão da literatura e que fossem concretos para que o trabalho empreendido nascesse de uma base sustentável. Assim, conforme enunciados no final do primeiro capítulo, passamos a enumerar os objectivos que elegemos para este estudo:

1) Perceber se, os educadores, fazem as suas opções curriculares a partir das efectivas opiniões das crianças, da sua manifesta vontade e necessidade, ou em função das suas próprias concepções de hipotéticos interesses e necessidades.
2) Constatar, pelo dito das crianças, de que forma está prevista a sua participação no currículo, nomeadamente, em que momentos ocorre e, ainda, se sentem limites ou imposições que a inibam ou condicionem.

3) Conhecer a opinião dos pais acerca da participação dos filhos no quotidiano do Jardim de Infância, tendo em conta os níveis de envolvência.
4) Entender como é que Educadora e Famílias cooperam no sentido da educação e cuidados das crianças numa perspectiva de co-responsabilização, partilha e troca de saberes.


Definidos os objectivos, afigura-se-nos necessário, explanar os procedimentos e perspectivas metodológicas que nortearam este trabalho, partindo do pressuposto que, «Uma investigação é por definição, algo que se procura. É um caminhar para um melhor conhecimento e deve ser aceite como tal, com todas as hesitações, os desvios e as incertezas que isto implica» (Quivy e Campenhoudt, 1992, p.29). 

Assim, passamos a aludir ao problema inerente à investigação, formularemos a questão central ou pergunta de partida, (Quivy e Campenhoudt, 1992) e as questões específicas ou orientadoras do trabalho. 


De forma breve, debruçar-nos-emos sobre a Investigação de Abordagem Qualitativa, no sentido de que esta foi a opção metodológica seguida e pronunciar-nos-emos, sucintamente, sobre o Estudo de Caso como método de investigação por termos decidido estudar um fenómeno contemporâneo, in loco, e ainda, porque a problemática e os objectivos definidos se canalizam para a interpretação de pensamentos, acções e comportamentos, das pessoas envolvidas. 


A entrevista foi a técnica de recolha de dados, pela qual optámos, mais, concretamente, pela entrevista semiestruturada (Bogdan & Biklen, 1994), pois também se constituiu como propósito obter dados que pudessem ser comparáveis entre os sujeitos do estudo. Foram elaborados três guiões de entrevista, que se destinaram, respectivamente, a ser aplicados aos três interventores no Processo Educativo seleccionados; Crianças, Encarregados de Educação e Educadora de Infância, pelo que as questões abordadas foram redigidas tendo por base os objectivos definidos, tendo sido levadas em conta as características específicas de cada grupo de intervenientes.


Refira-se que, o trabalho de investigação teve como suporte, para além da bibliografia consultada, um estudo piloto, que permitiu aperfeiçoar  instrumentos e técnicas de recolha de dados. Serviu também como atenuante dos receios da investigadora principiante, pelo que contribuiu para uma maior consistência do estudo. 

2. Problema da Investigação

Conforme aludimos no capítulo anterior, encontramo-nos perante uma visão da criança que rompe com as perspectivas sob as quais, comummente, era determinada/designada/descrita, isto é, como ser incompleto, sem direito à palavra, inocente e em devir. 


Face aos estudos mais recentes, associados a diferentes áreas do saber e sobretudo na área da Sociologia da Infância, começa a evidenciar-se a defesa de uma intervenção na área educativa, onde a criança passa a ter lugar enquanto sujeito pleno, detentor de capacidades, capaz de se organizar em culturas muito próprias (James & Prout, 1997; Corsaro, 1997; Moss, 2001).


No entanto, também sabemos que não se trata de uma fase da vida estável e homogénea, porque não pode ser analisada de forma descontextualizada, como tal, depende do seu ambiente natural de vida, e consequentemente, das acções humanas que nele se desencadeiam. 


Assim, cada criança deve ser vista inserida numa família, numa comunidade, numa cultura e enquadrada num determinado momento histórico. Como tal, deverá ser entendida em interacção com outros seres humanos, com o meio que a circunda e correlacionada com as constantes transformações a que o meio está sujeito, por ser evidente a nossa integração um universo em constante mudança.


Temos consciência que estas novas abordagens implicam alterações significativas no rumo e nos objectivos da educação, porque carecem de se reajustar, constantemente, às exigências do momento.


Neste contexto, afigura-se-nos aliciante, efectuar um estudo de caso em contexto de Jardim de Infância, onde se pretendem recolher dados que nos permitam dar resposta à questão central, no sentido de entendermos, pelas palavras dos intervenientes no Processo Educativo, de que forma é valorizado o papel da criança, enquanto ser interventor/actor social, e de que forma, este papel, pode ser operacionalizado. 


Assim, podemos canalizar o problema considerado para o seguinte objecto de estudo: A criança integrada em Jardim de Infância como Agente Interventor, Actor Social e Sujeito de Direitos.
3. Questão Central


Pretendemos que este trabalho nos faculte uma resposta a uma questão central ou «…pergunta de partida…» (Quivy e Campenhoudt, 1992, p.34), originada pela pesquisa que empreendemos e  que procurámos revelar-se pertinente, clara e exequível.


Neste pressuposto, a questão formulada traduziu-se da seguinte forma: Como é dada voz à criança, na concepção e operacionalização do currículo, num contexto de Jardim de Infância?


O cerne da questão remeteu-nos para o tema desta investigação, que passamos a enunciar: 


A Criança como Actor Social – Um Estudo de Caso

3.1. Questões Específicas

Estabeleceu-se como propósito apreender «...os aspectos mais imprevistos e interessantes, que envolvam a problemática em estudo» (Almiro, 1999, p.29), e não partir para uma previsão, ou visão determinada à priori, da realidade. Assim, pretendemos que as questões, a seguir enunciadas, orientem este estudo e contribuam para a compreensão do problema em análise.

1) Como é que a educadora pensa a estrutura curricular de forma a prever que as experiências e actividades partam da história e do Mundo cultural e existencial da criança?

2) Como é que os adultos intervenientes no Processo Educativo, nomeadamente, educadora e pais, interpretam a visão da criança como ser social e potenciam as suas faculdades, no sentido de a dotarem de um pensamento reflexivo e crítico?

3) O que é que as crianças pensam acerca das oportunidades que dispõem, no Jardim de Infância, para questionar, decidir, expressar opiniões, optar, e ainda, se são e como são, impostos limites e /ou regras face à sua participação? 
4) O que é que emerge como relevante, no que concerne aos níveis de participação, associados aos diferentes e principais interventores no Processo Educativo, – Crianças, Mães e Educadora – nos discursos das próprias?

4. Opções Metodológicas


A metodologia pode ser definida como uma linha orientadora da investigação (Lessard-Hébert, Goyette & Boutin, 1994), que carece de ser circunscrita, para garantir ao processo credibilidade, apropriação, consistência, neutralidade e ser susceptível de confirmação.


As sugestões de Graue & Walsh (2003), quando se dirigem a investigadores que canalizam as suas opções metodológicas para estudos de natureza qualitativa, e especificamente, para aqueles que envolvem as crianças, apontam a título de conselho, que se gaste «...menos tempo a tentar desenvolver grandes teorias e mais tempo a aprender a retratar toda a riqueza das vidas das crianças nos inúmeros contextos em que elas se movem» (p.22). Esta asserção funcionou, neste estudo, como um desafio para que nos circunscrevêssemos a um contexto concreto, designadamente, uma sala de Jardim de Infância, onde as crianças foram consideradas como uma das potenciais fontes, geradoras de informação.


Optámos por uma Abordagem de Natureza Qualitativa e por um Estudo de Caso, atendendo à problemática e objectivos do estudo que nos propusemos levar a efeito, que configuram características que Bogdan e Biklen (1994), mencionam quando aconselham a escolha desta mesma metodologia, as quais abordaremos seguidamente.

4.1. Metodologia de Abordagem Qualitativa


Como referem Bogdan e Biklen (1994), a Investigação Qualitativa em educação só recentemente foi reconhecida, pois apenas teve lugar, por volta dos anos sessenta, do séc. XX. Não obstante, ainda no séc. XIX, a Investigação Qualitativa surge ligada à filosofia e às ciências humanas, nomeadamente, à história e à antropologia. 

No entanto, o posicionamento de diversos investigadores perante a utilização de metodologias de abordagem quantitativa ou qualitativa, resulta em opiniões nem sempre consensuais em que, uns optam por defender a sua distinção dicotómica, enquanto outros, tomam partido pelo continuum entre ambas (Lessard-Hébert; Goyette & Boutin. 1994). 


Presentemente, a investigação em educação tende para a utilização de uma Abordagem Qualitativa. Facto que ocorre, quer pelo número de investigadores que se identificam com este tipo de abordagem, quer pelo progressivo reconhecimento que a mesma tem vindo a alcançar junto de organismos governamentais (Bogdan & Biklen, 1994). Este relevo que os métodos qualitativos receberam reside, precisamente, numa maior consciência que começa a predominar no que se refere à singularidade dos fenómenos sociais. 

Neste trabalho, optámos por seguir a Abordagem de Natureza Qualitativa, porque pretende-se o entendimento em profundidade, a construção de conhecimento e aceder a tópicos importantes, não previstos, através de uma recolha de dados «....ricos em pormenores descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas (...) com o objectivo de investigar os fenómenos em toda a sua complexidade e em contexto natural» (Bogdan e Biklen, 1994, p.16).

No dizer dos referidos autores, a investigação qualitativa reúne cinco características que lhe conferem uma especificidade própria, muito embora não seja necessário que estas estejam presentes, na sua totalidade, numa investigação, que a seguir se enumeram:

1. Privilegiar a recolha de dados no ambiente natural/contexto e o investigador assumir um papel determinante;

2. Valorizar a descrição e riqueza da palavra escrita;

3. Conferir uma importância especial ao processo, mais do que ao produto final;

4. Seguir um método indutivo na análise dos dados, «...é como um funil: as coisas estão abertas de início (ou no topo) e vão-se tornando mais fechadas e específicas no extremo» (Bogdan e Biklen, 1994, p.50);

5. Dar um enfoque especial ao sujeito da investigação e à interpretação que elabora de si próprio e das suas vivências, onde o fio condutor é a via do diálogo. 

Por conseguinte, a investigação qualitativa reveste-se de alguma complexidade, uma vez que se trata de um processo faseado através do qual se visa aferir os conteúdos mais importantes e a sua compreensão, com vista a conferir-lhe visibilidade.

Segundo Bogdan e Biklen (1994), as fases deste processo compreendem, o trabalho com os dados, a sua organização e divisão, a procura de padrões e a selecção dos aspectos mais pertinentes. Ainda segundo os autores, esta ultima etapa, requer um nível acentuado de concentração por parte do investigador, uma vez que a sua interpretação assume um valor crucial para o estudo.

4.2. O Estudo de Caso como Método de Investigação

A propósito dos estudos de caso (Bassey, 1981 cit. Bell, 1997), refere que se estes «...forem prosseguidos sistemática e criticamente, se visarem o melhoramento da educação, se forem relatáveis e se, através da publicação das suas conclusões, alargarem os limites do conhecimento existente, então podem ser consideradas formas válidas de pesquisa educacional» (p.86).

O estudo de caso apresenta características que o distinguem dos outros métodos de investigação, respectivamente: focalizar-se numa «…determinada situação, acontecimento programa ou fenómeno» (Merriam, 1988, in Carmo e Ferreira, 1998, p.217); descrever exaustivamente a manifestação estudada; levar à compreensão do fenómeno em causa; tratar-se de um método indutivo; considerar a «realidade na sua globalidade» (p.217) e ainda, dar maior relevância «aos processos do que aos produtos, à compreensão e à interpretação» (p.217).

Pretendendo-se estudar a forma como é vista e protagonizada a participação das crianças no currículo, em contexto de Jardim de Infância, e tendo em conta que se pretende efectivar esse estudo, num determinado contexto, e de uma forma mais ou menos aprofundada (Bell, 1997), pareceu-nos que a melhor opção seria a utilização do estudo de caso como método de investigação.

Este estudo teve lugar numa sala de Jardim de Infância, integrada numa Instituição Particular de Solidariedade Social, num Concelho do Distrito de Setúbal. 

Os critérios subjacentes a esta opção foram:

· As características do estabelecimento;

· A acessibilidade física;

· A receptividade demonstrada, por parte da Direcção do estabelecimento, pelos pais das crianças e educadora responsável de sala;

· O facto deste grupo de crianças estar familiarizado com a presença, frequente, de adultos na sua sala de actividades;

· A presença de indicadores que indiciam uma prática educativa promotora da participação quer das crianças, quer dos pais, no quotidiano do Jardim de Infância.

Por questões que se prendem com a preservação do anonimato, vamos designar o Estabelecimento pelo nome fictício de Colégio Beira Rio e a sala de Jardim de Infância onde se recolheram os dados por Sala Verde. Pela mesma razão, todos os nomes, que surgirem, associados a pessoas, adultos ou crianças, são fictícios.

5. O Percurso da Investigação

Esta investigação teve como início a elaboração de um estudo piloto. O mesmo consistiu na elaboração e aplicação de entrevistas exploratórias (Quivy e Campenhoudt, 1992) e na categorização do conteúdo das mesmas. 

5.1. Estudo Piloto

Foram elaborados três guiões, de entrevistas semiestruturadas (Bogdan & Biklen, 1994), que foram aplicados, respectivamente, junto de três crianças de 4 e 5 anos, três educadoras de infância e três mães. Foram elaboradas várias questões, com o objectivo de se verificar a sua funcionalidade enquanto instrumento gerador de dados, que ao serem analisados no seu conteúdo, se considerassem pertinentes para o estudo. As questões formuladas tiveram por base os objectivos já definidos, na sequência da revisão da literatura efectuada, até ao momento.


O entrevistador teve a preocupação de deixar que os entrevistados exprimissem «...a sua própria “realidade”, na sua própria linguagem, com as suas próprias características conceptuais e os seus próprios quadros de referência» (Quivy & Campenhoudt, 1992, p.73). Houve ainda o cuidado, por parte do entrevistador/investigador, em intervir de forma aberta, bem como, em abster-se de se envolver a si mesmo no conteúdo.


Através destas entrevistas pretendeu-se, «...revelar luz sobre certos aspectos do fenómeno estudado, nos quais o investigador não teria espontaneamente pensado por si mesmo, e assim completar as pistas de trabalho sugeridas pelas suas leituras» (Quivy & Campenhoudt, 1992, p.67).


Estas entrevistas foram aplicadas na mesma Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS) onde se realizou o estudo, mas num outro estabelecimento, junto de outro público-alvo. As entrevistas decorreram nas instalações deste segundo estabelecimento, em ambiente calmo e descontraído e foram gravadas (Quivy & Campenhoudt, 1992).


Este estudo piloto trouxe-nos contribuições relevantes, uma vez que permitiu uma maior segurança ao entrevistador/investigador. Por outro lado a audição cuidadosa das entrevistas contribuiu para encontrar algumas lacunas na redacção das questões que, pontualmente, não se apresentavam tão claras quanto se pretendia, e ainda, detectar algumas interferências por parte do entrevistador/investigador que poderiam influenciar e/ou condicionar a resposta dos entrevistados. 


Foram, ainda, acrescentadas ao guião da entrevista a aplicar às crianças algumas questões que nos pareceram potenciadoras de gerar dados, nomeadamente a sugestão de referirem o porquê, o como, o por exemplo, que facilitaram a compreensão de alguns temas abordados. Decidimos também seguir as indicações de Graue & Walsh (2003), pelo que reformulámos as questões, colocando os verbos na terceira pessoa do plural. 


Algumas sugestões pontuais foram, também acrescentadas, a algumas das questões que compõem o guião da entrevista a aplicar à educadora, a fim de clarificar aspectos relevantes para o estudo.

5.2. Aspectos Preliminares

Nesta investigação houve preocupação de se salvaguardar os aspectos éticos (Graue e Walsh, 2003), pelo que foi solicitada autorização à Direcção da IPSS, e pedida colaboração à educadora responsável pela sala. 


Outros cuidados foram acautelados. De referir que, face ao grupo de crianças, preveniu-se a aproximação, que se programou para ocorrer de forma progressiva. Realizaram-se várias visitas à sala, afim de se estabelecer uma relação de proximidade com as crianças, e também para que estas tivessem oportunidade de efectuar uma avaliação da investigadora. Estes momentos tiveram lugar numa fase anterior à solicitação da autorização formal dos pais, para os filhos poderem vir a integrar o estudo (Graue & Walsh, 2003). Posteriormente, foi solicitada a autorização referida aos encarregados de educação e, simultaneamente, pedida a sua própria colaboração.

As visitas à sala, a que nos reportávamos, tiveram lugar no decurso dos meses de Maio e Junho de 2004, em momentos distintos do dia, onde se efectuaram alguns registos fotográficos, dos diferentes espaços, de alguns momentos de actividade e de produções das crianças. Nestas visitas foi possível estabelecer diálogos/conversas, quer com as crianças, quer com a educadora e breves trocas de palavras com alguns pais. Estes encontros permitiram que, todos os entrevistados, conhecessem as intenções da investigadora, que sempre se posicionou numa atitude de interesse, pelo seu desempenho, opiniões e interesses, numa perspectiva de aprendiz (Graue & Walsh, 2003).


Foi recolhida alguma documentação como, o projecto pedagógico elaborado pela Beatriz, educadora da sala Verde e alguns registos efectuados com as crianças. Todas as entrevistas foram previamente agendadas, tendo-se recorrido à Educadora Beatriz como mediadora. É de se salientar que foi respeitada a disponibilidade de todos os intervenientes. 

Estava prevista, e ocorreu, a possibilidade das crianças ouvirem as suas próprias entrevistas, uma vez que se encontravam gravadas. As mães e a educadora, também tiveram oportunidade de tomar conhecimento do teor das respostas uma vez que lhes foi facultada cópia da transcrição da respectiva entrevista. 

Devolver aos entrevistados o teor das respostas, para além de lhes dar, legitimamente, conhecimento acerca do que proferiram, dá-lhes a possibilidade de complementarem o seu discurso, ou retirarem aspectos com o quais discordem. Duas das mães entrevistadas acrescentaram elementos que consideraram importantes, não tendo  os mesmos retirado sentido ao que anteriormente haviam referido.

6. Natureza dos Dados e Instrumentos de Recolha 


Neste estudo recolheram-se considerações, opiniões e pensamentos das crianças, das mães e da educadora, obtidos através das comunicações verbais.


Foram utilizados como auxiliares, um guião de entrevista, respectivamente, para cada grupo de entrevistados, um gravador, para não corrermos o risco de perder informação, um computador, e ainda, instrumentos de registo facilitados pela Educadora Beatriz e pelos pais, bem como, algumas produções das crianças.


Considera-se que, numa investigação, é extremamente importante o papel da recolha de informação. Será, assim, prudente acautelar não só os métodos, mas também, as técnicas de recolha de dados e os procedimentos a aplicar, com o propósito de não sermos ludibriados, por entendimentos pré concebidos e correr o risco de tratar com ligeireza a complexidade da realidade em estudo.


Foram aplicadas como técnicas de recolha de dados: O inquérito por entrevista e a análise documental.


A entrevista é um processo de recolha de informação através de comunicação verbal, «...utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo» (Bogdan e Biklen, 1994, p.134).


Neste sentido, distinguimos a entrevista como técnica de recolha de dados por excelência. Optámos pelas entrevistas semiestruturadas, porque se pretende recolher informações precisas sobre determinados aspectos do estudo, sem esquecer que, num estudo de natureza qualitativa, é necessário conceder aos sujeitos liberdade para exprimirem as suas percepções e opiniões, de forma livre e que é importante que o seu discurso não seja cortado. 



Estas entrevistas «...permitem a análise dos testemunhos personalizados (...). O desenrolar não directivo no interior do guião, permite ao inquiridor pôr questões para clarificar a história e facilitar o aparecimento de outras variáveis, desconhecidas no começo da pesquisa. O objectivo é facilitar o aprofundamento de cada um dos temas previstos» (Poitier, Clapier-Valladon, Raybaut, 1995, p.98).

6.1. Guiões de Entrevistas


As entrevistas foram conduzidas, respectivamente, pelos três guiões elaborados. Parece-nos de referir que, os mesmos foram organizados, a partir da definição do tema e dos objectivos que se pretendiam atingir, chegou-se aos objectivos específicos, bem como a uma previsão das suas estratégias de concretização (Estrela, 1994). Constituiu uma preocupação na elaboração destes guiões, a organização de um conjunto de questões, tendo em conta todos os elementos que, no estudo prévio se revelaram pertinentes, sempre pautados pelos objectivos pretendidos e temática do estudo. Houve a particular preocupação de adequar as questões, aos respectivos grupos de entrevistados. 


Os guiões foram redigidos em linguagem acessível, tendo em conta que cada pergunta permite uma resposta e os assuntos são do conhecimento dos entrevistados. As questões foram elaboradas tendo em conta as motivações destes, dando-lhe a ideia de que todas as respostas são possíveis e com uma sequência. Esta foi pensada, tendo em conta a necessidade de se criar proximidade com o entrevistado, bem como a possibilidade deste poder completar as suas opiniões, e assim, enriquecer o conteúdo da entrevista.

6.2. Apresentação dos Guiões


Os guiões foram elaborados tendo em conta as áreas que nos pareceram potenciadoras de gerar os dados pretendidos. Por cada área foram definidos objectivos tendo-se previsto tópicos que se tornaram o suporte das questões formuladas. 


Com base no suporte destes instrumentos pretendemos dar consistência ao trabalho que empreendemos, muito embora tenhamos consciência que, ao tratar-se de um estudo de natureza qualitativa, os sujeitos do estudo teriam sempre liberdade para verbalizar e organizar o seu pensamento, autonomamente, uma vez que se pretendia aprofundar o objecto de estudo. Houve ainda a preocupação em elaborar questões, nos três guiões, que viessem a gerar dados passíveis de efectuar a sua posterior triangulação.


Os  três guiões foram elaborados de acordo com as características dos respectivos entrevistados, nomeadamente:

· Guião da Entrevista aplicada às crianças;

· Guião da Entrevista aplicada às mães;

· Guião da Entrevista aplicada à Educadora de Infância.

6.2.1. Guião de Entrevista Aplicada às Crianças

	Áreas Temáticas
	Objectivos Específicos
	Tópicos
	Questões

	Legitimação e Motivação
	Legitimar a Entrevista

Motivar o Entrevistado
	- Explicar às crianças o porquê da entrevista;

- Mostrar a importância da sua opinião;

- Informar acerca da concordância dos pais na sua participação.
	

	A Criança e a Concepção do JI que Frequenta
	Recolher indicadores que nos permitam perceber o que sentem e pensam as crianças acerca do JI que frequentam.
	- Perceber como é que a criança avalia o JI, e que indicadores selecciona para o fazer.
	- Consideram que os meninos gostam de andar neste JI? 

- Porque será que isso acontece?

	A Criança e o Papel que Desempenha na Sala de JI .
	Recolher indicadores que permitam compreender os níveis de participação da criança, e de que forma a dinâmica lúdico/educativa os promove.
	- Perceber se a organização dos espaços surge como um percurso e é feita a partir das motivações do grupo.
	- Quando os meninos chegaram a este JI já estava tudo arrumado e organizado, como está hoje, ou os meninos ajudaram a Beatriz, por exemplo, a criar as áreas?

- Ou a dar ideias para ficarem mais bonitas?

	A Criança e o Interesse que Revela pelas Actividades que Desenvolve .
	Recolher indicadores que permitam perceber se as crianças desenvolvem actividades adequadas às suas necessidades e interesses e compatíveis com as suas faculdades.
	- Perceber que tipo de actividades as crianças desenvolvem no JI e qual o seu envolvimento nas mesmas.
	- Que actividades é que os meninos gostam mais de fazer aqui, no JI?

- Há alguma que não gostem de fazer? 

- E os vossos amigos gostam de fazer as mesmas actividades? 

	A Criança e a Oportunidade para Intervir e Participar no Quotidiano do JI.
	Recolher indicadores que permitam compreender de que forma a criança é motivada e respeitada enquanto agente activo do seu desenvolvimento.
	- Saber quais as oportunidades que as crianças dispõem para decidir e expressar opiniões, nomeadamente, sobre as actividades que desenvolvem no âmbito do Projecto Pedagógico.
	- Quem escolhe e quem decide as actividades que os meninos fazem? 

- Ou seja, conversam sobre isso com a Beatriz e podem dar opiniões? 

- E depois, quem decide o que vão fazer? Por exemplo, se vão fazer desenho, pintura, construções, passeios, recreio?!




	A Criança e a Salvaguarda dos seus Interesses
	Recolher indicadores que nos permitam perceber se o ritmo da criança é respeitado e se esta participa na gestão do tempo.
	- Saber em que medida é dada a oportunidade à criança para desenvolver actividades livres de uma forma espontânea e/ou, de que forma o tempo das actividades lúdico/ educativas é gerido.
	- Os meninos podem fazer algumas actividades e brincadeiras sem perguntar aos adultos? 

- E podem estar a brincar ou trabalhar, durante muito tempo, até se aborrecerem, ou, têm que terminar depressa o que estão a fazer?

	A Criança e as Fronteiras ou Limites à Participação
	Recolher indicadores que nos permitam perceber se existem limites à participação da criança e de que forma estes reflectem as características do Currículo.
	- Saber se os limites impostos são restrições por questões que se prendem com regras básicas de segurança, se estão inerentes à dinâmica lúdico /educativa – currículo - e /ou resultam de outras questões.
	- Consideram que os meninos gostavam de poder fazer aqui, no JI, outras actividades, ou outras brincadeiras, mas não fazem porque não podem, porque são proibidas?

	A Criança e a Convivência com Valores Cívicos e Atitudes Democráticas.
	Recolher indicadores que permitam perceber que tipo de valores cívicos e atitudes democráticas são vividos neste grupo, e de que forma estes se espelham no Currículo adoptado,
	- Perceber as formas de entreajuda presentes neste grupo, se ocorrem, em que situações /contextos e como acontecem.

	- Os meninos costumam ajudar os amigos quando estes têm algum problema, ou alguma dificuldade em dizer, ou em fazer alguma coisa, ou é preciso a Beatriz pedir a colaboração deles?

- Por exemplo estes amigos que estão cá na sala, que vieram de outros países e que falam outra língua, eles são iguais aos outros ou têm dificuldades diferentes ? E brincam como os outros ou de maneira diferente?

	A Criança e a Forma Como Avalia, a Relação de Parceria: Família /JI.
	Recolher indicadores que permitam perceber, de que forma as crianças vivem esta transição diária, no sentido das perdas e ganhos de autonomia.
	- Saber se o JI lhes oferece oportunidades que no ambiente familiar não ocorrem e vice-versa.


	- Os meninos podem fazer algumas coisas aqui, no JI, que gostam de fazer e que não fazem em casa, ou ao contrário, podem fazer em casa e aqui não? E conseguem lembrar-se de algumas delas que me possam contar? 


	
	Recolher indicadores que permitam perceber se as crianças valorizam a relação entre a sua Família e o JI.
	- Saber se as crianças estão atentas à relação que os pais estabelecem com o JI, nomeadamente, se frequentam, com regularidade, o espaço e se participam nas actividades, ou se recorrem ao seu próprio discurso para conhecer a realidade.
	- Os pais dos meninos costumam vir ao JI e participar nas actividades?

- Acham que os pais perguntam aos filhos o que se passa no JI?

	Complemento


	Enriquecer a entrevista


	- Dar oportunidade à criança para complementar a avaliação que faz do JI;   

- Possibilitar que a criança expresse uma opinião, manifeste uma preocupação, relate um facto que a tenha interessado ou, particularmente, marcado. 
	- Se os meninos pudessem escolher o seu JI, pensam que escolheriam um igual a este, ou outro, diferente?

- Lembram-se de alguma coisa que tenha acontecido aqui no JI que queiram contar-me?

Pode ser uma coisa boa ou má!


6.2.2. Guião da Entrevista Aplicada às Mães

	Áreas Temáticas
	Objectivos específicos
	Tópicos
	Questões

	Legitimação e motivação
	Legitimar a entrevista;

Motivar o entrevistado.
	- Informar o entrevistado sobre os objectivos do trabalho;

- Salientar a importância da participação no trabalho;

- Assegurar a confidencialidade;

- Solicitar autorização para o registo áudio da entrevista.
	

	Caracterização do Entrevistado
	Obter dados pessoais sobre o entrevistado;

Proporcionar um momento de descontracção para que o entrevistado se desiniba, com o objectivo de lhe dar a palavra;
	- Solicitar informação sobre: a idade, estado civil, profissão, número de filhos e respectivas idades.
	

	O Porquê da Opção por Este Estabelecimento
	Recolher indicadores que permitam perceber as razões que estão subjacentes à opção dos pais, aquando da integração dos filhos neste Estabelecimento.
	- Perceber se as razões se sustentaram em factos criteriosos definidos à priori, se foram, meramente, circunstanciais ou ainda, uma questão de oportunidade. 
	- Que razões a levaram a colocar o seu filho/a neste Estabelecimento?

	A Concepção dos Pais Acerca do JI
	Recolher indicadores que permitam perceber se os pais encontraram o espaço educativo que perspectivaram para os seus filhos.
	- Perceber em que medida os pais consideram, ou não, o JI, um espaço Lúdico – Educativo.

- Saber em que aspectos e a que níveis o valorizam.


	- Considera importante que o seu filho/a frequente o JI? Gostava que me falasse sobre as razões que a levam a concluir isso?


	A Família e a Visão do Jardim de Infância Através das Manifestações da Criança
	Recolher Indicadores que nos permitam perceber se os pais estão atentos aos sinais, manifestações e/ou verbalizações dos filhos, quando regressam do JI.
	- Perceber se os pais estão atentos às suas possíveis formas de comunicação, se as valorizam, como as interpretam e ainda se as promovem.
	- Sente que o seu filho (a) vai entusiasmado para o JI e regressa com a mesma disposição?

- Ele (a) costuma contar o que faz no JI ou só o faz quando lhe pergunta?

	Abrangência das Situações de Cooperação entre Família e Jardim de Infância.
	Recolher indicadores que permitam perceber em que medida os pais são agentes interventores no processo educativo e como é operacionalizada essa intervenção. 
	- Saber se a participação dos pais está prevista no projecto pedagógico, se é incentivada e como é gerida pela Educadora.
	- Considera que, neste JI, é valorizada a participação dos pais?

- Como é feita a gestão dessa participação? 

- Considera que os pais deveriam participar noutros momentos, ou de outra forma no quotidiano do JI?

	Implicação dos Pais na Avaliação do Processo Educativo
	Recolher indicadores que permitam perceber se está prevista a participação dos pais na avaliação e como a mesma se operacionaliza, na prática.
	- Perceber se os pais conhecem o Projecto Pedagógico e se, participam na sua avaliação, bem como, se lhes é dada a possibilidade de sugerir e opinar acerca do mesmo.
	- Existem momentos em que os pais podem avaliar com a Educadora o percurso do trabalho que se desenvolve?



	Conhecimento da Realidade Educativa
	Recolher indicadores que permitam perceber se os pais valorizam o contexto educativo e em que medida.
	- Perceber se os pais têm uma ideia formada acerca das necessidades inerentes a um contexto potenciador de uma dinâmica Lúdico Educativa adequada.
	- Se pudessem mudar ou acrescentar alguma coisa neste JI o que mudariam ou o que acrescentariam?

	Complemento
	
	
	- Há alguma coisa que não tenha sido abordada e que consideram pertinente referir?


6.2.3. Guião de Entrevista Aplicada à Educadora de Infância

	Áreas Temáticas
	Objectivos Específicos
	Tópicos
	Questões

	Legitimação e Motivação
	Legitimar a entrevista;

Motivar o entrevistado;
	- Informar a entrevistada sobre os objectivos do trabalho;

- Salientar a importância da sua participação;

- Assegurar a confidencialidade;

- Solicitar autorização sobre o registo audiográfico da entrevista;
	

	Caracterização do Entrevistado
	Obter dados pessoais sobre o entrevistado;

Possibilitar ao entrevistado um momento de desinibição, bem como, o tomar da palavra.
	- Solicitar Informação sobre: a idade, ano em que concluiu o curso, estado civil, e outra informação acerca de si própria que considere importante referir.
	

	Percurso Profissional
	Conhecer o percurso profissional desta Educadora e saber se contínua a mostrar interesse pela formação contínua e se o facto se repercute na sua prática.
	- Recolher dados sobre a formação inicial/contínua desta Educadora e outras experiências profissionais significativas que tenham enriquecido a sua prática.
	- Gostava que me falasse sobre o seu percurso profissional, nomeadamente, formação inicial, experiências profissionais, outras formações e de que forma o seu percurso a tem enriquecido como profissional?

	Concepção de Criança


	Identificar indicadores que permitam percepcionar qual é a concepção de criança que subjaz na prática desta Educadora, quer através dos aspectos que evidência na forma como a caracteriza, quer através das fragilidades e potencialidades que lhe reconhece.
	- Saber como define o ser Humano criança;

- Compreender como entende o que é ser criança, como esta aprende e se desenvolve.
	- Gostaria que me dissesse o que é para si uma criança, no sentido de que poderá referir tudo o que se lembrar, ou tudo o que considere pertinente para a caracterizar e/ou definir.


	 Criança - Sujeito de Direitos
	Identificar indicadores que permitam percepcionar se os direitos da criança estão contemplados, implícita ou explicitamente, no currículo trabalhado nesta sala de JI
	- Saber que princípios/atitudes caracterizam a sua prática e, concretamente, em que medida, os Direitos da Criança são contemplados, de uma forma explícita ou implícita.
	- Conhece a Convenção sobre os Direitos da Criança? 

- Costuma utilizá-la como instrumento de trabalho e/ou de suporte à sua intervenção enquanto educadora?

	Criança / Interventora – Social
	Identificar indicadores que nos referenciem se existe participação das crianças na concepção e concretização do currículo e que importância e / ou relevância lhe atribui a educadora.
	- Perceber se a criança é vista como actor social, se lhe é reconhecido o direito à palavra à tomada de decisão, à opção, à oportunidade; e se é livre de se expressar através da capacidade de produção simbólica.
	- No quotidiano do JI considera importante a participação /opinião das crianças, ou considera que existem momentos em que não é oportuna a sua intervenção? Solicitava-lhe que ilustrasse a sua resposta com exemplos práticos, concretos, que considere significativos.

	Conhecimento do Grupo e Operacionalização do Currículo
	Perceber que importância atribui, esta educadora, ao conhecimento do grupo.


	- Deixar que a educadora fale livremente sobre o grupo de crianças com quem trabalha;

- Sugerir que aborde a forma como o grupo interfere no trabalho que desenvolve.


	- Gostaria que me falasse sobre o grupo de crianças com quem trabalha, nomeadamente, se considera que têm características peculiares e se estas interferem na dinâmica do trabalho que desenvolve.

	O Currículo e a Sua Flexibilidade
	Identificar indicadores que permitam perceber se o currículo é pensado em função das características do grupo.
	- Perceber de que forma se efectua esta articulação e se esta implica alterações em todas as vertentes do currículo e na forma como se mobilizam todos os seus intervenientes.
	- Será possível falar-me da especificidade do seu grupo de crianças, nomeadamente, da sua cultura de origem, da sua história, das potencialidades e vulnerabilidades que lhe reconhece e de que forma isso interfere no currículo que desenvolve.


	A Criança - Construtora Activa da sua Aprendizagem
	Identificar indicadores que permitam perceber se para esta educadora a participação das crianças é vista como factor relevante para qualificar um currículo


	- Perceber se a educadora ao reflectir sobre o ambiente educativo onde lecciona manifesta alguma preocupação com a intervenção da criança, se procura escutá-la e se essa participação é mencionada por si como indicador de qualidade num currículo.
	- Ao pensar numa sala de JI, concretamente, na dinâmica lúdico/educativa que nela se implementa, fazia-lhe o desafio de me falar sobre características que considera fundamentais para definir um Ambiente Educativo de Qualidade.

- Pensa que, pelo facto deste grupo ser um grupo heterogéneo promove uma maior interacção social? Em que situações?

	Os Pais - Parceiros Privilegiados
	Identificar indicadores que permitam perceber se a participação dos pais na dinâmica lúdico - educativa é efectiva e vista pela educadora como  válida e imprescindível.
	- Perceber se os pais participam efectivamente, em que momentos e como é que esta participação é promovida e valorizada pela educadora e se é notória a sua repercussão no Processo Educativo.
	- O que pensa sobre a presença e participação dos pais na sala de JI?

- Gostaria que me desse exemplos de situações ou momentos que considere significativos e representativos da participação dos pais e que avaliação faz dos mesmos.

	Complemento
	Enriquecer a entrevista, sobretudo, tentar encontrar indicadores que contribuam para a caracterização desta profissional, enquanto educadora e enquanto pessoa.
	- Dar oportunidade para a educadora expressar uma opinião, manifestar uma preocupação, relatar um facto marcante, ou mesmo, reflectir sobre a sua prática.
	- Para além do que conversámos existe algum aspecto que não tenhamos abordado e que considera oportuno referir, ou a propósito daquilo que conversámos, por exemplo, alguma experiência que a tenha marcado, projectos futuros, que pretenda pôr em prática.


7. Caracterização do Contexto onde se Realizou o Estudo


Partindo do pressuposto que «O contexto pode ser visto como uma arena, delimitada por uma situação e um tempo, onde se desenrola a actividade humana. É uma unidade de cultura» (Coll, 1996, In: Graue & Walsh, 2003, p.25), e ainda, que o contexto adquire importância, uma vez que todo o comportamento humano deve ser entendido em contexto, não podemos deixar aqui de fazer uma breve alusão ao espaço físico e sócio – cultural onde o Colégio Beira Rio está enquadrado.

7.1. Contexto Envolvente

Trata-se de uma área geográfica com grande concentração populacional, que integra a designada grande área metropolitana de Lisboa, situada na margem sul do Tejo. Segundo dados dos Censos 2001, a população da freguesia onde o Estabelecimento está implementado é de 50 991 residentes, apresentando-se como a mais povoada de entre as seis que compõem o Concelho. O crescimento populacional, que nos últimos trinta anos se tem vindo a acentuar, está ligado a processos de migração e fenómenos de industrialização, terceirização e melhoria das acessibilidades.


Também aqui se assiste aos fenómenos comuns a todas as áreas com estas mesmas características, isto é, ao «...enfraquecimento das comunidades naturais» e ainda, à «...fragmentação das redes naturais de apoio à criança» (Marques, 2001, p.25).


As Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) desempenham, neste Concelho, um papel preponderante, uma vez que associam a componente lectiva à componente de apoio à família. As necessidades das crianças e das suas respectivas famílias são tidas em consideração pelo que prestam serviços de educação e cuidados. As respostas são abrangentes e capazes de atender uma ampla extensão de necessidades, quer das crianças quer das suas famílias. Estas Instituições prestam serviços às famílias e às crianças, independentemente dos pais exercerem, ou não, actividade profissional, promovem a inclusão de crianças com necessidades educativas especiais e fornecem, ainda, outros serviços de apoio à comunidade. As IPSS de maior dimensão abrangem a faixa etária dos 0 aos 3 anos na valência de creche e creche familiar, as crianças entre os 3 e os 5 anos, na valência Jardim de Infância e, nos Centros de Actividades de Tempos Livres as crianças em idade escolar – 1º ciclo do ensino básico. O Colégio Beira Rio integra o conjunto das Instituições que apresentam estas mesmas características.

7.2. Caracterização do Contexto Local – Historial da Instituição

A Instituição onde foi efectuada a recolha de dados é uma Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS), com estatutos aprovados pela Direcção Geral de Acção Social em 23/10/52, segundo dados recolhidos junto dos Serviços Locais da Segurança Social. 


Também segundo o citado organismo, a sua acção de solidariedade social é reconhecida desde os anos pós-guerra e, sobreviveu no decurso de décadas marcadas pelos efeitos das crises de desenvolvimento sócio-económico que o País atravessou, nomeadamente, nas décadas de 50 e 60, com a criação de um enorme pólo industrial na margem Sul do Tejo (cintura industrial de Lisboa) que veio a sacrificar, através de baixos salários, uma população marcada pelo problema do desemprego. Neste contexto, a Instituição lançou um programa de apoio alimentar direccionado a famílias cujos rendimentos se situavam abaixo do limiar da pobreza.


Na década de 70, a Instituição desenvolve um plano de apoio à Infância, com o objectivo de acolher as crianças, cujas mães eram obrigadas a procurar trabalho, em locais distantes da sua residência, pela necessidade de fazerem face às suas graves carências económicas. 


No ano de 1974, assiste-se a uma grave crise social, com o encerramento de elevado número de unidades industriais, devido à alteração do rumo da história sócio-política portuguesa e a Instituição é chamada a intervir no combate ao problema de exclusão social que atinge grande parte das crianças, oriundas destas famílias. Assim, com a boa vontade e participação da própria população, as instalações são ampliadas e a capacidade de resposta é alargada a cerca de 250 crianças, distribuídas pelas três valências: Creche, Jardim-de-infância e Centro de Actividades de Tempos Livres.


Por ser a única Instituição a prestar apoio social na freguesia, no decurso de vários anos, viu-se confrontada com um elevado crescimento populacional e, consequentemente, com um leque de problemas sociais diversificado.


Mais tarde, na década de 80, surge um novo quadro social marcado pela chegada da população retornada dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa, onde sobressaem minorias étnicas, que acentuam os índices de pobreza. Por não existir resposta para os problemas, a Junta de Freguesia cria um outro estabelecimento, em instalações pré-fabricadas, com capacidade para acolher 100 crianças, nas valências de Creche e Jardim-de-infância, que vem a ser, posteriormente, por problemas de gestão, cedido a esta IPSS. 


A Instituição, muito embora apresente um percurso histórico vocacionado para a satisfação das necessidades sociais das famílias, não descura os aspectos educativos que, no decurso do tempo, assumiram uma crescente consistência educativa. Este percurso permitiu que, na década de 90, desenvolvesse uma dinâmica educativa assente nos princípios enunciados na Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar – Lei n.º 5/97 de 10 de Fevereiro, onde se designa a Educação Pré-Escolar como a Primeira Etapa da Educação Básica e prevê a sua dupla função – social e educativa.


A Instituição dispõe de dois edifícios, onde funcionam as várias valências na área da Infância. Todas dispõem de Acordos de Cooperação com a Segurança Social – Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social – e ainda, Acordos tripartidos, no caso específico do Jardim de Infância, por envolver, também, enquanto tutela, o Ministério da Educação. 


O Edifício/Sede dispõe de capacidade para dar resposta a trinta crianças com idades de Creche, cinquenta e seis estão integradas em Creche Familiar, cento e vinte cinco frequentam o Jardim de Infância, e cento e dez o Centro de Actividades de Tempos Livres (CATL). Todas as valências dispõem de Educadoras de Infância, à excepção do CATL, cuja responsável é portadora do Curso de Animação Sócio-Cultural.


O segundo edifício dispõe de Instalações pré-fabricadas, de carácter provisório. Nele funcionam as valências, Creche e Jardim de Infância, que integram, respectivamente, vinte e oito e setenta e cinco crianças. Existem Educadoras de Infância em todas as salas.  


A Instituição dispõe de uma Educadora de Infância com competência de Coordenação Pedagógica, sem acção directa, responsável pelo trabalho que se desenvolve nos dois estabelecimentos.

7.3. Sujeitos do Estudo


Os sujeitos do estudo são:

- Vinte e três crianças com idades compreendidas entre os quatro e os seis anos. Constituem um grupo heterogéneo, não só pelas diferenças de idades, mas também, por integrar crianças de diferentes origens étnicas, duas crianças estrangeiras, e uma criança com necessidades educativas especiais. 

- Uma Educadora de infância, de vinte e seis anos, solteira, e que reside em casa dos pais. Terminou o bacharelato em 1998, e em 1999 a Licenciatura. É uma pessoa simpática, expressiva, conversadora e que manifestou, em diferentes etapas deste estudo, uma atitude colaborante e uma postura de incondicional disponibilidade. 

- Vinte e três mães que se prontificaram a responderem à entrevista, em momentos, previamente agendados, de acordo com a disponibilidade de cada família. Parece-nos de salientar que se trata de um grupo de mães com idades compreendidas entre os vinte e cinco e os trinta e cinco anos, sendo de destacar uma delas por ter quarenta e quatro anos. Esta última tem mais dois filhos, ambos adolescentes. Cinco das entrevistadas tem um único filho e três têm mais do que dois, sendo que, uma delas é mãe de duas gémeas, ambas a frequentar esta sala. As habilitações literárias oscilam entre a licenciatura e a ausência de escolaridade mínima face à idade, ou seja, uma delas não possuí o 4º ano de escolaridade, contudo refere ter aprendido a ler, pelos seus próprios meios, tendo mesmo conseguido tirar a carta de condução. Duas destas mães são divorciadas, sendo que, uma delas não falou do pai do filho. A outra refere manter com o ex-marido uma relação saudável e de proximidade, beneficiando a criança de inúmeros contactos com o pai. À excepção de uma mãe, que se encontra temporariamente desempregada, todas as restantes entrevistadas trabalham. Cinco delas são funcionárias na Instituição.


Quando foi solicitada a colaboração da família, o pedido não foi dirigido às mães, mas sim aos Encarregados de Educação, ou seus substitutos. Contudo, foi o elemento feminino do agregado que assumiu, para o efeito, esse papel. 

8. Aplicação dos Instrumentos e Técnicas Utilizadas na Análise dos Dados

As entrevistas com as crianças foram agendadas e ocorreram na primeira quinzena do mês de Julho, as entrevistas com os pais, na segunda quinzena do mesmo mês. A entrevista com a Educadora foi a última a ser aplicada, facto que ocorreu em horário pós-laboral e em conformidade com a disponibilidade demonstrada. 


No decurso da aplicação da entrevista às crianças verificou-se que estas ficam mais descontraídas em grupo e, no decurso da mesma, discutiam entre si o teor das respostas, o que nos permitiu confirmar, as opiniões expressas por Graue & Walsh (2003), Investigadores que também recomendam, a utilização de estratégias criativas, nas entrevistas com as crianças. 

Seguiram-se as indicações dos referidos investigadores, pelo que se recorreu à utilização do computador, quer para visualização de fotografias do grupo, em diferentes momentos do quotidiano, na sala de actividades, quer para a exibição de pequenos filmes, gravados pela educadora ou pelos pais, e que, entretanto, nos foram facultados. Estes filmes, com duração de dois a três minutos, registavam momentos significativos, vividos na sala de actividades e em saídas ao exterior, momentos de relação com os pais e outras pessoas da comunidade, assim como representantes de entidades locais, que marcaram o percurso das vivências deste grupo de crianças ao longo do ano lectivo. 

Foram também utilizadas imagens de produções das crianças, onde estas se reconheceram e reviram ao relembrarem factos e momentos vividos. Considerá-mo-la uma estratégia adjuvante, por ter contribuído para manter o interesse das crianças, favorecido o diálogo, e por conseguinte, a produção de dados.


Graue & Walsh (2003), alertam-nos para a necessidade de tomarmos consciência que, muita da informação significativa é obtida indirectamente, pelo que será necessário muita atenção, paciência e persistência, pois as crianças estão pouco habituadas a vivênciar estas experiências, pelo que procurámos seguir as directrizes defendidas pelos autores.


Estes salientam a importância das entrevistas com crianças serem efectuadas a pares ou em trios, referindo que as crianças ficam mais descontraídas e em simultâneo vigiam-se umas às outras e ajudam-se nas respostas. Referem ainda, que o facto de estarem a ser entrevistadas em grupo, provoca discussões entre elas que enriquecem as entrevistas. Por conseguinte, optámos por formar sete grupos, compostos por três crianças e um por duas, tendo sido, previamente calendarizados, os momentos da aplicação da entrevista. Houve preocupação em não fazer colidir, a aplicação da mesma, com momentos de actividade que pudessem ser aliciantes para as crianças. Primeiro por respeito às próprias, depois porque poderia tornar-se um momento fastidioso para as crianças e por conseguinte, perturbador para a recolha de dados pretendida. 


Houve, ainda, a particular preocupação em transcrever estas entrevistas poucas horas depois, para não se perder informação. A gravação permitiu também que, no final, as crianças pudessem ouvir as suas conversas.


No que se refere às entrevistas a efectuar aos encarregados de educação, é de se salientar que, com a colaboração da educadora Beatriz, foi possível que as mesmas fossem calendarizadas de acordo com a sua manifesta disponibilidade. Refira-se que foram as vinte e três mães, que compareceram à entrevista. Muito embora algumas se fizessem acompanhar pelo marido/pai dos filhos, verificou-se sempre, nestas circunstâncias, que por opção da própria ou por sugestão do marido, era este que ficava a garantir a guarda do(s) filho(s), delegando na esposa a tarefa de colaborar no estudo.


A entrevista às mães foi aplicada individualmente, à excepção de duas mães imigrantes, cujos respectivos filhos fizeram questão de as acompanhar, tendo sido unânimes na justificação que atribuíram ao facto: as mães não falavam muito bem o português. Montandon e Perrenoud (2001), abordam esta necessidade, muitas vezes sentida nas famílias imigrantes, de serem os filhos os seus intérpretes, o que de alguma forma as securiza. 


A entrevista efectuada às mães, ocorreu numa das salas de reuniões do estabelecimento, ou em salas de actividades desocupadas, a fim de não perturbar o funcionamento do estabelecimento. Também estas entrevistas foram gravadas, por produzirem momentos de conversa relativamente longos (Bogdan e Biklen, 1994), dificultando quer um registo imediato, quer um discurso fluído. Não se verificou qualquer obstáculo ou constrangimento por parte das entrevistadas.


A entrevista com a educadora, foi a última a ser aplicada. Ocorreu na sala de actividades, em horário pós-laboral, depois de todas as crianças terem saído, por iniciativa da própria. Também se recorreu à gravação para não se perder conteúdo. 


O tratamento dos dados teve início depois das entrevistas terem sido transcritas e entregues para conhecimento aos entrevistados. Após uma leitura atenta e cuidadosa das transcrições, utilizou-se o computador para criar uma caixa de texto, para a qual eram retiradas frases, que se nos afiguraram pertinentes, ou seja, os aspectos mais significativos dos discursos dos entrevistados, o que facilitou, posteriormente, a classificação destes elementos em categorias, «...um meio de classificar os dados descritivos...» (Bogdan & Biklen, 1994, p.221), e subcategorias, que foram agrupadas de acordo com os objectivos definidos e as questões levantadas. 


Para maior segurança na definição das categorias, recorremos aos estudos de Bardin (1997). O autor refere que, categorias são as rubricas significativas, encontradas no conteúdo, em função das quais o mesmo é classificado e alerta-nos para a tomada de consciência de que, «...o interesse não reside na descrição dos conteúdos, mas sim no que eles nos podem ensinar depois de tratados...» (Bardin, 1977, p.38).


Torna-se importante referir que não foi nosso objectivo quantificar qualquer tipo de dados, uma vez que não partimos de categorias pré-definidas e não é nosso propósito efectuar qualquer tipo de generalização dos mesmos.


Estamos conscientes das críticas implícitas a esta opção metodológica nomeadamente, as descritas por Ghiglione & Matalon (1997) quando referem que não existe «…nenhum quadro categorial teórico ou empírico» que sirva de suporte à análise e que «Os resultados são devidos unicamente à metodologia de análise, estando esta isenta de qualquer referência a um quadro preestabelecido» (p.210). 


No entanto, é de se referir a recorrência a um trabalho de pesquisa e a presença de um quadro teórico que se adopta como referencial, para a emergência das categorias e subcategorias definidas.


Foi efectuada uma análise de conteúdo a cada categorização, nomeadamente às crianças, mães e educadora, com o objectivo de se fazer uma interpretação das suas opiniões, o que nos permitiu chegar à construção das suas perspectivas de Educação de Infância. 


Cada categoria foi estruturada a partir de um indicador chave que melhor reflectisse o seu conteúdo, acrescido de um título que elucidasse a pertinência do mesmo e facilitasse a sua compreensão. Elaborou-se, ainda, para cada categoria, uma breve introdução, com o objectivo de dar a conhecer o conteúdo das mesmas.


Seguidamente seleccionou-se também um indicador ilustrativo de cada subcategoria, acompanhado de um título que evidenciasse o seu teor e especificidade, o que nos permitiu consubstanciar a temática introduzida na categoria e espelhar os seus respectivos conteúdos. Para finalizar procedeu-se a uma análise sistémica dos dados construídos a partir das respectivas análises, ou seja, procedeu-se à sua triangulação,  no sentido de se verificar a existência ou não de confluência nesses mesmos dados e atribuir consistência ao estudo.

CAPITULO IV

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Neste Capítulo iremos proceder à análise e discussão dos resultados, a partir dos dados recolhidos através dos instrumentos previstos, nomeadamente, os três Guiões de Entrevista, em conformidade com a opção metodológica de índole qualitativa, que se nos afigurou ser a mais adequada ao presente estudo.


Apresentaremos a análise das considerações que as crianças tecem acerca do Jardim de Infância que frequentam, pretendendo dar voz às suas opiniões sobre esse espaço lúdico/educativo. Procuraremos perceber, através das suas observações, que papel desempenham como cidadãs, com direitos e capacidades para intervir e tomar decisões, desempenhando um papel activo naquele contexto em particular, no meio circundante, e em suma, na sua vida e na vida daqueles que as rodeiam. 


Procederemos à análise da opinião emitida pelas mães acerca do ambiente educativo, no que concerne ao desempenho da Educadora de Infância, a quem confiam, e com quem partilham a educação dos filhos. Pretendemos perceber a imagem que detêm deste contexto educativo, face à expectativa inicialmente criada. Teremos em conta as suas verbalizações respeitantes às vivências e interacções onde participam, bem como, à visão que detêm do trabalho desenvolvido neste Jardim de Infância. Dispomo-nos a analisar os factos verbalizados por estas mães, no sentido de conhecer de que forma a criança é respeitada enquanto pessoa, sujeito de Direitos, com características singulares. 


Também serão analisadas as considerações da Educadora de Infância, no sentido de se percepcionar a sua concepção de criança, a forma como constrói e desenvolve o currículo, tendo em conta os níveis de participação das crianças, e de que forma interage, com todos os outros intervenientes no Processo Educativo.


Foi nossa intenção fazer sobressair todos os aspectos significativos, tendo em conta o nosso objecto de estudo e os objectivos definidos, sem descurar os aspectos imprevisíveis (Almiro, 1999).

1. Educação de Infância na Perspectiva das Crianças

As verbalizações proferidas pelas crianças manifestam a sua opinião acerca do Jardim de Infância, e denotam a existência de princípios orientadores inerentes à sua participação no contexto e a forma como é implementada a dinâmica educativa. Referem ainda em que medida ocorre a participação dos pais e a importância que lhe atribuem. Terminam com uma abordagem de cariz avaliativo acerca de alguns aspectos de funcionamento e organização.

1.1. Espaço de Interacção e Aprendizagem 


«Porque desde que eu entrei, gostei sempre desta escola, os meninos são divertidos e eu divirto-me, mas também trabalho!» (E8).

Os indicadores apresentados pelas crianças permitem-nos conhecer a sua concepção acerca do Jardim de Infância, sustentada no que sentem, pensam e conhecem do contexto educativo, cuja construção se baseia nas suas vivências/experiências.

1.1.1. Aprazível no Brincar

«Eu e a Mara gostamos muito de ir para as áreas e a Luísa, não é? (E1).
As crianças atribuem um valor ao espaço educativo que frequentam, baseado na oportunidade que dispõem para realizar diferentes actividades: «Então é fazer desenhos, brincar nos jogos, é brincar nas construções.» (E3), sendo o acto de brincar transversal e imprescindível às suas vivências nesse contexto educativo: «Porque gostamos de estar cá, brincamos na casinha, às mães e aos pais e aos filhos, brincamos na expressão plástica.» (E8). A actividade educativa é apresentada como uma acção que implica prazer, (Cadwell, 1997), onde a criança atribui maior importância à forma como o faz e coloca em segundo plano o que faz. 

Post e Hohmann (2003), salientam como uma das características das crianças, a sua peculiar predisposição para a acção, através da qual aprendem a conhecer-se a si próprias e o meio circundante, o que contribui para a sua própria descoberta, enquanto seres singulares.

Os momentos das refeições são apenas referidos por uma criança, cujo conteúdo nos reporta, não tanto para a importância das mesmas, mas sim, para o significado da rotina enquanto eixo estruturante do quotidiano: «Porque podemos comer a fruta antes de ir almoçar, porque vamos para a sala, depois do almoço vamos um bocadinho para a sala e brincamos nas áreas e porque vamos lanchar e depois do lanche vamos para a rua.» (E6). Esta opinião sintetiza de forma simples, mas não simplista, os diferentes tempos e espaços em que decorre a sua vivência neste contexto. 

O contexto do Jardim de Infância encontra-se vocacionado para proporcionar múltiplas aprendizagens de forma transversal e numa perspectiva lúdica, cuja função é dar resposta aos interesses e características da criança, enquanto ser predisposto para brincar: «Porque esta escola ajuda-nos a brincar, a divertir...» (E5). O leque de oportunidades que nos referem parece-nos ir ao encontro das suas necessidades, pelo que nos sugere ser potenciador de aquisições e facilitador de relações salutares.

O resultado das constantes investigações que têm vindo a ser patenteadas e sucessivamente revistas denotam, precisamente, esta preocupação em adequar as respostas educativas às necessidades das crianças (Spodek & Saracho, 1998).

As crianças reconhecem-no, também, como um contexto onde se aprende: «Eu gosto. Aprendi já muita coisa.»; «Aprendi a fazer recortagens, a desenhar e mais nada.» (E7), e como um espaço que lhes permite desenvolver competências, em interacção com os pares: «Mas eu gosto de estar a ler livros na biblioteca com os meninos. Gosto de fazer os fantoches do Pedro e do Lobo com a Ana e às vezes na escrita faço coisas com a Ana e depois (ligeira pausa) mais nada.» (E7). 

A espontaneidade e o prazer expresso no dito das crianças, bem como, a diversidade de actividades que desenvolvem, denotam a sua envolvência e o incentivo à sua participação. Parece-nos ser notório que a educadora acredita nelas, como seres activos, protagonistas, detentores de capacidades e potencialidades. (Cadwell 1997; Edwards, Gandini & Forman, 1999; Rinaldi, 2001).

1.1.2. Promotor das Relações entre Pares: 


«Eu gosto de andar aqui e os meus amigos também.» (E2).

As relações que as crianças estabelecem entre si, também são referenciadas como fundamentais, para compreendermos as suas opiniões acerca do Jardim de Infância que frequentam, pelo que, destacam a possibilidade de vivênciarem valores, como a amizade: «...porque começam a ter amigos...» (E2). Os laços afectivos que desenvolvem, entre pares, possibilitam-lhes vivências favoráveis e determinantes ao papel que atribuem aquele Jardim de Infância: «Porque os meninos são todos giros, (ligeira pausa) porque os amigos são muito solidários e porque os amigos gostam de brincar, uns com os outros…» (E6). 

A Educação Pré – Escolar, assume um papel primordial na educação para os valores, na medida em que cada criança transporta o seu meio sócio-cultural, nas interacções que estabelece com os outros (Orientações Curriculares, 1997).
Como nos referem Lacasa & Herranz, (1989), nestas interacções com os pares, as crianças aprendem e resolvem problemas o que as capacita para, de forma gradual, poderem vir a assumir sozinhas a responsabilidade das tarefas.

1.2. Espaço de Participação Orientada 


«Também não podemos apanhar flores, não podemos arrancar coisas das árvores, nem os figos, porque estão pequeninos.» (E4).
As oportunidades que as crianças têm, para participarem na vida do Jardim-de-Infância, são apresentadas como pilares para a sua acção, uma vez que lhes permitem ser actores, construtores das suas aprendizagens. 

No entanto, a gestão da dinâmica educativa implica a existência de princípios orientadores, passíveis de sustentarem uma prática pedagógica centrada nos direitos das crianças. A implementação de regras e a criação de instrumentos permitem que a vida em grupo, se desenvolva numa perspectiva democrática e de cidadania.

1.2.1 - Vivência de Regras: 

«…só na rua é que se grita.» (E6)


No decorrer das opiniões transmitidas pelas crianças é possível constatar que existem regras, cujo objectivo se prende com a gestão do quotidiano e organização do grupo, nomeadamente, a nível da própria salvaguarda da sua integridade física e emocional: «Só aquelas coisas que magoam, os meninos é que não podem» (E8), ou: «Só podem brincar e não se baterem nas áreas e não se baterem na rua» (E8).

Depreende-se que existe a preocupação da salvaguarda dos Direitos da Criança, concretamente, os Direitos de Protecção (Sarmento e Pinto, 1997), uma vez que as vulnerabilidades que a criança apresenta podem submetê-la a perigos que devem ser acautelados (Soares, 1997). No entanto, no discurso que proferem, não nos parece existir uma protecção excessiva e inibidora, pelo contrário, afigura-se-nos que as crianças se sentem implicadas e parte integrante nas tomadas de decisão, o que indicia o seu envolvimento num compromisso e a sua co-responsabilização (Lansdown, 2004).


No dito das crianças denota-se que as situações lhes são explicadas, nada ocorre ao acaso: «Sim não podemos ir cá para baixo, descer a escada porque podemos partir a cabeça ou um braço» (E7), ou seja, os limites são-lhes transmitidos, o que permite terem noção da realidade, e da necessidade de confiar no papel mediador do adulto: «Só podemos quando está a Beatriz» (E6), ou ainda: «Se a Beatriz diz assim: Onde está o Rui? Assim a Beatriz pensa que o Rui perdeu-se, é por isso que tem que dizer tudo a ela» (E3). As crianças parecem tomar consciência das suas vulnerabilidades, bem como, noção de que os adultos têm sobre elas responsabilidades e obrigações, que denotam a existência de diálogo entre estas e a educadora.

De acordo com Hohmann e Weikart (2003), existe a necessidade do educador promover esses espaços de diálogo, onde as crianças possam ser ouvidas e tenham a possibilidade de reflectir acerca das suas acções, o que lhes permite participar na resolução de problemas.

O contexto educativo é, também, entendido pelas crianças como um local que dispõe de espaços diferenciados, cuja utilização depende, por vezes, de factores externos, como é o caso do estado do tempo: «Só quando está sol, quando está chuva não podemos» (E5), ou da necessidade de respeitar os tempos próprios da rotina: «Eu às vezes quero ir para a biblioteca, mas um dia eu não pude porque estávamos quase na hora de arrumar e já não podia ir» (E3).

Ou seja, a criança reconhece que pode apropriar-se do espaço, ao seleccionar as áreas e/ou as actividades, mas a sua acção tem limites, em detrimento da opção do outro, ou em situações que potenciem confusão. No entanto, a resolução de conflitos permite à criança o confronto com diferentes opiniões, a possibilidade de negociação entre os pares, e assim, desenvolver competências ao nível da sua formação pessoal e social (Orientações Curriculares, 1997).

1.2.2. Estratégias de Participação 


«E nós temos uns cartões...» (E3).

As crianças, parecem entender que para se organizarem, necessitam de cumprir regras, e a implementação de instrumentos pedagógicos facilitam a gestão da vida em grupo, em várias dimensões: espaço, tempo e relação entre pares: «Nós podemos sempre fazer brincadeiras, mas temos que pôr os cartões» (E1). 

Parece-nos que lhes agrada a forma como os mesmos são implementados, pois são entendidos como um jogo, promovendo atitudes assertivas e a diminuição dos conflitos: «Quando a gente somos o presidente mexemos e pomos as músicas.» (E4).
Muito embora, estes cartões funcionem como uma estratégia de organização, permitem flexibilidade e parecem fazer sentido para as crianças (Orientações Curriculares, 1997). «Olha um dia a Beatriz comprou uma coisa para nós marcarmos as presenças e quando nós vamos pôr o Cartão do presidente nós fazemos uma canção é assim: zusca, zusca, salamadrusca, magia! E depois calha num cartão» (E5): «Se calhar no meu cartão sou eu o presidente, se não calhar é no dos meus amigos» (E5).

Os instrumentos de trabalho referidos facilitam a organização do grupo e a consciencialização de pertença ao mesmo, por parte das crianças, o que permite promover a sua autonomia e sentido de responsabilidade (Orientações Curriculares, 1997). 

Por outro lado, esta estratégia faculta uma aprendizagem activa, onde se diversificam actividades que se vivênciam com prazer e onde está subjacente a ideia de que a criança aprende através das interacções que estabelece com os objectos e as pessoas (Formosinho, 2003).

1.2.3. Aprendizagem da Cidadania

«...mas então eu gostaria de fazer uma pergunta a vocês (…) Porque é que vocês não param de se bater?» (E5).

A vivência de valores preconizada na dinâmica deste contexto elege, também, princípios que orientam a participação dos pares. No entendimento das crianças, o Jardim-de-Infância é, assim, um espaço por excelência, promotor da cidadania. A importância dada à aprendizagem de valores percorre o conteúdo das suas opiniões, de uma forma quantitativa e qualitativa: «… e aprendemos a não batermos aos amigos...» (E5); «Nem baterem aos amigos, nem empurrarem...» (E5). As formas espontâneas como descrevem manifestações de entreajuda e sustentabilidade das relações interpessoais: «Nós gostamos muito de ajudar uns aos outros e eles ajudam-nos…» (E6), sugerem-nos que, estas crianças vivênciam situações diversificadas de conhecimento, atenção e respeito pelo outro (Orientações Curriculares, 1997). 

Corsaro (1997), a propósito dessas acções que as crianças realizam em grupo, refere que estas se apropriam de valores, redescobrem e reproduzem culturas, através da negociação e troca de saberes entre si próprias, e com os adultos.

No âmbito dessas relações, reconhecem e aceitam a singularidade do outro, uma vez que avaliam as diferenças sem manifestarem qualquer conotação negativa: «Nós já ensinámos uma coisa a ela mas, era tão depressa que, a Luísa não percebia e a Olga também não conseguia perceber» (E1). A aceitação da diferença, quer seja étnica, social ou sexual, (Orientações Curriculares, 1997), é defendida numa perspectiva de educação multicultural, cujo objectivo assenta na construção da igualdade de oportunidades, no respeito pelos saberes e culturas de cada criança.


As crianças manifestam, esbater barreiras de natureza cultural nas relações interpessoais, sem que necessitem de recorrer ao adulto: «A Luísa fala a língua da Ucrânia. (…) Só que nós percebemos.» (E3), pelo que se depreende que desenvolvem diversas formas de comunicação. Ou seja, utilizam diferentes linguagens, no sentido de trocarem saberes e aprenderem, numa perspectiva de interacção com os pares: «A Olga já me ensinou uma coisa, ensinou-me a fazer um desenho muito giro e pintar e eu agora já pinto muito bem» (E8). 


Lino (1996), reportando-se à abordagem curricular de Reggio Emilia, defende, precisamente, a dinamização de múltiplas actividades, desde a utilização da palavra ao jogo dramático, para que a criança se expresse através de diferentes linguagens.


Os conflitos entre as crianças, próprios do seu desenvolvimento, surgem como potenciais causas para a aprendizagem de comportamentos assertivos e solidários, valores susceptíveis de favorecerem e gerirem as relações entre os pares: «Mas às vezes portamo-nos mal, por causa que nós às vezes fazemos mal as coisas, como a Ana que riscou o diploma da Irene» (E1).


Lino (1996), refere a adequabilidade de um currículo, em função da oportunidade que a criança dispõe em participar, interagindo com os pares, no sentido de reflectir, resolver conflitos e cumprir regras.
1.2.4. Partilha de Opiniões e Interesses: 


«Eu escolhi o sino e tu, Luísa?...» (E7).

Efectivamente, não basta que as crianças sejam escutadas é necessário que as suas opiniões sejam consideradas válidas, bem como, lhes sejam facultadas oportunidades para concretizarem trabalhos e actividades: «A prenda do dia do pai foi uma coisinha que nós pintámos, é um porta-chaves» (E1). Também se depreende no seu discurso que a indisponibilidade para se manifestarem, quando ocorre, é respeitada: «Não é por não deixar, é por causa porque nós não queremos dizer» (E8).

Verifica-se no exemplo da abordagem curricular de Reggio Emillia, que ensinar é sinónimo de facilitar a aprendizagem, logo a planificação das actividades é realizada em conformidade com os interesses e preferências das crianças (Cadwell, 1997).


As crianças manifestam-se implicadas na organização e arrumação dos espaços: «…mas eu ajudei a arrumar as construções e os jogos» (E5), e expressam a possibilidade que lhes é facultada para fazerem opções, quer seja, em situações de actividades livres: «Sou eu que escolho.» (E6), quer se trate de uma situação previamente planificada: «Mas nós podemos escolher a prenda que queremos fazer para o pai quando é o dia do pai» (E3).


As crianças manifestam ser reconhecidas como pessoas, com direito à expressão e com oportunidade para evidenciarem o seu espírito crítico, por conseguinte, depreende-se que são valorizadas pelo adulto (Ferreira, 2002; Cerisara, 2004).


A relação que estabelecem com a educadora Beatriz evidencia-se, de forma transversal, subjacente às suas verbalizações espontâneas, vêem-na como um adulto que é capaz de partilhar experiências, estar atenta e valorizar os seus pontos de vista: «Foi a Beatriz e os meninos» (E1). A Beatriz parece ser vista como um adulto mais hábil que as ajuda e apoia, e simultaneamente, dá credibilidade às suas opiniões, numa perspectiva de interacção: «Demos a ideia e a Beatriz também teve a ideia» (E1). Pelo discurso das crianças, denota-se que estabelecem com a educadora uma relação de mútua cumplicidade: «Damos ideias para fazer recortes, dizemos para irmos ao teatro, escolhemos o material para fazer os trabalhos, escolhemos pintura» (E7).


Formosinho (1998), a propósito do modelo curricular High/Scope, salienta o papel activo da criança, na medida em que esta dispõe de iniciativa e possibilidade de decisão. Este modelo sustenta-se na observação, por forma, a que o adulto conheça a criança, as suas capacidades e interesses, e assim, estabeleça relações de cooperação e actue em conformidade com as suas necessidades (Hohmann & Weikart, 2003).


As crianças sentem que as suas sugestões são válidas e exemplificam vivências concretas, onde as mesmas ocorrem: «Damos ideias para fazer recortes, dizemos para irmos ao teatro, escolhemos o material para fazer os trabalhos, escolhemos pintura» (E7); «Eu dei uma ideia...Eu disse assim: agora vamos pôr aqui uma caminha para os bebés e também dei ideias na área da escrita» (E5). 


As suas opiniões sugerem-nos, também, que as actividades são planificadas em conjunto, e a forma entusiasta como as referem, manifestam a motivação, empenho e dedicação, com que as desenvolvem: «Sim. Eu, já tive uma ideia para fazer com papel autocolante para pôr à volta dos desenhos que não estão nas capas e fiz, agora és tu Ana» (E7); «Eu também dou ideias» (E7). 


Nesta perspectiva, verifica-se que as crianças deixam de ser entendidas, enquanto sujeitos passivos, onde lhe são inculcados valores e cultura, e passam a ser vistas como pessoas, com capacidade para participarem na recriação da própria cultura (Rodari, 1992). 


As crianças manifestam a convicção de que a Beatriz está atenta ao seu ritmo, que as respeita e escuta. Por outro lado, denota-se reciprocidade por parte das crianças, pois quando é necessário, são capazes de assumir responsabilidades, parecendo-nos existir alguma relação de proporcionalidade face às atitudes da educadora: «…às vezes podemos demorar muito tempo mas, outro dia, fizemos um desenho para a Olívia porque ela ia embora e tínhamos que acabar, porque ela ia no outro dia.» (E7).

1.2.5. A Planificação em Roda


«É a Beatriz que escolhe às vezes, e às vezes são os meninos, quando se sentam na roda» (E8).

A Educadora afigura-se-nos uma profissional, cujo papel assenta numa perspectiva de gestora do currículo (Vasconcelos 1997a), ideia implícita no discurso das crianças, tornando-se evidente, quando referem: «A Beatriz pergunta e nós dizemos as áreas que queremos.» (E3); ou: «A Beatriz diz que meninos é que querem ir para a casinha ou que meninos é que querem ir para as construções e eles metem o dedo no ar.» (E6). No entanto, parece nada acontecer por acaso: «...temos que pensar no que nós queremos fazer, no que queremos brincar.» (E6), na medida em que as crianças participam na planificação das actividades, dispondo de oportunidades para gerir o tempo e o espaço, em conformidade com os seus interesses.

1.2.6. Espaço Personalizado

«Ah, trouxe um nenuco para a casinha» (E7).


As crianças dispõem ainda da possibilidade de participarem na organização da sala de actividades, visto poderem alterar, enriquecer e /ou personalizar a mesma, com objectos e materiais que trazem de casa e partilham com os seus pares: «Eu já trouxe duas coisas para a área da música» (E8); «Alguns trazem jogos e brinquedos, para as construções, para a casinha ou para a escrita» (E6). Valorizam-se as suas sugestões e a sua colaboração é considerada, uma vez que as crianças são entendidas como construtoras das suas aprendizagens, pelo que têm a possibilidade de materializar os seus interesses, em conformidade com as suas ideias (Cadwell, 1997).


No entanto não se verifica obrigatoriedade nesta partilha, cultivando-se o respeito pelo contexto de pertença de cada uma, e simultaneamente, transparece a interferência dos familiares nas decisões das crianças: «Eu já trouxe coisas mas para ficar aqui todos os dias não, porque a minha mãe não deixa» (E8); «Mas eu disse assim à minha mãe. Mãe, eu posso levar um brinquedo grande para a sala, para lá ficar todos os dias? E ela disse: tá bem!» (E8). 


Segundo Dahlberg, Moss & Pence (2003), pesquisas recentes evidenciam uma nova visão da criança, numa perspectiva que designam de Pós-Moderna, que entende, a criança integrada num contexto, cuja existência é consubstanciada nas relações que estabelece com os outros, assim como, no respeito pela sua singularidade.


A Educadora Beatriz usufrui da participação de cada um, em benefício do grupo, valoriza os seus respectivos pertences e fomenta as suas iniciativas: «Às vezes quando os meninos trazem cassetes com filmes de casa a gente vê.» (E4), pelo que se denota que, esta profissional, promove valores como: a partilha, a auto-estima e o sentido de pertença ao grupo.

1.3. Espaço de Oportunidades Lúdicas


«Porque gostamos de estar cá, brincamos na casinha às mães e aos pais e aos filhos e brincamos na expressão plástica (...) o que eu gosto mais de fazer é desenhos» (E8).

A dinâmica lúdico educativa implementada, parece-nos proporcionar às crianças momentos de interacção, que lhes permitem a descoberta de si próprias e dos outros, numa perspectiva de conhecimento da realidade. 

1.3.1. Indissociabilidade Entre Espaço, Tempo, Materiais

 «Ó Lina às vezes nós vamos ao parque!» (E2).


Em contexto, as crianças exploram espaço e materiais, através de actividades diversas: «Podemos escrever no quadro com giz» (E3); «Aqui podemos brincar com as pandeiretas e com os tambores» (E3). O seu gosto pelo Jardim de Infância consolida-se, através de actividades que permitem, também, alargar horizontes no contacto com outros contextos: «Olha, nós no dia oito fomos ao Zoomarine, fomos às piscinas, era uma piscina pequenina» (E3), propícios a experiências e vivências significativas. 

As suas verbalizações espelham, nitidamente, que os espaços se organizam por áreas, equipadas com diversos materiais lúdico pedagógicos, tendo a possibilidade de usufruírem desse ambiente, de acordo com as suas opções e/ou preferências (Formosinho, 2000). 


Os materiais que dispõem, sobretudo na área do faz de conta, permitem-lhe criar e recriar as suas próprias vivência pessoais: «Gostei mais de brincar na casinha lá brinco com os dinheiros, com as carteiras, com as fotografias, com os bebés, aos cafés, ao restaurante chinês e mais nada» (E5). 


Ao relatarem estes momentos da dinâmica lúdico educativa, não referem a presença da educadora, denotando-se que exploram, livremente, com segurança e confiança, o ambiente e a diversidade de materiais. A educadora parece promover aprendizagens em grupo, e adoptar o papel de ouvinte, na perspectiva de que as crianças são portadoras de competências, capazes de efectuarem aprendizagens, e com direito a beneficiarem de oportunidades para as efectivarem (Cadwell, 1997; Edwards, Gandini & Forman, 1999; Rinaldi, 2001).


As crianças reconhecem o Jardim-de-Infância como um espaço de oportunidades, no entanto no decorrer das actividades lúdicas, existem princípios que delineiam a sua participação, designadamente, a utilização devida dos diferentes materiais de desgaste, porque pressupõe uma aprendizagem: «…nós não podemos pintar com marcadores» (E3), «Por dentro, por dentro temos que pintar com lápis» (E39), sendo considerada como um limite à sua acção/criação. 


Ocorrem, ainda, outras acções: «Eu às vezes quero ir à biblioteca…», que denotam uma contrariedade do interesse das crianças, no entanto, reconhecem o porquê da sua existência. Esta compreensão dos limites, manifestada pela criança, denota que o contexto educativo promove momentos de reflexão (Hohmann e Weikart, 2003), ou seja, adultos e crianças reflectem acerca das acções e motivos que sustentam a dinâmica educativa. 

1.4. Dinâmica Inclusiva 

«Eu gosto muito que a minha mãe venha cá à escola, tanto tempo» (E5).


As crianças manifestam-se acerca da disponibilidade que os pais dispõem para se deslocarem ao Jardim de Infância. A maioria, refere-se com entusiasmo à presença assídua dos pais, quer em reuniões previamente agendadas, quer pelo facto de os acompanharem diariamente à Instituição. Salientam ainda, outras formas de participação, integradas na dinâmica educativa. No entanto, algumas crianças parecem não manifestar muito entusiasmo quando se referem a estes contactos, ou melhor, consideram-nos uma necessidade.

1.4.1. Reuniões de Pais

«A minha mãe um dia veio à reunião com a Beatriz» (E6).
No que concerne à participação dos pais, as crianças distinguem a envolvência e apercebem-se da disponibilidade e/ou indisponibilidade que manifestam para efectuarem esse intercâmbio: «Vem também às reuniões.» (E3); «Às vezes não podem, estão a trabalhar» (E3); «Eles só vêm cá quando há reunião» (E4).

As crianças manifestam entusiasmo e alguma expectativa quando, essas reuniões, ocorrem, parecendo-nos existir, entre elas e a educadora, uma cumplicidade que as atrai e envolve: «Os meus costumam. Nas reuniões às vezes a Beatriz pede para eles fazerem coisas para os meninos, é uma surpresa» (E4).

A Educadora parece estar consciente que todos os intervenientes no processo educativo devem ser chamados a participar, pelo que desenvolve estratégias para que os pais se envolvam no mesmo (Cabral, 1999).

1.4.2. Contacto Diário


«A minha mãe vêm-me cá buscar tão cedo…» (E1).

A maior parte das crianças associam a participação dos pais, aos momento em que são acompanhadas ao Jardim de Infância, de manhã ou no final da tarde, onde observam disponibilidade, por parte da Beatriz, para os receber: «A minha mãe veio um dia e conversou com a Beatriz...» (E6), e reconhecem a oportunidade que lhes dá para participarem nas dinâmicas: «Costumam ficar um bocadinho aqui, não é Sílvia?» (E8); «Não! A minha não! Mas a mãe dele fica» (E8). 

Nesta envolvência ocorrida entre educadora, famílias e crianças, parece-nos estar patente uma visão sistémica e ecológica da educação (Orientações Curriculares, 1997), imprescindível para se adequarem as respostas à população alvo.

Verifica-se, ainda, um número pouco significativo de crianças, que não referem como momentos privilegiados, estes contactos com o Jardim de Infância. Reconhecem-no como uma necessidade, inerente à sua frequência no espaço, associada à obrigatoriedade dos pais terem que trabalhar. Portanto a criança constrói uma visão do Jardim de Infância, sustentada no facto dos pais terem a necessidade de o utilizar: «Sim pois tem que ser, vêm buscar-nos» (E7); «Os pais vêm cá entregar os meninos mas depois têm que ir trabalhar» (E8), pelo que, nos parece, não entenderem a vantagem de uma proximidade entre ambos os contextos educativos.

Muito embora as crianças frequentem a mesma sala de Jardim de Infância, também há que considerar os diferentes contextos familiares, uma vez que estes interferem na sua educação e se repercutem na forma como cada família se relaciona com o espaço educativo (Orientações Curriculares, 1997).

1.4.3. Abrangência da Participação


«A minha mãe vem! E vai trazer um bolo ou um pudim» (E1).

No entanto, a participação dos pais ocorre, com frequência, em momentos educativos planeados pela educadora Beatriz. A maior parte das crianças abordam, de forma natural e espontânea, esta participação no processo educativo: «Olha nós vamos fazer um despedido para irmos para escola p´ró ano e nós combinamos um lanchinho com os nossos pais para despedirmos» (E1). 

O envolvimento dos pais, no trabalho do Jardim de Infância, é entendido pelas crianças como um enriquecimento do ambiente educativo: «...aqueles desenhos fez o pai do Chico....» (E1), pelo facto dos seus saberes serem expostos e partilhados pelo grupo, permitindo elevar a auto estima das crianças. A exposição dos registos das crianças funciona como estratégia para os envolver e permite dar visibilidade ao processo educativo (Lino, 1996). Por outro lado, as crianças também se consideram detentoras de saberes próprios e de competências para os ensinar: «E também ensino à mãe canções.» (E3); «Eu também» (E3).
As crianças apercebem-se, ainda, que a participação dos pais ocorre sem conteúdo específico ou hora marcada: «O meu pai veio cá de noite» (E1); «A minha mãe vai trazer um bolo de chocolate» (E1), pelo que se constata que esta sala de Jardim de Infância abre as portas aos encarregados de educação. 

Por outro lado as crianças evidenciam a peculiaridade do intercâmbio inverso; «Os meninos já foram à minha casa brincar. Eles brincaram no meu quarto e depois lancharam. E cabem todos lá, uns ficam no meu quarto, outros na sala e outros na cozinha e depois trocamos» (E8), ou seja, a dinâmica educativa deste Jardim de Infância transporta-se ao contexto familiar, é como se ocorresse uma reprodução do ambiente educativo, pelo que se afere que o envolvimento criança pais e educadora se desenvolve empaticamente. 

Moss e Rinaldi (2004), referem-se às relações empáticas entre educadora e crianças como fundamentais no sucesso do processo de aprendizagem.

1.4.4. Questões Sobre o Quotidiano

«A minha mãe pergunta assim: Como é que foi a escola?» (E5).

As crianças referem também, o facto dos progenitores, com incidência maioritária na pessoa da mãe, solicitarem informações acerca do quotidiano vivido no Jardim-de-Infância: «…aquilo que nós fazemos, aquilo que nós comemos, algumas coisas (ligeira pausa) se somos amigos» (E1). As crianças revelam que o interesse dos pais pelo seu dia-a-dia, não se reporta apenas aos cuidados com a alimentação, também se preocupam com o seu bem-estar emocional. O interesse dos pais reporta-se às questões educativas: «Às vezes perguntam se eu faço desenhos giros, se eu me portei bem na escola» (E4), pelo que se depreende que alguns pais reconhecem a importância do contexto educativo.

1.5. Espaço de Reflexão 


«E eu digo: foi fantástica, foi muito boa e aprendemos muitas coisas» (E5).


Finalmente, as crianças emitem uma apreciação sobre o espaço educativo que frequentam, nomeadamente, no que respeita ao desenvolvimento das actividades, como fizeram e o que aprenderam, bem como, a validade das relações que estabeleceram com os pares. Abordam questões que se prendem com o material lúdico educativo que dispõem e apontam sugestões para a sua melhoria, sem que se observe unanimidade nas opiniões. Sugerem, ainda, alterações ao nível de alguns aspectos de ordem estética.

1.5.1. Interdisciplinaridade das Expressões


 «Mas nós trabalhámos muito na expressão corporal e trabalhámos nas novas tecnologias» (E4).

As opiniões que as crianças dispõem do Jardim de Infância e a importância que lhe atribuem, baseiam-se nas suas experiências diárias: «Aprendemos a fazer os fantoches e depois a Beatriz filmou» (E4), no contexto de aprendizagem e na diversidade das actividades. 

Avaliam o espaço que frequentam, através de verbalizações estruturadas, que espelham o conhecimento do trabalho educativo, em conformidade com as oportunidades lúdico educativas. Não obstante, acentuam a dinâmica de interacção que estabelecem com os outros e o prazer de frequentar o Jardim de Infância; «Olha nós aqui divertimo-nos muito» (E1).

Parece-nos que as vivências / experiências que as crianças relatam, para além de diversificadas, implicam o envolvimento com o outro, pelo que permitem aprendizagens partilhadas, e o contacto com diferentes instrumentos culturais, nomeadamente, outros recursos e contextos. Nesta interacção promove-se o desenvolvimento harmonioso das competências das crianças e subsequentemente o sucesso educativo (Matta, 1999).

1.5.2. Qualificar Equipamentos e Materiais

 «Que tivesse brinquedos mais giros» (E1)

Da avaliação que fazem acerca do Jardim de Infância algumas crianças manifestam a necessidade de melhorar os equipamentos e materiais: «Eu punha uns lápis e uma casinha com bonecos, umas coisinhas de vidro» (E1), no entanto, outras consideram os existentes, em quantidade satisfatória: «Aqui temos muitos brinquedos.» (E6)

1.5.3. Apreciação Estética

«Este Jardim de Infância é bonito» (E7)
Proferem observações que se prendem com aspectos de ordem estética centradas na imagem que detêm do ambiente educativo: «Olha, esta escola é muito gira» (E5), como ainda idealizam um contexto: «punha lá coisas brilhantes, deixava lá a árvore de Natal todo o ano, uma árvore de Natal construída por mim, como eu construí a minha, lá na minha casa» (E5).

Estas apreciações denotam a sua singularidade, a sua capacidade de reflexão e os seus sentimentos, o que nos parece ser indiciador da existência de relações estreitas e abertas entre as crianças e a educadora.
2. Educação de Infância na Perspectiva das Mães

As opiniões emitidas pelas mães manifestam a visão que detêm da Instituição onde se encontram os seus educandos, no que respeita às razões inerentes à opção pelo colégio Beira Rio, e proferem considerações sobre o conhecimento que detêm da Educação de Infância no contexto educativo. Abordam a organização dos espaços, no que respeita à dinâmica educativa implementada e à relação que estabelecem com a educadora Beatriz. Tecem, ainda, algumas considerações gerais de carácter avaliativo. 

2.1. Razões Intrínsecas e Extrínsecas 


«...mas porque tinha conhecimento através de outras mães que era um bom colégio, apesar de ser um colégio que pertence à Segurança Social...» (EM 16).

Das opiniões proferidas pelas mães podemos constatar que transmitem razões de ordem extrínseca, uma vez que ultrapassam a sua vontade, outras de ordem intrínseca, que denotam vontades próprias, e ainda, outras, de ordem pontual.

2.1.1. Opção possível


 «...aqui é mais barato» (EM19).
No que concerne às razões pelas quais optaram por este estabelecimento, verifica-se uma acentuada referência aos motivos de ordem económica: «Primeiro por questões económicas, sem dúvida…» (EM22). 

2.1.2. Opção por Necessidade

«Primeiro porque eu tinha que vir trabalhar…» (EM 04)

Os motivos profissionais, muito embora referenciados, não nos parecem serem elegíveis como principal razão desta opção, muito embora se tenha constatado que, todas estas mães, exercem actividade profissional: «Precisava de o pôr num colégio para poder trabalhar» (EM15). Inerente ao discurso de algumas das entrevistadas surge a necessidade, por questões de ordem económica o fazerem, facto que potencia a relevância atribuída aos aspectos económicos.

2.1.3. Opção Cómoda

«...era aqui pertinho de casa...» (EM17)

Também abordam outros motivos, diversificados e de carácter pontual, que manifestam razões circunstanciais, nomeadamente: a proximidade da residência ao estabelecimento: «...a gente mora aqui perto» (EM21), e a existência de família de suporte a residir nas imediações: «...os meus avós moram perto, o que me facilita a vida....» (EM03). É ainda apontada a completa ocasionalidade da opção parental: «Por acaso não fui eu que escolhi a Instituição. A Irene estava em casa de uma ama privada, a Maria, e entretanto ela decidiu ir trabalhar para a Creche Familiar do Colégio e trouxe com ela as crianças...» (EM01).  
2.1.4. Opção Credível.


«...e tinha boas informações...» (EM10).
Por considerarem que se trata de uma Instituição, da qual detêm uma imagem que lhes oferece credibilidade considerámos estas razões de ordem Intrínseca, porque umas sustentam-na no conhecimento que possuem do funcionamento do estabelecimento, e outras na familiaridade com o mesmo: «É uma Instituição que conheço e aprecio desde muito pequena…» (EM03). Verifica-se ainda que, algumas mães, basearam-se em informações favoráveis recolhidas junto de terceiros; «…tinha aqui muitas amigas que tinham cá os filhos e como me falaram bem (ligeira pausa) inscrevi-a cá» (EM06), e outras, pelo o facto de serem funcionárias: «…sou funcionária e de alguma forma isso pesou...» (EM09).

2.1.5. Opção consubstanciada

«...as pessoas cá fora sempre me pareceram atentas aos miúdos e cuidadosas...» (EM12).

Este reconhecimento é construído, a partir dos indícios que dispõem acerca do trabalho desenvolvido, nomeadamente, no que se refere aos cuidados educativos: «A minha filha mais velha esteve na Lagartinha, e eu gostei, embora goste mais do Colégio Beira Rio. De qualquer maneira penso que funciona de forma igual no que diz respeito ao desenvolvimento das crianças, no contacto com as outras crianças, no cumprimento de regras...» (EM 02). 
2.2. Educação de Infância – Contexto de Aprendizagem


«Aqui ela aprendeu a brincar, como uma criança que é, coisa que ela não fazia, foi depois de ter vindo para aqui que eu acho que ela aprendeu a ser criança» (EM04).

Relativamente ao conhecimento/visão manifestado pelas mães no que se refere à importância da Educação de Infância no contexto que os filhos frequentam, as mesmas atribuem-lhe valor educativo, porque o entendem como espaço de Interacções e vivências, potenciador de momentos lúdico/pedagógicos e promotor de aquisições. Nas suas alusões referem-no como um contexto onde se verifica uma dinamização da prática pedagógica, cujo papel do educador nos parece ser determinante. Por outro lado, salientam de forma significativa as repercussões do contexto educativo nas suas vivências familiares.

2.2.1. Aprender em Interacção


«...porque há vivências que aqui se têm importantes para o seu crescimento futuro, a nível da relação com os outros meninos...» (EM23).

Para estas mães, a Educação de Infância é uma etapa importante na vida dos filhos, na medida em que o contexto educativo é facilitador de interacções e vivências salutares: «...nunca aprenderiam tanto a partilhar com outras crianças como aprendem...» (EM 05). Evidenciam, também, a forma como os adultos se relacionam com as crianças: «...são super amorosas, muito carinhosas, gostei muito» (EM06), valorizando os aspectos de ordem afectiva.

As mães reconhecem e valorizam o desenvolvimento de actividades lúdicas; «...minha filha gosta muito desta escola, ela dança, canta...» (EM 19), e outras, mobilizadoras dos interesses dos seus educandos: «…mesmo na parte dos brinquedos, era só a bola, agora já vai brincando mais com as outras coisas, é diferente, notamos diferença» (EM18). Verifica-se que a maior parte das mães sentem alterações no comportamento dos filhos, concretamente, nas suas atitudes e preferências, pelo que se denota a existência de interacções e vivências favoráveis, inerentes ao acto de educar, potenciadoras de competências sociais. 

Das opiniões proferidas pelas mães, é ainda salientada a importância do ambiente estruturante em que decorre o quotidiano da criança, cujos princípios organizativos promovem o seu desenvolvimento: «...eles aqui adquirem regras que nós em casa não as impomos...» (EM22); «…eu acho que isto faz bem, têm horários, têm regras e se eles ficarem com a avó já não é assim (ligeira pausa), até os hábitos de alimentação são diferente» (EM20), o que nos sugere o reconhecimento da sua validade educativa. 

2.2.2. Resposta Intencionalizada 


«…nós não temos aquela ferramenta que eles têm aqui...» (EM01).

No que se refere à abordagem da acção educativo/pedagógica, algumas mães identificam situações muito particulares, reveladores do dia a dia do Jardim-de-Infância. Mencionam aspectos que constituem uma visão de um contexto com intencionalidade educativa, quer ao nível das estratégias utilizadas para envolver as crianças, quer ao nível da diversidade e adequação dos materiais, pois: «…apesar de lhe tentarmos dar a melhor educação, nós não temos (ligeira pausa) aquele estimulo que eles dão às crianças, por exemplo, os diferentes materiais que eles utilizam» (EM01). 

Nesta perspectiva, consideremos a opinião de Formosinho (2001), quando se refere à necessidade de um modelo curricular implicar a organização do espaço e materiais, bem como, metodologias adequadas, à forma como as crianças aprendem.


A adequação dos conteúdos face à faixa etária em presença é outro dos aspectos que focam «…cá, começou a aprender coisas para a idade dela…» (EM04), e salientam a metodologia utilizada pela educadora, cuja dinâmica promove a participação das crianças, de forma a executarem, livremente, determinadas acções: «…não fazem aqueles trabalhos de fichas, onde têm que pintar flores com o caule verde e a flor de vermelho ou amarelo, eles desenham a flor como eles acham que ela é e pintam-na da cor que acharem bem e eu acho que isso é muito importante» (EM05). Estas mães referem, ainda, que a prática pedagógica promove atitudes de experimentação e descoberta: «Acho que eles procuram as respostas por eles próprios, sem que seja uma resposta pré definida…» (EM05).


Cadwell (1997), salienta a importância da abordagem curricular de Reggio Emilia, no que se refere aos projectos desenvolvidos pelas crianças sustentados na investigação e recriação da realidade.


Aludem o facto dos filhos se sentirem envolvidos na dinâmica implementada, cujos conteúdos permitem enriquecer os seus conhecimentos e transportarem as vivências, de forma espontânea, para o meio familiar e rede de amigos: «Há certos temas que abordaram, falaram por exemplo, sobre a descoberta do Brasil e ela, muito empolgada, a querer contar a toda a gente a descoberta do Brasil (…) Acho que ela se interessa mesmo mais por estes temas que abordam aqui na sala» (EM06); «Eles conversam muito no dia a dia e as conversas que têm, ela fala muito sobre elas em casa, o que quer dizer que são importantes para eles» (EM07).


Na perspectiva destas mães, a Educadora Beatriz parece contemplar, no seu plano educativo, a oportunidade da criança optar, criar e recriar: «…A Beatriz pode propor um tema e eles pegam no tema como querem e aí eles têm bastante autonomia, bastante liberdade para o poderem desenvolver», (EM05), «Mesmo a minha, que é um bocadinho mais acanhada, eu sinto que há sempre qualquer coisa que é da iniciativa dela» (EM07).


Cadwell (1997), refere-se à importância da criança dispor de uma variedade de oportunidades de modo a desenvolver projectos de acordo com o seu interesse.


As possibilidades dadas às crianças ocorrem numa perspectiva de educação para a cidadania, uma vez que as mesmas participam democraticamente no quotidiano, sem que a sua liberdade de acção se traduza em momentos de confusão ou anarquia, face ao funcionamento global do estabelecimento: «…eu noto é que as vontades deles, para a Beatriz, são importantes. É notório que existem regras, mas é dada a importância necessária às crianças e aos pedidos delas, as vontades das crianças estão em primeiro lugar e a Beatriz ajusta essa vontade às normas da Instituição e faz isso muito bem» (EM12). 


Refira-se ainda que, para algumas mães, o dia-a-dia neste Jardim-de-Infância, alterou o comportamento dos filhos no que concerne à forma como aprenderam a organizar-se: «Eu notei uma mudança muito grande nela, criou regras que não tinha, na altura em que entrou para aqui…» (EM07), e como despertaram para uma atitude de respeito, compreensão e entreajuda para com os outros: «Estão virados para uma educação muito humanitária. Ainda há tempos me contou uma história (ligeira pausa) que eu ainda não esclareci com a Beatriz» (EM06). 


Segundo Rinaldi (1999), compete a todos os intervenientes no processo educativo auxiliar a criança a encontrar respostas e a dar sentido ao que faz.


Algumas mães salientam, explicitamente, a valorização dada à criança enquanto pessoa, sujeito de direitos: «Acho que fizeram do Gustavo uma pessoa importante dentro da sala dele e isso é, para mim, muito importante» (EM14), sendo ouvida e valorizada: «… eles aqui são uma prioridade, sinto que os ouve bastante e dá muita importância àquilo que eles pedem e também àquilo que eles fazem e deixa-os ter iniciativa» (EM07). 


Pelo que nos parece que estas crianças se envolvem, efectivamente, no currículo, consideradas intervenientes activos, Cadwell (1997), porque este é desenvolvido com e para elas: «No que se refere ao desenrolar do Projecto Pedagógico, as crianças dão ideias e isso nota-se até na forma como captam tudo o que vai acontecendo, (…) tudo é vivido de uma forma muito intensa» (EM09).


Reconhecem ainda que o acto de educar, nestas faixas etárias, implica uma prática pedagógica que potencia o desenvolvimento da criança ao nível das diferentes competências, nomeadamente, cognitivas: «acho que eles têm um desenvolvimento diferente....» (EM14), «A minha filha desde que entrou aqui, (…) levou uma grande transformação, a todos os níveis: a nível do interesse para a leitura, a minha filha dantes nunca me pedia para ler um livro, uma história, hoje faz questão que leia uma história todos os dias....» (EM 22). Salientam a importância da relação afectiva que as crianças estabelecem com o adulto, subentendendo-se nos cuidados que este lhes presta: «…elas aqui são umas segundas mães» (EM18).

Manifestam conhecimento sobre a forma como decorre a dinâmica lúdico / educativa, quando referem a pertinência da interdisciplinaridade das expressões, importante na articulação e compreensão dos conteúdos, para as crianças, sem descurar o produto final: «Os trabalhos que eles fazem são decididos em conjunto, mesmo que tenham que seguir o tema que estão a estudar na altura. Eles têm vários temas que vão desenvolvendo ao longo do ano, por exemplo no Carnaval estiveram a estudar a música, os fatos de Carnaval foram instrumentos musicais, as coisas têm a haver com os temas que vão desenvolvendo e os miúdos participam» (EM17). 


A importância da interdisciplinaridade das expressões, que engloba desde a palavra a actividades do âmbito musical, facilitam o desenvolvimento de diversas formas de comunicação, diferentes formas de linguagem, preconizadas por Lino (1996), na medida em que permitem que a criança explore o mundo que a rodeia. 

2.2.3. Repercussão da Pessoa na Profissional


«…a Beatriz ensinou isto, ensinou aquilo...» (EM21).

Algumas destas mães, quando falam da Beatriz no desempenho do seu papel enquanto profissional, tecem-lhe elogios; «…gostei muito da Beatriz, gostei muito de a ver trabalhar com as crianças…» (EM12), pelo que se depreende serem conhecedoras do trabalho desenvolvido. 


No entanto, nalgumas das suas observações, evidenciam dificuldade em encontrar palavras para consubstanciar a sua opinião de agrado, reconhecimento, admiração; «…a Beatriz é um espectáculo, um espectáculo mesmo» (EM11), ou; «…acho que a Beatriz, como educadora, é espectacular» (EM01), o que nos sugere confiança no seu desempenho, o que, por conseguinte, as tranquiliza.

Outras versam, o empenho desta profissional, baseado na motivação, que demonstra face à profissão: «Para já porque gosto muito da educadora, da Beatriz, ela é fantástica. Infelizmente hoje não se vê muito disto, mas vê-se que esta Educadora trabalha por amor à profissão. Hoje em dia a maior parte dos professores não têm amor à profissão, eu sei porque lido com os professores todos os dias. A Beatriz, vejo que tem amor à profissão, é uma coisa que ela gosta de fazer e tem amor pelos miúdos...» (EM 22).


Referem o relacionamento privilegiado que a educadora estabelece com os seus filhos e a forma como as crianças gostam dela e a admiram: «Gosta muito de andar aqui e então da Beatriz, ela tem uma fixação pela Beatriz que eu não sei (…) a Beatriz está num pedestal» (EM02), «A relação Beatriz – Guida é uma coisa especial…» (EM08), o que induz a pensar que nos encontramos perante uma relação educadora / crianças onde ocorre comunicação e interacção, o que potencia o gosto pela frequência do Jardim de Infância, o interesse pelas dinâmicas implementadas e a atribuição de sentido às actividades que desenvolvem.


Relativamente ao período de adaptação que, por si só, requer uma atenção redobrada é lembrado, por algumas mães, pela atitude desta profissional face à situação: «…no primeiro dia chegou a casa e disse logo o nome das pessoas todas, conhecia os cantos à casa, adaptou-se bem...» (EM06); «…a pessoa que ela tinha mais confiança, foi mesmo a Beatriz, a Beatriz ia para um lado e ela atrás, não a largava» (EM07), sendo de registar a especificidade do desempenho desta educadora. 

O exercício das funções profissionais da Beatriz, junto destas crianças, ultrapassa aos olhos de algumas mães, os limites da sala e a relação com os filhos, uma vez que estabelece uma ponte com a família e as suas necessidades: «…ela acompanha-me às consultas de desenvolvimento da Guida, ela apoia-me no que for preciso, não tenho palavras!» (EM08); «…para mim, ela é única, muito sinceramente. Primeiro pela forma como ela fala connosco sobre ele, a forma como ela nos põe a par do que se passa …» (EM14). 


As opiniões das mães revelam que esta educadora é uma profissional atenta às necessidades das crianças e tem consciência da pertinência de apoiar cada criança e a sua respectiva família, pelo que nos parece redimensionar a sua intervenção no sentido de responder aos diferentes contextos familiares (Matos, 1997).


A mesma autora refere, precisamente, que a intervenção do educador se caracteriza bela abrangência do seu papel, uma vez que requer capacidade de observação, conhecimento, e uma intervenção que transpõe os limites da sala de actividades, não só no sentido literal dos termos, mas essencialmente, numa perspectiva de intervenção dinâmica e relacional.

2.2.4. Criança – Agente Interventor


«Notei até mudanças na nossa vida…» (EM07).


As mães referem que, no contexto familiar, as crianças manifestam-se acerca das suas vivências na sala de Jardim-de-Infância, onde evidenciam as competências adquiridas, quer a nível da expressão verbal: «Ela fez progressos em termos do desenvolvimento da fala, ela tem alguma dificuldade em pronunciar algumas sílabas, mas desde que cá entrou notou-se uma grande evolução na fala» (EM02), quer através de algumas atitudes ou alterações nos seus comportamentos, nomeadamente, na conquista de maior autonomia: «…até é a Irene que quer fazer a sua cama, ela toma banho sozinha, lava os dentes, come de garfo e faca muito bem, veste-se, penteia-se» (EM01). 


Segundo Lino (1998), as experiências que as crianças evidenciam, quando lhes permitem a verbalização do que pensam, sentem e sabem, promovem o desenvolvimento da linguagem oral.


Abordam o crescente interesse dos filhos face às vivências e temas desenvolvidos no Jardim-de-Infância, designadamente, o gosto pela aprendizagem: «…nós achamos, este ano, tanto eu como o meu marido, é que ela, além de se explicar melhor, interessava-se por aquilo que aprendia, tinha gosto de chegar, a contar (…) há bem pouco tempo falaram sobre a reciclagem e ela interessou-se muito, em casa explicava» (EM06), o que nos parece potenciar a aproximação e a partilha entre estes três intervenientes no processo educativo, no sentido em que todos se envolvem e aprendem, o que nos remete para um currículo que Vasconcelos (1997a), designa por Currículo policentrado (p. 103), por não se centrar exclusivamente na criança, mas também, em todos os demais intervenientes.


Existem mães a referir que os filhos gostam de contar o que se passa no Jardim de Infância, retractando-o como um espaço onde os tempos lectivos e não lectivos aparecem indissociáveis e onde tudo parece ser significativo: «Sim conta (…) o dia a dia da sala, ela conta tudo, várias vezes ao dia e vai ao pormenor de dizer o que fez, quantos meninos estavam, o que comeram, as brincadeiras que fez…» (EM09).


Outras mães apontam como razão para uma menor abertura dos filhos ou, a não verbalização das suas vivências, a sua singularidade enquanto pessoa: «…mas não me responde, é da personalidade dela não me contar nada» (EM05); «Ela não é uma criança que fale muito, mas nós conhecemos os nossos filhos e quando alguma coisa não está bem, nós sentimos isso» (EM11), pelo que se depreende que não colocam a hipótese de existir qualquer tipo de incompatibilidade na origem destes comportamentos.


Há, ainda, quem saliente a importância atribuída ao Jardim de Infância, pelo facto dos filhos recriarem em casa momentos vividos na sala, «…ela senta-se numa cadeira e começa a contar a história como se ela estivesse a ler mesmo, vai lendo e depois faz assim (exemplifica com um livro) vira assim o livro para os colegas que imagina à sua volta e diz: vocês portem-se como deve ser» (EM21). 

Na sua grande maioria as mães referem que os seus filhos gostam do colégio, «…ela gosta bastante disto…» (EM1), apontam aspectos concretos onde esse sentimento se reflecte: «…ela chorava porque queria vir, porque os meninos estavam cá todos à espera dela, os meninos e a Beatriz» (EM 02); «…até em casa, ele diz que queria a Beatriz dele lá em casa, ao pé dele, e coisas assim do género» (EM14). Estes discursos sugerem-nos que, as crianças manifestam uma peculiar motivação pelo Jardim de Infância e desenvolvem relações estreitas entre as famílias e o estabelecimento. 


Mesmo quando uma mãe aponta a manifestação de contrariedade do filho em frequentar o Jardim-de-Infância, justifica-o com factores de ordem externa: «…não sei porquê, já lhe perguntei se ele estava chateado com alguma coisa, diz que não, diz só: não me apetece, quero ficar em casa. Sabe, talvez seja porque passa a vida a ver “o Panda”, talvez seja por isso, não sei» (EM15). Outra refere que o seu educando manifesta atitudes similares, justificando-as como situações circunstanciais: «Às vezes tem aqueles dias em que não quer ir, penso que isso também acontece com as outras crianças…» (EM13).

2.3. Estratégias de Participação


«...é uma pessoa disponível e que sabe trazer os pais à instituição. Cativa muito» (EM23).


No que respeita à cooperação entre as famílias e o Estabelecimento, as mães consideram estabelecer relações frequentes com o mesmo, quer de ordem formal, quer de ordem informal. Referem as oportunidades que dispõem para articularem com o contexto e a forma como sentem receptividade, por parte da educadora Beatriz. 

2.3.1. Contactos Formais

«...é raro faltar a uma reunião...» (EM04).


Quando descrevem o contexto das reuniões apontam-nas como momentos chave, onde é transmitida informação significativa, num ambiente destituído de formalidade: «Nas reuniões dão-nos muita informação» (EM03 – M. Rafa); «A Beatriz, sempre que há reuniões tem sempre aquela brincadeira, de deixar uma lembrança para a criança no outro dia e de ter uma lembrança da criança para nós no momento das reuniões» (EM02).
Pelas palavras das mães depreende-se que a Beatriz, desenvolve um trabalho com os pais no sentido de os motivar, com o objectivo de os envolver, efectivamente, no processo educativo (Perrenoud, 2001).

Independentemente destes momentos serem de carácter formal, a educadora estabelece relações de proximidade com os pais, indiciadoras da promoção da sua participação activa: «Nas reuniões mostram sempre o que fizeram, o que está por fazer, há sempre convívio entre os pais e a educadora. Eu acho que a Beatriz tem muito boa relação com os pais. Estamos ali na reunião e parece que somos todos colegas. Porque é assim, ela explica bem, a gente percebe o que é que ela quer e pronto, está tudo dentro daquilo que a gente quer» (EM21).

Nesta dinamização, as reuniões assumem um carácter interactivo, uma vez que selecciona estratégias e recursos que enriquecem as comunicações e, por conseguinte, fortalecem as relações com os pais: «...ela faz sempre uma introdução para mostrar aquilo que eles fizeram no trimestre, ou através de desenhos que eles fizeram ou através de gravações, filmagens» (EM07). Esta profissional também estabelece um dia para atendimento com cada família, destinado a um contacto mais personalizado: «Às vezes também venho cá, marco para saber como é que o menino está» (EM16).

Lino (1996), valoriza esta estratégia de envolvimento dos pais, no processo de aprendizagem, na medida em que lhes permite conhecer o que a criança faz e as suas capacidades de aprendizagem.

2.3.2. Contactos Diários

 «...gosto mais de falar com a Beatriz na sala …» (EM01).
A nível da participação informal, parece-nos que existe uma abertura incondicional por parte da educadora: «…eu venho cá quando quero, sou atendida quando quero…» (EM08), pelo que se depreende que a Beatriz respeita a disponibilidade de cada família. Neste sentido, solicita a sua participação nas vivências diárias que ocorrem no Jardim-de-Infância: «… também participo nas actividades que são propostas» (EM03), e «…é raro faltar a uma festa» (EM04), de forma a estabelecer relações estreitas entre ambos os intervenientes no acto educativo.

As mães sentem, por parte da Educadora, abertura às suas solicitações e preferências, denotando-se que esta profissional tem a noção de que, cada família, é portadora de uma cultura, que sofre alterações, paralelamente, àquelas que têm lugar nas estruturas sociais, pelo que o trabalho que desenvolve tem por base as condições sociais das famílias, uma vez que estas se repercutem na forma como as crianças vivênciam o quotidiano do Jardim de Infância (Oliveira, 2002; Sarmento & Pinto, 1994).

2.3.3. Capacidade de Escutar


«Sim, aliás ela fala sobre o programa e depois põe-nos logo à vontade, se queremos ajudar, dar sugestões, sim ela é bastante acessível a isso» (EM06).

Nos contactos estabelecidos com as mães, verifica-se a importância dada às suas opiniões: «Se há alguma coisa que eles fazem, que a Beatriz tenha o método dela de lidar com eles e que a gente ache que deva ser alterado, nós falamos e ela normalmente vai ao encontro das nossas opiniões, não é uma pessoa que seja linear nem taxativa» (EM12). Pelo que se denota que, na relação estabelecida entre educadora e família, não só a presença física dos pais é bem vinda como as suas opiniões são respeitadas, parecendo-nos que o acto educativo se desenvolve num processo de co-responsabilização (Orientações Curriculares, 1997): «...ela está sempre a incentivar-nos a falar, por exemplo nas reuniões costuma dar-nos aqueles inquéritos para nós dizermos o que é que achamos de bom e o que é que achamos mal, e sugestões para melhorarmos algumas coisas. Está sempre a pôr-nos à vontade em relação a isso. Ainda nesta última reunião que fizemos, perguntava-nos o que é que nós achávamos que não estava bem» (EM02). 

Nestes momentos, verifica-se um envolvimento harmonioso e empático, entre pais e educadora, uma vez que ambos têm a possibilidade de trocar entre si opiniões, participar activamente no processo de tomada de decisões e desenvolver relações concertadas (Perrenoud, 2001), no sentido de se esbaterem barreiras e partilharem conhecimentos. 

2.3.4. Abrangência das Oportunidades


«Nós temos aqui uma porta aberta» (EM02).
As mães apontam as constantes oportunidades e diversas sugestões de participação propostas pela Beatriz, pelo que nos parece ser uma profissional que valoriza as relações de proximidade entre os dois contextos e os seus respectivos intervenientes: «Isso também somos convidados, é um convite que a Beatriz já fez várias vezes, ou uma manhã ou uma tarde até para virmos ler uma história, fazer um bolo, ou uma coisa assim. Sem dúvida ela está farta de fazer esse convite e só por isso é muito bom, é sinal que não há nada a esconder» (EM22). 

As oportunidades que faculta, também passam pela capacidade de abertura, que parece caracterizar a sua postura profissional. A Beatriz possibilita uma vasta abrangência de situações de colaboração, de acordo com o contexto próprio de cada família (Orientações Curriculares, 1997): «Há pais que aderem a estas coisas, uns mais do que outros, é um facto, mas por exemplo parece-me que até são mais receptivos a eles irem lá a casa do que os pais virem cá» (E04).

A relação entre estes agentes do processo educativo, famílias e educadora, caracteriza-se, também, por momentos potenciadores de troca de experiências e de saberes, inerentes aos diferentes contextos sócio familiares: «…normalmente são os pais que fazem os fatos dos filhos de acordo com os temas que são escolhidos pela escola, depois marcamos sempre aqui uns diazinhos e há um pai que tem mais jeito para fazer uma coisa, outro que tem mais jeito para fazer outra e ajudamo-nos uns aos outros, marcamos sempre uns diazinhos à noite...» (EM17).
A abertura que é dada aos pais revela, ainda, uma forma de dar a conhecer o quotidiano do Jardim de Infância, e a sua importância enquanto contexto educativo, através da vivência e partilha das situações: «...a Beatriz dizia aos pais para virem cá à sala, por exemplo contar uma história, fazerem um bolo, por exemplo uma coisa diferente que cada pai quisesse mostrar, uma coisa que fizesse com que o filho se sentisse importante» (E07). Trata-se de uma estratégia que nos parece transmitir aos pais a importância da co-responsabilização na tarefa de educar e, as repercussões da mesma na auto-estima dos filhos: «É um grande orgulho para eles verem os pais a contar uma história, a virem fazer qualquer coisa à sala» (E04).

2.3.5. Constrangimentos à Participação


«…e depois sabe como é, os horários de trabalho não permitem muito» (EM01).
Apesar de se verificar participação dos pais e adesão à diversidade de estratégias utilizadas para a promover, os mesmos deparam-se com condicionantes como: a falta de tempo que se prende, essencialmente, com os horários laborais prolongados: «...no dia a dia vou poucas vezes ao colégio devido aos meus horários de trabalho» (EM03). Ou seja, a actividade profissional, por si só, impossibilita por vezes a participação, ou uma participação mais efectiva: «Desde que estou desempregada, há uns meses, tenho sido uma mãe mais presente aqui. Acho que tem sido óptimo» (EM10). Também se constata existirem casais que, dentro das suas limitações de tempo, gerem possibilidades de participação: «Eu vem pouco cá. Eu trabalha muito horas, trabalha noite. É marido que vem cá (...) o primeiro ano, eu veio falar com Beatriz, este ano pouco (ligeira pausa) é marido que vem» (EM19).
Com menor relevância é apontada a falta de interesse dos pais, no entanto há uma mãe que salienta, como facto impeditivo da sua participação, uma situação concreta, ser detentora de pouca habilidade para determinadas tarefas: «…houve um ano que ia vestido à pombo, que o Mário nem sequer veio, pois eu comecei a fazer o fato mas aquilo saiu tudo mal e eu disse logo; pronto não vai! Fatos de Carnaval não é mesmo comigo, não tenho jeito nenhum» (EM15). É de salientar que, a não colaboração dos pais, pode interferir, como se verifica na verbalização desta mãe, na participação das crianças.

2.4. Apreciação do Ambiente Educativo 


«...acrescentava mais um recreio com mais equipamento para eles brincarem, talvez um bocadinho de relva também» (EM04). 

Para finalizar, foi possível subtrair dos discursos verbalizados pelas mães, indicadores que denotam uma avaliação consubstanciada no conhecimento que têm acerca do espaço, das pessoas, e da dinâmica lúdico educativa implementada. De alguma forma associam, algumas lacunas ao nível dos equipamentos e materiais, bem como a necessidade de obras de beneficiação do edifício, ao facto de se estarem a reportar a uma Instituição da Rede Solidária. No entanto verifica-se que não existe unanimidade nessas opiniões. 

2.4.1. Importância do Equipamento e Materiais


«Também considero importante o equipamento e o material, e aí podia estar melhor, mas é uma IPSS, não se pode pedir muito» (EM 05).

No que se refere aos equipamentos e materiais que o estabelecimento dispõe: «Sinto que há falta de certos materiais e alguns equipamentos que estimulem a motricidade, faz falta à instituição inteira uma sala de motricidade desde os mais pequeninos aos mais velhos, onde eles pudessem explorar isso, coisas que sobem, coisas que descem, coisas onde possam trepar etc» (EM05). Salientam que outros equipamentos melhorariam o espaço: «…não falo a nível de materiais, mas a nível de equipamento mudava…» (EM09), ou seja, manifestam conhecimento acerca das potencialidades educativas dos materiais no desenvolvimento das competências crianças. Outras mães justificam estas insuficiências por se tratar de uma Instituição da Rede Solidária.
2.4.2. Importância do Espaço Físico


«Claro que as Instalações poderão ir-se mudando, pois com o tempo também se degradam (...) acho que não mudava mais nada» (EM07).

No que respeita ao espaço físico, as opiniões das mães diferem, umas consideram-no adequado: «Acho que se trata de um espaço vocacionado para o efeito e que está bem concebido» (EM12); «Acho que é um espaço com qualidade» (EM02), outras referem que este carece de remodelação: «Acrescentava uns metros quadrados à sala...» (EM04); «...as casas de banho não há dúvida já estavam velhotas estão agora a remodelá-las todas» (EM06). Não obstante, algumas mães salientam as melhorias já efectuadas: «Só se fosse a nível das instalações, mas eles tem estado a melhorar, fizeram obras nas casas de banho, mudaram as janelas» (EM10). 
Saliente-se que a maior parte das apreciações se referem ao espaço exterior: «Por exemplo também não concordo que o pátio onde eles brincam seja em cimento, o meu já caiu como tantos outros com certeza, o parque lá de trás não é também o mais indicado» (EM17), as quais lhes suscitam algumas preocupações no que se refere às questões de segurança. Muito embora estas mães apontem um ou outro aspecto menos favorável, face a determinadas características do espaço físico, reconhecem que, na generalidade o estabelecimento é adequado, apresentando indicadores que denotam qualidade: «É um espaço que reúne as condições necessárias para a educação e formação das crianças, no entanto devia ter alguns melhoramentos, como eu já apontei...» (EM17).

2.4.3. Relação da Equipa 


«Acho que há uma grande união no grupo, entre as crianças, entre elas e a educadora e as auxiliares» (EM07).

A Educação de Infância na perspectiva destas mães, também é construída, tendo em conta o contexto relacional onde os seus educandos se inserem: «Eu gosto desta relação que as educadoras tem umas com as outras e de rodarem umas com as outras e partilharem os momentos todos, não é uma sala fechada, é uma coisa boa que tem aqui» (EM05). 

Consubstanciam esta pertinência relacional entre todos os intervenientes, referindo a sua transversalidade relativamente às restantes salas: «Aqui eu também noto que ele conhece as educadoras das outras salas, vê-se que não estão fechados só na sua sala e eu sei de sítios onde isto acontece» (EM14). Parece-nos importante salientar que, a opinião das mães, é generalizável no que respeita à avaliação que manifestam face à equipa da sala: «...acho que a Beatriz e as outras senhoras podem levar um excelente» (EM18).

Os profissionais de Reggio Emilia defendem precisamente o desenvolvimento de currículos abertos, na medida em que os mesmos se sustentam num trabalho reflectido pela equipa (Rinaldi, 1991). Estas reflexões canalizam-se para o desenvolvimento de um trabalho direccionado para a movimentação de energias, no sentido da estimulação das crianças, e não se centraliza numa preocupação com o desenvolvimento de actividades e verificação de aprendizagens.

2.4.4. Adequabilidade Educativa


«...eu acho que qualidade é eles poderem crescer como crianças, que não cresçam com padrões estabelecidos, que cresçam por eles próprios...» (E05).

No que respeita às questões educativas e cuidados prestados às crianças, as mães salientam a adequabilidade da prática pedagógica no contexto em referência, na medida em que o processo educativo é promotor do desenvolvimento de competências: «…eu acho que ela aprendeu a estruturar as aquisições…» (EM 04). Salientam ainda a proximidade existente nas relações entre adultos e crianças: «Também acho que a qualidade passa pelas relações humanas, aqui não tratam as crianças como incapazes, tratam com eles como se fossem grandes, crescidos, como pessoas» (E05). 
Fundamentam estas convicções através das manifestações apresentadas pelas crianças: «...pelo entusiasmo com que ela própria fala, acho que as crianças não nos enganam, quando estão mal estão mal quando estão bem estão bem» (E07).
Reportando-nos à opinião de Cabral (1999), educar neste contexto de Jardim de Infância, não nos parece um acto conivente com a passividade, ou uma acção centralizada apenas num dos agentes do processo educativo. Os pais são considerados intervenientes importantes no mesmo, pelo que são chamados a participar. 

3. Educação de Infância na Perspectiva da Educadora Beatriz


A Educadora Beatriz faculta-nos alguns dados pessoais, aborda as razões que a levaram a optar pela profissão e salienta o seu interesse e necessidade em continuar a aprender. Assume-se como uma profissional que reflecte sobre a sua prática, e refere a importância de momentos de reflexão conjunta com os outros elementos do corpo docente. De forma contextualizada, verbaliza o que pensa sobre a criança, enquanto sujeito de direitos e como os potencia e torna exequíveis no currículo que desenvolve. Aborda, ainda, estratégias e acções que promove, com vista à integração da família no processo educativo, assim como, a importância relevante que atribui à comunidade, considerando o trabalho em parceria imprescindível na acção educativa que preconiza. 

3.1. Caminhar em Educação 


«…era quase sempre a única Educadora, e todos os cursos eram abertos a pessoas que estivessem ligadas à educação...» (EB).

A Beatriz transmite-nos com espontaneidade características que revelam a sua pessoa e as razões que a levaram a enveredar pela profissão de Educadora de Infância. Refere-nos a forma como decorre o seu percurso profissional e a constante necessidade de actualizar os seus conhecimentos. Salienta o papel que a reflexão e o trabalho em equipa assumem na sua intervenção, enquanto atitudes fundamentais, para adequar a sua prática pedagógica.

3.1.1. Profissão Educadora de Infância


«...depois quando vi que não entrava concorri para o Curso de Educadores...» (EB).


Esta Educadora de Infância tem 26 anos, é solteira, não tem filhos, reside com os pais e desempenha funções docentes há seis anos, dados que se reportam à data da recolha. No primeiro ano de serviço, 1998, decidiu dar continuidade à formação inicial, em horário pós-laboral, o que lhe permitiu no ano de 1999, obter o grau de Licenciatura. 

A docente revela com naturalidade que, quando se candidatou ao Ensino Superior, o Curso de Educadora de Infância, não constava das suas perspectivas profissionais futuras: «Eu de facto não era para tirar o curso de Educadora de Infância, eu gostava mais da área da Reabilitação e Ensino Especial, foi para onde concorri...» (EB). A forma espontânea como aborda esta questão, indicia estarmos em presença de uma profissional que manifesta abertura, frontalidade e autenticidade, traços que nos parecem favoráveis ao exercício da profissão docente. Conforme Vasconcelos (2001), as características da pessoa que é o Educador, repercutem-se no exercício das suas funções, assim sendo, a conduta apresentada por esta Educadora enriquecerá a sua prática.

3.1.2. Aprendizagem Permanente


«...gostei muito mesmo, não havia muitas Educadoras a fazer» (EB).
O interesse pela profissão e o aprofundamento do saber revelam-se como necessidades constantes para frequentar acções que enriqueçam a sua intervenção, quer a nível de formações de índole mais prática, quer de aprofundamento teórico: «...fiz na Gulbenkian expressão musical, expressão poética/narrativa, fiz de expressão plástica e de expressão dramática. Fiz também umas teóricas. (...) foram Espaço e Criatividade e Psicopedagogia Criativa (...) Fiz depois umas na ESE de Setúbal, uma de Projectos Artísticos, uma de Dança e Comunicação. No ano passado fiz uma que tinha a ver com o Ensino Especial e Reabilitação…» (EB).

É uma Educadora atenta aos eventos de cariz formativo que ocorrem e mostra disponibilidade para os integrar, independentemente da sua natureza temática, pelo que se depreende deter interesse em diversificar a prática e qualificá-la, de forma a melhorar o seu desempenho. Também nos parece que esta necessidade, se encontra em sintonia com o facto de ter consciência da multiplicidade de funções que o Educador é chamado a desempenhar, e por conseguinte, da necessidade em, permanentemente, actualizar conhecimentos, numa perspectiva de formação ao longo da vida, conforme previsto no preâmbulo do Decreto – Lei n.º 241/2001 de 30 de Agosto, que define no seu Anexo N.º1, o Perfil do Educador de Infância. 

3.1.3. Atitude Reflexiva

«...penso que sou uma educadora que reflecte sobre a sua prática pedagógica» (EB).
Também nos parece perceptível a sua necessidade de reconstruir o saber, no sentido de se tornar uma profissional capaz de conceber a sua própria prática: «Eu acho que aqui tenho aprendido muita coisa e não tenho estado a perder, embora tenha colegas que digam que não, pois se sentisse isso, ia-me embora ou tentava ir, mas tenho, de facto, aprendido qualquer coisa e tenho evoluído...» (EB). Afigura-se-nos ser uma docente que se auto avalia e assume a postura de Educadora aprendiz, na medida em que reconhece as suas aprendizagens constantes e a necessidade de continuar a aprender. A Beatriz ultrapassa as práticas quotidianas e assume-se como profissional reflexiva e autónoma, que pensa a acção para além de a desenvolver (Matos, 2001).

O seu discurso sugere que tem noção que as funções que exerce requerem um alargar de responsabilidades pela diversidade de papéis que desempenha no desenvolvimento do currículo (Vasconcelos, 2001). O seu percurso profissional assenta no princípio da educação como acto interactivo, cujos intervenientes desempenham um papel importante de partilha e co-responsabilização: «No meu ponto de vista, o Jardim-de-Infância e a respectiva sala pertencem tanto ao grupo de crianças como aos adultos intervenientes na acção educativa: pais, educadora, auxiliares e crianças…» (EB), pelo que todos se podem apropriar do espaço, o que nos parece potenciador de uma gestão partilhada do mesmo. Estas interacções que estabelece com os diferentes intervenientes no processo educativo conferem abrangência e singularidade ao seu papel (Formosinho, 2000).

A Beatriz considera que o sucesso do acto educativo, está estritamente relacionado com o conhecimento que constrói de cada criança (Vasconcelos 2001), o que permite respeitar a sua singularidade. Depreende-se, ainda, pelo seu discurso, que este conhecimento da criança tem implícito a noção da globalidade que requer uma atitude educativa, nomeadamente perante as crianças mais novas, (Formosinho, 2000), e por inerência, a adequabilidade da prática pedagógica: «Nós ao fim de um ano sabemos perfeitamente o que é que cada um gosta, e actuamos de maneira diferente com cada um, sabemos que com este podemos falar mais alto, com aquele não podemos dar esta ou aquela comida porque ele não gosta, conhece-los bem ajuda muito, em termos de trabalho» (EB).

Segundo Garcia (1999), trata-se de uma profissional que, tendo em conta a idade e o tempo de serviço, encontra-se no período de transição entre a segunda e a terceira fase da sua vida profissional, ou seja entre a fase designada por Estabilização e a Experimentação ou Diversificação, período que se caracteriza por uma atitude reflexiva face à profissão e interesse constante pelo conhecimento.

3.1.4. Partilhar em Equipa


«…pela troca e partilha de experiências que se vivem no contacto que se tem com outras educadoras…» (EB).

A sua intervenção é desenvolvida numa perspectiva de abertura, partilha e confronto de opiniões, tanto a nível das acções que estabelece com o corpo docente como com as famílias: «...houve projectos muito positivos (...) os pais vieram muito à sala e aqui não havia isso...» (EB), pelo que se denota que os pais são considerados na verdadeira acepção da palavra.

Pelo discurso desta educadora depreende-se que a perspectiva educativa que defende, relativamente às estratégias que utiliza para que as crianças aprendam, apropria-as como princípio, na sua própria aprendizagem enquanto profissional. 

Dahlberg, Moss & Pence (2003), preconizam que a aprendizagem é um processo que se desenvolve na interacção que se estabelece com os outros, assim, consideram enriquecedor o trabalho em equipa, na medida em que possibilita uma adequabilidade da dinâmica pedagógica. 

Gonzàlez (2002), refere Vygotsky, na medida em que, segundo a teoria da aprendizagem social, aprendemos uns com os outros, numa atitude mediadora.

3.2. Criança Sujeito de Direitos 


«...têm liberdade de expressar os seus sentimento, as suas ideias e de explorar e de experimentar formas diferentes de expressão, relação e comunicação» (EB).

Face às suas verbalizações, depreende-se que a Educadora Beatriz desenvolve uma dinâmica pedagógica, que vai ao encontro da concepção que dispõe acerca da criança enquanto pessoa.

3.2.1. Ser Criança

«Uma criança é um ser que anda a explorar tudo, sei lá, puro, aberto...» (EB).

A concepção de criança que dispõe caracteriza-se pelo facto de, a entender, enquanto ser humano, com capacidades para explorar o mundo que a rodeia, e ainda, com potencialidades afectivas susceptíveis de partilhar com o outro: «…têm muito a receber e também muito a dar» (EB). 

Esta Educadora além de respeitar a pessoalidade da criança e a sua capacidade de descoberta, salienta a predisposição para interagir e respeitar o outro: «...eles próprios já sabem as características uns dos outros...» (EB).

3.2.2. Direito à Expressão


«...É tudo assim muito conversado…» (EB).
Por conseguinte, a Beatriz parece percepcionar a criança como pessoa que aprende, na interacção que estabelece com o mundo dos afectos e dos objectos, e refere auscultar a sua opinião: «É tudo assim muito conversado…», pelo que salvaguarda a participação das crianças na tomada de decisões. A importância dada aos Direitos da criança, enquanto ser com capacidade para intervir, verifica-se quando recorre à utilização de critérios democráticos: «…às vezes votamos, pois quando uns querem isto e outros querem aquilo, temos que decidir» (EB).

Esta partilha de poder determinada pela necessidade de decisão, segundo Hohmann & Weikart (2003), é essencial à vivência da educação para a cidadania.

3.2.3. Direito ao Respeito

«Estou, de um modo geral, atenta às problemáticas vividas por cada criança...» (EB). 
A Educadora Beatriz desenvolve uma prática pedagógica, onde entende a sala de Jardim de Infância enquanto espaço de cidadania, pelo que, além de respeitar a criança enquanto sujeito de direitos, portadora de uma dimensão sócio-familiar (Matos, 2001), promove esta concepção na relação que estabelece com a família: «Como Educadora tento relacionar-me positivamente, com compreensão e inter-ajuda com as crianças e a família» (EB). Cruz (1995), defende esta perspectiva de construção dinâmica na participação entre crianças, famílias e todo o contexto que as envolve.

3.2.4. Direito na Comunidade

«…este ano foi no campo de futebol do Amora» (EB):
Embora seja comum a Instituição dar visibilidade ao trabalho pedagógico, sendo o espaço comunitário rentabilizado para o efeito, a Beatriz entende esta prática com agrado e promove estes intercâmbios, com a consciência que são propiciadores de vivências impares: «Mesmo as festas, todos os anos temos feito coisas diferentes, temos aproveitado os espaços da comunidade…» (EB). Perspectiva que Rinaldi (2004), defende na medida em que a criança deve ser entendida enquanto cidadã com direito a participar na sua comunidade e consequentemente construir a sua própria cultura.

3.3. Currículo Flexível 


«Depois no início do ano começámos a construir as áreas e isso é feito em conjunto, até mesmo o número de meninos que podem estar ao mesmo tempo nas áreas» (EB).
A construção do currículo, que entendemos como um processo que engloba todas as acções inerentes ao funcionamento e adequabilidade da dinâmica educativa (Zabalza, 2001), ocorre num ambiente de colaboração entre crianças e educadora. A criança é envolvida para desempenhar um papel activo, desde a organização do espaço físico à gestão do tempo e das actividades, numa perspectiva de educação para a cidadania. 

3.3.1. Participação na Gestão

«…na escolha de actividades, em tudo…» (EB).
A organização do ambiente educativo, permite à criança intervir, efectivamente, nesse contexto, desde a opção pelo desenvolvimento de actividades: «Os trabalhos na expressão plástica é lançada qualquer coisa, a ideia base, pode ser a nível dos materiais e depois eles desenvolvem à maneira deles e levam o tempo que entenderem (...) se não o fizerem também não há problema, fazem outra coisa». Depreendemos que as crianças se organizam de acordo com os seus interesses, e desenvolvem as actividades em conformidade com o seu ritmo, o que denota que a criança é entendida enquanto pessoa singular, com direitos, até ao direito de não fazer, ou de nada fazer. 

A criança tem ainda a possibilidade de participar na gestão do próprio espaço, sendo valorizada a sua capacidade cognitiva e validade das acções: «...vão até vendo o que há para fazer, se há coisas para arrumar, eles participam muito na rotina do dia a dia e dão ideias» (EB). 

Parece-nos pertinente apontar, a forma como a Beatriz se expressa verbalmente, pela recorrência à utilização das formas verbais na terceira pessoa do plural: «…vimos depois que se tivéssemos duas mesas ficávamos com menos espaço para brincar» (EB). Parece-nos que existem, neste contexto educativo, relações de proximidade, que atenuam o exercício do poder inerente ao papel da educadora, enquanto responsável e adulta, e que nos remete para a oportunidade dada à criança de desenvolver e exercer a sua capacidade de influenciar o contexto educativo.

3.3.2. Participação ao seu ritmo


«…isso depende das crianças, tem a ver com a sua maneira de ser, com as suas preferências» (EB).

O respeito pala singularidade de cada criança, é uma ideia recorrente no discurso da educadora Beatriz, bem como, a visão do Jardim de Infância enquanto espaço aberto, que promove a autonomia, o respeito e a tolerância: «Eu não os obrigo a nada, se não quer participar não participa, vou deixando que vejam os outros, vão fazendo outras coisas» (EB). Depreende-se que a criança vivência o quotidiano de acordo com os seus interesses e a sua manifesta disponibilidade, tendo a oportunidade de optar de acordo com aquilo que é capaz de fazer (Spodek & Saracho, 1998). 

Esta profissional, desenvolve a sua acção educativa numa perspectiva de respeito pelo ritmo próprio de cada criança, e defende que esse mesmo ritmo é influenciado e influenciável, pelas características apresentadas por esse mesmo grupo: «acho mesmo que até na mesma etapa há diferentes níveis de participação, também depende muito do grupo e do nível de participação do grupo…» (EB).


Na sua acção educativa gere, as opções das crianças, sustentada num trabalho conjunto, onde todos têm lugar: «Por exemplo na exploração das novas tecnologias que fizemos, o Daniel é uma criança que não gosta muito de dançar, enquanto os outros dançavam ele trocava os CDs, ou tocava um instrumento, porque não gostava muito, e os outros também não se importavam muito com isso porque já sabiam, tentamos gerir.» (EB). Constata-se que a Beatriz reconhece as preferências de cada criança gerindo a actividade em conformidade com esses interesses, na perspectiva de valorizar outras competências. 

3.3.3. Participação nos Projectos e Actividades


«...depois o de sala, expliquei-lhes que seria o Imaginar-te…» (EB).
Os projectos dinamizados revelam um trabalho articulado e contínuo, entre os conteúdos e os interesses das crianças, sem descurar o carácter lúdico e o prazer que lhes proporciona, imprescindível na educação: «As festas têm sido muito giras, porque partem do que estamos a fazer, não são aquelas festas em que se quebra tudo e vamos ensaiar, são festas em que os meninos se divertem e vão para lá contentes, partem daquilo tudo que eles pediram e do que eles escolheram…» (EB).

3.3.4. Participação na Construção das Regras


«…este ano na casinha eram cinco, (…) já deu para estarem mais porque brincavam de maneira diferente…» (EB).
Afigura-se-nos evidente a participação da criança na construção do currículo, assim esta Educadora recorre a instrumentos, susceptíveis de organizar democraticamente o grupo: «Na sala eles são muito autónomos (…) os cartões, eles discutem mais uns com os outros» (EB). Verifica-se, também, facultar a possibilidade de, todas as crianças, usufruírem dos espaços, de acordo com os seus interesses, ultrapassando obstáculos numa estratégia de negociação.

3.4. Valorização da Proximidade


«Eu incentivo muito a participação (…) já são eles (pais) que trazem ideias e que dizem» (EB).

A dinâmica da prática pedagógica é entendida numa perspectiva em que a criança é uma pessoa que dispõe de Direitos, indissociável do seu contexto familiar, pelo que a família é considerada, também, um interveniente efectivo no processo educativo.

3.4.1. Contacto Formal


«…depois temos ainda as reuniões» (EB).
Neste sentido, a acção educativa passa pela intervenção das famílias em contextos formais, ou seja, em momentos previamente agendados e com determinada ordem de trabalhos. No entanto as mesmas contemplam a possibilidade de intervenção dos pais: «…há pais que já estão habituados a participar nas reuniões; eu acho que ficam um bocadinho inibidos, mas têm participado» (EB).

3.4.2. Contacto Informal

«…para ficarem cá uma manhã, para ficarem cá uma tarde, para virem fazer alguma coisa, enviarem alguma coisa…» (EB).
Verifica-se que, também estão previstos momentos de cariz informal, onde os pais podem desenvolver actividades com as crianças e, assim, contribuir para a troca de saberes, facilitadora de aprendizagens diversificadas: «…este ano só veio à sala o pai do Chico…» (EB). 


Tal como Vasconcelos (2001) refere, a Beatriz apresenta-se como gestora ou tecelã do currículo, na medida em que, parece entrelaçar, na gestão do mesmo, saberes e características individuais das crianças, e ainda, recursos e potencialidades das famílias. A sua atitude baseia-se no respeito pelas suas especificidades, nomeadamente, desejos, exigências, expectativas e necessidades, e revela o seu próprio ser e estar enquanto profissional e pessoa. 

3.4.3. Contacto Interactivo

«…elas não iriam conseguir fazer e então chamaram os pais…» (EB).
A dinâmica interactiva que a Beatriz implementa junto dos pais, assume características idênticas àquelas que assume na sua acção com as crianças: «…havia um que não conseguia fazer determinada coisa, já havia outro a ajudar, um colava para um, o outro cortava para o outro, já havia até trabalho de equipa entre os pais e foi muito giro». Verifica-se que esta educadora, enquanto interveniente do processo educativo, está atenta ao desenrolar destas relações de convívio e cooperação entre os pais, integra-as e vive-as com prazer.

Muito embora refira que, o trabalho de intercâmbio com os pais, parte da sua iniciativa: «…de início sou eu que proponho qualquer coisa» (EB), no decurso das vivências constroem-se relações de proximidade e de partilha: «Por exemplo, os convites para irem a casa uns dos outros não surgiram por iniciativa minha, partiu de uma conversa com pais e agora já são as crianças que motivam os pais para receberem os colegas lá em casa» (EB). Nesta perspectiva a colaboração parece consolidar o cariz interactivo, na medida em que os próprios tomam iniciativas e propõem novas formas de colaboração: «Os pais quando se começam a sentir mais à vontade, começam a ter mais iniciativa» (EB). 

3.4.4. Contacto Enriquecedor


«…acabam por se entusiasmar, porque os filhos pedem em casa para eles participarem e eles percebem que quando não participam os filhos ficam tristes» (EB).
Esta dinâmica, por um lado, promove a proximidade entre as culturas de pertença das crianças e por conseguinte a sua valorização, subjacente a uma atitude de respeito: «…eu por exemplo tive uma criança que a mãe era ama e sabia contar histórias muito bem, contou histórias em Crioulo, aprendemos com ela danças…» (EB); por outro lado, efectiva-se a colaboração de todos os intervenientes no processo educativo, educadora, crianças e pais. Permite, ainda, dar visibilidade ao trabalho desenvolvido: «Os pais vêem como é a rotina e aquilo que as crianças fazem…», numa perspectiva de promoção da auto-estima das crianças: «…os miúdos gostam muito que os pais venham…» (EB). 


As relações que a educadora estabelece, com os pais, baseiam-se no respeito pelos saberes e capacidades de cada um: «Eu tenho tido mães que dizem: eu não sei fazer nada, e eu digo-lhes: mas venham nem que seja só para passarem uma manhã connosco, nós ensinamo-lhes qualquer coisa ou então conversa só com os meninos…»(EB), uma vez que um dos objectivos desta participação é  implicar relação de proximidade com o contexto educativo. 


Como nos refere Formosinho (2000), a profissão de Educador apresenta, como uma das características, a intervenção em múltiplos contextos. O facto deste contexto permitir uma articulação efectiva com os pais, influência a sua autonomia, as condições e processos de trabalho, o tipo de tarefas e papéis que desempenha e os padrões de interacção que estabelece com os diferentes parceiros, desde a criança à comunidade.

3.5. Princípios Desafiadores 


«Normalmente eles fazem pesquisa sobre assuntos que se relacionam com os projectos que estamos a desenvolver…» (EB).

Trata-se de uma docente, que alicerça a prática pedagógica nos interesses das crianças, e enfatiza a importância das expressões e do jogo como formas privilegiadas para aprender e adquirir competências. No entanto, e pela mesma razão, alude a importância de familiarizar as crianças com a realidade, recorrendo ao meio envolvente e às potencialidades dos seus recursos. O respeito que promove pela criança e a rentabilização dos recursos da comunidade, norteiam a sua acção enquanto docente.

3.5.1. Rentabilizar Recursos

«…vinham com adereços e motivados para o fazer, achei que devia aproveitar essa motivação deles» (EB).

A Educadora Beatriz constrói um currículo sustentado não só na singularidade e capacidade cognitiva da criança, mas também, na sua motivação e na sua espontaneidade. Ou seja, rentabiliza e transforma momentos de actividade livre para desenvolver actividades / acções ou até projectos de cariz educativo: «…a passagem de modelos das novas tecnologias também não foi planeada, porque eles andavam todos contentes com as roupas novas da primavera, então pronto, decidiu-se que hoje ninguém veste a bata e decidiu-se que hoje vamos fazer uma passagem de modelos» (EB).

Estamos em presença de uma profissional atenta às potencialidades / recursos que o meio lhe faculta e utiliza-os, fomentando o exercício da cidadania e o gosto pelo saber: (as crianças foram à biblioteca, inscrever-se como utilizadores):«…para depois irmos lá buscar os cartões, fomos levantá-los e depois, quinzenalmente, cada um podia levantar qualquer coisa, que pudesse até ajudar-nos nalgum trabalho que estivéssemos a desenvolver na sala, na altura.» (EB).
No discurso da Beatriz sobressai a forma como ela vive intensamente a relação de proximidade, com as crianças, famílias e comunidade e a forma com os considera participantes activos, o modo como suscita interesse nas crianças pelos recursos dessa mesma comunidade, «...os recursos relevantes (o território ou o espaço), as actividades e os recursos sociais que podem ser utilizados para fins educativos (as actividades sociais), as relações entre as famílias e os membros da comunidade (as relações sociais) e os desejos, aspirações e atitudes da comunidade (os sentimentos)» (Cruz, 1995, p.93).

Parece-nos preocupada em facultar às crianças vivências diversificadas e enriquecedoras. Possibilita que assistam a eventos e proporciona-lhes o acesso a espaços, concebidos e preparados pelos adultos, mas que as crianças são capazes de percepcionar e entender: «…até conversámos com o senhor das luzes do espectáculo da História de Gatos, e ele mostrou-nos como é que se fazia e então fizemos aqui. Uns filmaram, outros eram os fotógrafos, os do som, havia o apresentador, os que estavam a ver que vestiam roupas da casinha e os outros a mostrarem, a fazerem a passagem.» (EB).
A Beatriz promove actividades que permitem à criança conhecer a comunidade e faculta-lhes experiências que lhes permitem conhecer os valores dessa mesma comunidade, a sua dimensão prática, as suas raízes históricas, os seus costumes, rituais e festividades. (Cruz, 1995).

3.5.2. Pensar com o outro


«Mas questiono muito se estou a agir bem se não estou e com muitas inseguranças…» (EB).
A educadora reflecte acerca da sua prática e partilha com as crianças as suas preocupações e em conjunto tentam encontrar soluções para os problemas: «...se não está a funcionar conversamos sobre isso...» (EB). Também as dúvidas, que a podem remeter para um estado de insegurança, são debatidas junto dos outros elementos do corpo docente: «...eu tenho sempre muitas dúvidas, por isso eu acho que o Colégio Beira Rio às vezes é bom, porque somos sempre muitas, podemos trocar ideias e debatê-las.» (EB). 

No entanto transmite uma visão muito peculiar sobre alguns aspectos da acção educativa que parecem não se coadunar com o funcionamento da Instituição onde se encontra integrada, nomeadamente; a necessidade manifesta de uma coordenadora pedagógica: «…agora quando tivermos novamente acho que vai ser importante, pois faz a ligação com a Direcção e é uma pessoa mais disponível.» (E.B), assim como, a sua discordância face à rigidez no cumprimento de algumas rotinas: «…pois às vezes há cortes aqui na sala, porque tem que ser, porque está na hora de ir para o parque, eu às vezes corto um bocado e às vezes não vou, faço o recreio noutro momento, mas por exemplo ao meio-dia e meia temos que estar no almoço e à hora certa no lanche e é assim esta rotina» (EB).

A atitude reflexiva desta Educadora assume características transversais na medida em que se entrelaça com os aspectos que envolvem a criança, a metodologia que desenvolve, quer nas interacções que estabelece com as próprias, como também com as famílias, corpo docente, e ainda, os aspectos funcionais da Instituição. Impulsiona-nos acrescentar que, esta docente, releva e reflecte o seu papel, numa perspectiva de abrangência no que concerne à implementação do seu currículo.

3.5.3. Engrandecer pela Diferença


«Acho que há uma grande troca, pois não é só o terem idades diferentes é o serem crianças tão diferentes…» (EB).
O grupo de crianças em presença, para além da diferença de idades, quatro e cinco anos, integra meninos provenientes de alguns países da Europa de Leste e, também, uma menina com necessidades educativas especiais. No entanto a especificidade do mesmo não nos sugere que apresente qualquer constrangimento para a Beatriz.

Esta Educadora é uma profissional atenta no sentido de conhecer o grupo, as suas dinâmicas, de forma a respeitar as características peculiares de cada criança: «A Ana teve uma adaptação sempre com muito receio, por exemplo, os sapatinhos tinha que os ter sempre ao pé dela, as coisinhas dela sempre ali, mas adaptou-se bem e os outros meninos aceitaram-nos bem» (EB). Cada pormenor é entendido como indicador para adequar a prática e promover a integração da criança.


Afigura-se-nos que consegue transmitir às crianças o respeito pela diferença, bem como, o tempo e os recursos, que cada um necessita nesse processo de integração: «No início do ano, nunca tenho as coisas muito organizadas, tenho as coisas expostas, eles vão brincar e vou vendo como é que vou gerindo, consoante o grupo, consoante querem ou não querem participar, pois às vezes em períodos de adaptação…» (EB).

A sua intervenção permite que as crianças criem as suas próprias estratégias de comunicação e interacção: «Destes meninos que vieram de fora também sinto que se adaptaram perfeitamente a Olga foi a primeira, não falava nada, ou melhor falava o dia inteiro, falava, falava, mas ninguém a percebia e eles tentavam ajudá-la, repetiam-lhe as coisas, levavam-na pela mão.», o que nos sugere potenciar nas crianças o sentido de responsabilidade e o espírito de entreajuda, assim como, a capacidade para, entre si, resolverem problemas.

3.6. Educar na Partilha 


«Esse trabalho de equipa (…) nesta zona dá para fazer (…) pois é um meio pequeno e isso é muito enriquecedor» (EB).

Para finalizar, e numa perspectiva de síntese avaliativa, a Beatriz parece considerar o acto de educar como um acto de partilha, onde se reúnem esforços entre os diferentes intervenientes no processo educativo e se consolida uma parceria com a comunidade envolvente. Salienta estas interacções e particulariza as características da comunidade como um privilégio que lhe permite a organização de um ambiente educativo rico em vivências e, por conseguinte, potenciador de experiências propícias à aprendizagem.

3.6.1. Papel da Equipa


«…nestes últimos anos o que tem falhado aqui é a Coordenação pedagógica…» (EB).

A Beatriz destaca a importância de um trabalho articulado, pelo que defende o trabalho em equipa, onde o contributo de todos se apresenta válido e o facto da comunidade envolvente apresentar características análogas a um meio rural, no que se refere às relações interpessoais e redes de vizinhança, adjuvantes ao desenvolvimento da acção educativa: «Esse trabalho de equipa, equipa da Instituição, equipa com eles e de equipa com os pais e mesmo com o meio. Aqui nesta zona dá para fazer isso, pois é um meio pequeno e isso é muito enriquecedor» (EB).

Salienta como constrangimento a ausência de coordenação pedagógica, que ao invés de interferir na qualidade do trabalho desenvolvido, foi determinante na necessidade da equipa se organizar: «...por um lado é mau, por outro ajudou a que o corpo docente ficasse muito mais unido...» (EB).

3.6.2. Vida na Pessoa da Educadora


«…muitos dos dias venho e isto não é trabalho, eu brinco com eles (...) dançamos todos (...) exploramos todos...» (EB).

As considerações que a Beatriz profere acerca da sua forma de estar junto do grupo de crianças, impele-nos a considerar que estamos em presença de uma profissional que se empenha, envolve e demonstra possuir uma invulgar motivação para o exercício da função: «As minhas primas gémeas que chegaram a vir cá perguntavam se eu também pagava para estar aqui, pois eu ia com eles à praia, canto, brinco, salto, jogo, sei lá...» (EB).

Decorridos seis anos de trabalho directo com crianças, mantém uma forte motivação para o exercício da profissão, para a qual se predispõe de forma absoluta, o que nos sugere ser indiciador de estarmos em presença de uma Educadora que, para além de ter desenvolvido aptidões profissionais, revela alguma indissociabilidade entre estas e as suas características pessoais: «... e os dias decorrem assim, não há um peso, gosto muito de estar e de viver com eles o dia a dia, que nunca é igual.» (EB).


Como tal concordamos com Nóvoa (1997), ao referir que os Educadores se formam; «...através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re) construção permanente de uma identidade pessoal» (p.25).

4. Um Olhar Holístico Sobre a Educação de Infância


Pela análise de conteúdo efectuada, em conformidade com as categorizações construídas, a partir das verbalizações das crianças, das mães e da educadora, foi possível a construção de perspectivas de Educação de Infância. Nestas perspectivas  constatámos que existem aspectos que se entrelaçam e consubstanciam, reflectindo o trabalho que se desenvolve no Jardim de Infância do Colégio Beira Rio, e o papel atribuído à criança enquanto sujeito de direitos.

Nesta abordagem parece-nos pertinente elaborar, em síntese, a visão que os diferentes intervenientes (crianças, mães e educadora) detêm do conceito de Educação de Infância, designadamente:

· A visão das crianças:


Aprender em interacção com o outro através da partilha de ideias e opiniões, num contexto promotor de actividades lúdicas, diversificadas e potenciadoras do acto de brincar;

- Dispor de oportunidades para planificar e explorar actividades, áreas e até projectos, orientados por princípios, regras e instrumentos, construídos em parceria com a educadora numa perspectiva de Educação para a Cidadania;

- Partilhar vivências entre contexto educativo e contexto familiar, onde as suas famílias podem participar, em conformidade com a sua disponibilidade e interesse, num ambiente onde o educador surge como o profissional da relação.

· A visão das mães:

- Intencionalizar o acto de educar e cuidar, com base no respeito pela singularidade de cada criança e seus direitos, num contexto potenciador de interacções e vivências diversificadas, de modo a que a criança se envolva, brinque e aprenda. Processo que requer uma educadora assertiva, que medeie com as crianças instrumentos para gerir normas e regras, garantes de segurança e organização;

- Implicar os pais no processo educativo, através de estratégias que permitam um envolvimento efectivo numa perspectiva de co-responsabilização;

- Organizar o ambiente através da adequação dos espaços e materiais, numa dinâmica onde a criança é entendida como um ser activo e interventor, atitudes que consubstanciam a valorização do contexto educativo.

· A visão da educadora de infância:

- Deter profissionais atentos e predispostos à aprendizagem permanente, seja no contexto do ambiente de trabalho, ou fora dele, na perspectiva de uma acção educativa abrangente, quer ao nível dos conteúdos quer ao nível de um trabalho articulado, entre os diferentes intervenientes no processo, que requer do educador uma atitude solicita;

- Proporcionar um ambiente educativo que, sem descurar os aspectos inerentes ao cuidar, está vocacionado para o sucesso da aprendizagem, onde a criança é vista como pessoa singular, com direitos, nomeadamente, a participar em todas as etapas do processo educativo, de acordo com as suas capacidades, necessidades e vontade;

- Delinear estratégias para envolver os pais e/ou famílias, e demais intervenientes no processo educativo, para constituírem um contributo susceptível de enriquecer, diversificar e qualificar a Educação de Infância.


Passamos seguidamente a analisar, aspectos recorrentes nos diferentes discursos proferidos e que nos parecem espelhar a forma como as crianças, neste contexto de Jardim de Infância, a sala Verde do Colégio Beira Rio, são percepcionadas como actores sociais. Esta triangulação dos dados recolhidos permite atribuir-lhe consistência, e retirar uma eventual influência pessoal, por parte da investigadora.


A opinião acerca deste “microssistema vivencial” (Formosinho, 2002, p.129), que é o Jardim de Infância, é apresentado, no dito das crianças, como um local onde se brinca e aprende, no sentido de aprender a brincar e brincar a aprender. O acto de brincar é indissociável à relação com o outro no processo de aprendizagem, na medida em que a criança dispõe de oportunidades para desenvolver uma diversidade de actividades, num clima construtor de afectos. As mães reforçam a opinião dos filhos ao apontarem intencionalidade educativa nesta resposta, uma vez que são delineadas estratégias para promover a participação das crianças, onde se verifica uma articulação entre as diferentes formas de expressão e os conteúdos abordados. A educadora acrescenta à noção de Jardim de Infância a necessidade de se desenvolver uma prática na perspectiva de educação para a cidadania.


Constata-se que a criança é um interveniente activo, actor das suas aprendizagens e com capacidades para participar na construção do currículo. A metodologia implementada pela educadora fomenta as oportunidades que as crianças dispõem para participar e sustenta-se na concepção de criança como pessoa com direitos. As crianças referem as oportunidades facultadas que vão desde a possibilidade de optar por diferentes actividades à organização do espaço e dos materiais, passando pela verbalização de opiniões e ideias inerentes a todo o processo educativo. Estas vivências ocorrem sustentadas em princípios democráticos, materializados por regras e instrumentos, que organizam a vida em grupo, fomentam a autonomia e o sentido da responsabilidade. No que se refere a esta dinâmica implementada as mães salientam a liberdade com que os filhos vivenciam o quotidiano, e o facto da mesma ter permitido a aquisição e desenvolvimento de competências e valores que se repercutem no meio familiar. Constata-se que a Beatriz desenvolve esta acção numa perspectiva de respeito pelas características da criança, ou seja, o seu ritmo, as suas capacidades e as suas preferências, indissociáveis do seu contexto natural de pertença. Trata-se de uma Educadora que implica a criança na construção de um currículo que, para além de a entender como principal interveniente, familiariza-a com as potencialidades e recursos do meio envolvente e, subsequentemente, apropria-se do que suscitou interesse nas crianças e desenvolve actividades e/ou projectos que promovem a aprendizagem.


Verifica-se que ocorrem níveis de participação das famílias no contexto educativo que decorre da concepção de educação que a Educadora preconiza no sentido de entender que o Jardim de infância é um espaço de pertença de todos os seus intervenientes. Esta envolvência permite, por um lado, conhecer e valorizar o contexto familiar de cada criança, e por outro, dar a conhecer o trabalho que se desenvolve e a sua importância para o sucesso da aprendizagem dos filhos. Os pais referem abertura por parte da Educadora para os receber, em conformidade com a sua disponibilidade, e sentem que a sua participação é válida, porque os seus contributos enriquecem o processo educativo e promovem a auto estima dos filhos. As crianças verbalizam satisfação e alegria pelo intercâmbio que se estabelece entre o contexto familiar e o educativo, na medida em que desenvolvem actividades conjuntas com os pais, numa perspectiva de partilha de afectos e saberes. Refere-nos Formosinho (2002) que, quer o contexto familiar, quer o contexto do Jardim de Infância, «...são geralmente os dois microssistemas vivenciais mais importantes para as crianças em idade pré-escolar...» (p.129), pelo que a Educadora assume um papel fundamental na transição entre ambos os contextos, no sentido de a facilitar.

O papel da Educadora emerge de forma transversal, no desenvolvimento deste processo, uma vez que esta profissional constitui o alicerce que medeia a operacionalização do currículo. A adequabilidade da sua prática deve-se à pessoa que é a Beatriz, e à profissional que é a Educadora de Infância. Constata-se que, no seu discurso, defende a profissão numa perspectiva de educação ao longo da vida, sustentada numa atitude reflexiva e de trabalho em equipa, acções que lhe conferem a sua profissionalidade. As crianças reconhecem-lhe capacidade de mediação, porque embora partilhem de uma diversidade de oportunidades, dada a sua especificidade, carecem que os seus direitos de protecção sejam assegurados, sem que estes interfiram nos seus direitos à participação. As mães salientam a sua humanidade enquanto pessoa e o seu profissionalismo enquanto educadora, pela afectividade que manifesta pelos filhos e pelas estratégias que utiliza para os envolver efectivamente. Consideram, ainda, característica importante nesta profissional a predisposição para envolver / acompanhar as famílias no acto de educar, na medida em que os motiva a participar e os apoia em momentos de dificuldade. 


Considera-se que o currículo que esta educadora desenvolve surge-nos sustentado numa abordagem contextualizada e globalizadora da acção, que se centra em problemáticas, conteúdos e contextos que vão ao encontro das necessidades e interesses das crianças, e as incentiva na procura de soluções, através de metodologias diversificadas, onde as próprias, em conjunto com a Educadora e os diferentes intervenientes no processo, designadamente, o próprio estabelecimento, e todos os funcionários, pais e comunidade envolvente. 


Lansdown (2004) refere-nos que as experiências e o contexto onde ocorrem, interferem nos níveis de participação da criança. Neste estudo constatou-se pelos dados recolhidos, junto dos diferentes entrevistados, que para além da organização, da sala de actividades, da possibilidade de utilizarem outros espaços, quer o espaço exterior quer outros, existentes na comunidade, existe uma correlação entre estes e as actividades que se desenvolvem. Denota-se, também, que a forma como estes estão organizados, a diversidade dos materiais colocados à sua disposição, ou a forma como é gerida a utilização dos recursos do meio, lhes potencia experiências diversificadas, estimulantes da sua participação.

CAPITULO V

CONCLUSÕES

Pretendeu-se com este trabalho compreender de que forma a criança é entendida como actor social, em contexto educativo, concretamente, numa sala de Jardim de Infância, e qual o papel do Educador na promoção e salvaguarda desta concepção, ou seja, em que medida a criança é sujeito de Direitos. Nesta abordagem encontrámos uma construção de um conceito de Educação de Infância, traduzida pela voz das crianças, pais e educadora. Assim, numa perspectiva sistémica e qualitativa propomo-nos sustentabilizar a realidade vivida na sala verde do Colégio Beira Rio, através dos fundamentos verbalizados pelos seus intervenientes e que se apresentaram neste estudo.


Face aos novos paradigmas da Educação de Infância deparámo-nos com uma concepção de criança, que a defende enquanto pessoa, sujeito de Direitos, com características próprias, inerentes ao seu contexto natural de pertença. Assim é entendida como ser singular e único que reflecte uma cultura peculiar, assumindo-se e sendo representada enquanto tal.


Constatou-se, no estudo em presença, pelo dito, dos seus intervenientes, que as crianças são respeitadas, uma vez que as suas opiniões são escutadas e consideradas, bem como, a sua disponibilidade e interesse. Dispõem de oportunidades para participar no quotidiano do Jardim de Infância, em todo o seu processo, ou seja, na planificação, na organização do ambiente educativo, nos conteúdos abordados, nas actividades e projectos desenvolvidos e nos momentos de reflexão e avaliação. As opiniões das crianças, dos pais e da educadora confluem para uma visão da criança competente e com direitos.


Verificou-se que, nesta sala de jardim de Infância, a dinâmica implementada potência o cumprimento dos Direitos de participação,  onde se afigura, ainda, que as crianças dispõem de uma cultura própria diferente da dos adultos o que nos sugere, a concretização vivencial do ideário inerente a esta nova concepção de Infância, que se prende, na prática, com a promoção do exercício de autonomia e participação.


Entendemos que a intervenção educativa, patente nesta sala de Jardim de Infância, tem implícita a dimensão social do desenvolvimento, na medida em que a aprendizagem ocorre na interacção entre pares, onde crianças e adultos têm um papel mediador, pelo que o desenvolvimento depende da riqueza dessas interacções. 


Na dinâmica pedagógica vivenciada nesta sala de Jardim de Infância, constatou-se que as estratégias utilizadas pela Educadora promovem, precisamente, a possibilidade das crianças aprenderem nas relações que estabelecem com os pares, onde o adulto é um elemento atento, que intervém em função das necessidades que apresentam. As crianças consubstanciam esta dinâmica, na medida em que transmitem o seu prazer pelo Jardim de Infância pelo facto de brincarem com os amigos e de disporem de oportunidades para o fazer, livremente. A importância destas relações reflecte-se no quotidiano das dinâmicas familiares e em momentos muito específicos, em que as mães se predispõem para disponibilizar a sua residência, dando oportunidade a que as crianças brinquem e partilhem com o outro.


Na prática em referência, a criança é valorizada por ser entendida como construtora, são respeitados e valorizados os seus contextos de pertença, e a comunidade é implicada no processo educativo, como um potencial recurso, pelo que, os diferentes intervenientes, encontram sentido personalizado nas dinâmicas implementadas, que se reflecte nos seus níveis de participação e envolvência, onde a criança, particularmente, se sente co-autora.


A predisposição que a Beatriz apresenta para interagir com as famílias, ao considerá-las parceiros efectivos, não se enquadra na vertente caritativa que deu origem à instituição onde trabalha. Contudo a própria filosofia de intervenção da mesma sofreu as alterações decorrentes das novas medidas, de política, emanadas, decorrentes das necessidades que o tempo presente configura.


A instituição, embora tivesse nascido por existir necessidade de prestar apoio às famílias, sobretudo aquelas que apresentavam maior vulnerabilidade social, encontra-se presentemente integrada na designada rede privada solidária de apoio à infância, pelo que, sem descurar a vertente de origem, valoriza a vertente educativa, consciente de que se trata de um direito que assiste à criança. Assim, aquando da implementação do Plano de Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar, em 1996, foi uma das Instituições que efectivou a sua adesão, ao estabelecer acordos de cooperação tripartidos inter-ministeriais, altura em que iniciou uma caminhada no sentido de qualificar a sua intervenção no âmbito de uma resposta adequada, em conformidade com as Orientações Curriculares. 


Não obstante, verifica-se que a especificidade da prática pedagógica, é conferida pela profissionalidade da Educadora de Infância, que denota abertura, no sentido do saber ser e do saber fazer, características que se traduzem na intervenção que promove junto das crianças, família e comunidade. 


No trabalho que desenvolve com as famílias promove as suas capacidades, no sentido de valorizar a sua cultura, na medida em que reconhece essa atitude como fundamental na promoção do acto de educar. Rentabiliza os recursos da comunidade com vista a dar a conhecer à criança as potencialidades dos diferentes serviços existentes, permitindo o enriquecimento cultural, enquanto cidadãos de plenos Direitos.


Salienta-se no percurso deste trabalho de investigação a perspectiva de que a criança é um ser provido de existência, e que os currículos direccionados para a Educação de Infância, devem respeitá-la nessa essência e possibilitarem interacções que lhe confiram aprendizagens significativas. Na prática pedagógica em presença verifica-se que a Beatriz promove um currículo permeável, que assume a forma de um projecto colectivo, onde os momentos são referenciados como únicos, vividos intensamente, e valorizados por todos os intervenientes.


Constata-se que esta educadora desenvolve os seus projectos de intenções, numa perspectiva de aprendiz, cuja prática não é homogénea, porque os dias nunca são iguais. As acções, actividades ou projectos, não se desenvolvem de forma linear nem limitados no tempo, são flexíveis por ser permitida uma quebra na sua sequência, e existir a possibilidade de transitarem para o amanhã. Verifica-se que o seu desenvolvimento percorre etapas não previstas, uma vez que intencionaliza situações imprevistas e espontâneas, pelo que não ocorrem no seu desempenho práticas rotineiras. Conhece o grupo de crianças e denota-se que admite e respeita a singularidade de cada uma, pela forma como valoriza a sua cultura de pertença e rentabiliza os seus saberes. O currículo que esta profissional desenvolve, parece-nos possibilitar à criança saberes e competências que vão ao encontro das suas necessidades, o que parece estar no cerne do seu envolvimento activo. 


O currículo que esta profissional desenvolve configura aspectos referenciados nos modelos curriculares “abertos”, contudo no seu discurso não é abordado qualquer modelo em particular. Pela análise do mesmo constata-se que não faz referência a aspectos teóricos subjacentes a qualquer modelo, nem mesmo às Orientações Curriculares. Muito embora esta educadora, não refira os aspectos teórico susceptíveis de consubstanciarem, ou fundamentarem, a sua acção, atitude susceptível de denotar um desconhecimento ou dificuldade na articulação entre os pressupostos teóricos e a especificidade da sua intervenção, desenvolve uma prática com indicadores de adequabilidade.


No nosso entendimento a Beatriz é uma Educadora detentora de saber fazer, que face à sua disponibilidade, preocupa-se com o saber ser, o que se verifica nas formações que frequenta e na avaliação que faz da fraca participação das suas colegas. Apresenta indicadores que denotam uma atitude reflexiva com os diferentes intervenientes e revela-se uma docente predisposta para a Educação de Infância, na perspectiva promotora da criança enquanto actor social.


Parece-nos pertinente acrescentar que a construção deste trabalho contribuiu, para o enriquecimento pessoal e profissional da autora, na medida em que permitiu um confronto com as concepções que dispunha do papel do educador, da pessoa da criança, e da validade de um currículo direccionado para a promoção dos seus direitos, com os pressupostos teóricos preconizados pelas diferentes perspectivas educacionais e as concepções emitidas pelos intervenientes do estudo. O resultado deste estudo confluiu nas reflexões em torno desta dialéctica, que nem sempre constituíram avanços, mas que sustentaram outros caminhos que possibilitaram enriquecer o conteúdo, no seu todo.


Parece-nos que as possibilidades de lhe dar continuidade, seriam várias, contudo, consideraríamos pertinente verificar o impacto que o caminho apontado, através das questões levantadas, assume ao nível da Comunidade, nomeadamente, através do estabelecimento da comparação entre o contexto, presentemente abordado, e outros contextos onde a criança pode não ser olhada e percepcionada enquanto sujeito de direitos, e/ou onde a garantia dos direitos de protecção subestima a capacidade de intervenção, ou seja, a participação activa da criança no meio, onde pode e deve ser interveniente e a sua expressão livre e singular.


O presente caso, ou seja, o papel que a criança desempenha no currículo da sala Verde, no Colégio Beira Rio, não sendo generalizável, pode existir e é passível de ser colocado em prática, pelo que esta dissertação poderia funcionar como ponto de partida para um instrumento de trabalho a ser alvo de reflexão, o que possibilitaria alargar a problemática desenvolvida a outros contextos similares, a outros públicos alvo, redimensionada em diferentes níveis de concretização e operacionalização. 


Acresce referir que a riqueza das ideias, do sentir e do aprender com os outros, que as palavras dos intervenientes no estudo deixaram transparecer, deixou marcada a ideia de que mais se poderia ter aprofundado o que, por conseguinte, teria enriquecido este trabalho.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Abbott, L., & Rodger, R. (2000). Quality Education in the Early Years. Buckingham: Open University Press.

Albuquerque, C. (2000). As Nações Unidas, a Convenção e o Comité. Revista de Documentação e Direito Comparado, 83/84, 21-54. Disponível em: www.gddc.pt/actividade editorial/pdfs publicacoes 8384 crianca.pdf. Recuperado em: 16-01-2006.

Almeida, N. A. (2000). A Sociologia e a Descoberta da Infância: Contextos e Saberes. Forum Sociológico Dossier: As cores da infância. 3/4, 11-32. Lisboa: IEDS/ Universidade Nova de Lisboa.

Almiro, P. (1999). O Desenvolvimento Profissional do Professor no Contexto de um Circulo de Estudos. Revista de Educação. Vol. III, 2, 25-35.
Almeida, J., & Pinto, M. (1990). A Investigação nas Ciências Sociais. Lisboa: Presença.

Alvestad, M., & Samuelson, I. (1999). A Comparison of the National Preschool Curricula in Norway and Sweden. Early Childhood Research & Practice. Disponível em: http://ecrp.uiuc.edu/v1n2/alvestad.html. Recuperado em 2005-03-01.

Ariès, P. (1988). A Criança e a Vida Familiar no Antigo Regime. Lisboa: Relógio d´Água.

Azevedo, M. (1993). Notas sobre a Teoria de Jean Piaget. Lisboa: Universidade de Lisboa: Faculdade de Ciências, Departamento de Educação. (documento policopiado).

Balaguer, I. (2004). Gestion Sociale et Participation – Les Écoles Maternelles de Reggio: Le Coeur ou la Tête? Enfants d`Europe, 6, 27.

Bardin, L. (1995). Análise de Conteúdo. Lisboa: Edições 70.

Bell, J. (1997). Como Realizar um Projecto de Investigação. Lisboa: Gradiva. 

Bennett, J. (2005). La Democracia y la Autonomia Comienzan Bien Pronto. Infancia En Europa, 9, 4.

Bogdan, R., & Biklen, S. (1994). Investigação Qualitativa em Educação. Porto: Porto Editora.

Bruner, J. (2000). Cultura da Educação. Lisboa: Edições 70.

Bruner, J. (2004). Reggio, Ville de Courtoisie, Curiosité et Imagination. Enfants d´Europe, 6, 27.

Cabral, R. F. (1999). O Novo Voo de Ícaro. Lisboa: ESE João de Deus.

Cadwell, L. (1977). Bringing Reggio Emilia Home: an Innovative Approache to Early Childhood Education. New Vork: Teachers College Press. 

Cardona, M. (2001). Pensar o Currículo em Educação de Infância. Actas do VII Encontro Nacional da APEI, 17-23.

Capitânio, G. (1990). Infanzia Idealizzata – Bambini e Insegnanti nella Scuola Materna. Milano: Giuffrè Editore.

Capitânio, G. (1992). Enfance Idealisée, Une Recherche sur la Répresentation Sociale de l´Enfant. Bulletin de Psychologie, Tome XLVI, 409. 

Carmo & Ferreira. (1998). Metodologia da Investigação Guia para Auto – Aprendizagem. Lisboa: Universidade Aberta.

Cerisara, B. A. (2002). De como o Papai do Céu, o Coelhinho da Páscoa, os Anjos e o Papai Noel Foram Viver Juntos no Céu! In: T. M. Kishimoto (Org.), O Brincar e as Suas Teorias. São Paulo: Pioneira Thomson.

Cerisara, B. A. (2004). Em Busca do Ponto de Vista das Crianças nas Pesquisas Educacionais: Primeiras Aproximações. In: M. J. Sarmento & A. B. Cerisara. Crianças e Miúdos Perspectivas Sociopedagógicas de Infância e Educação. Porto: ASA.

Chamboredon, J., & Prévot, J. (1987). O Ofício de Criança. Antologia de Textos Sociologia da Educação. 10, 51-77. Setúbal: ESE.

Cifali, M. (1998). Eduquer, un Métier Impossible. Dilemmes Actuels. Disponível em http://agora.unige.ch/sed-cifali/Dilem.html. Recuperado em 2002-12-09.

Colaço, M. J. (2003). O Educador de Infância e as Orientações Curriculares – Das Perspectivas às Práticas. Dissertação de Mestrado em Ciências da Educação. Lisboa: Universidade Católica Portuguesa.

Convenção Sobre os Direitos da Criança. (1989). Disponível em: http://www.dgidc.min-edu.pt/inovbasic/rec/dudh/documentos/conv-crianca.htm.

Recuperado em: 12 -10-2005.

Corsaro, W., & Eder, D. (1990). Children´s Peer Cultures. Annual Review of Sociology, 16, 19-220.
Corsaro, W. (1997). The Sociology of Childhood. London: Sage.

Cruz, I. (1995). Um Programa de Intervenção Pré-Escolar Centrado na Comunidade. In J. Bairrão (Org.), Psicologia – Revista da Associação Portuguesa de Psicologia, Vol. X, 3, 91-106.

Dahlberg, G.; Moss, P., & Pence, A. (2003). Qualidade na Educação da Primeira Infância – Perspectivas Pós – Modernas. Porto Alegre: Artmed. 

Dahlberg, G. (2004). Creér des Connexions. Enfants d´Europe, 6, 22-23.

Edwards, C., Gandini, L., & Forman, G. (1999). As Cem Linguagens da Criança – A Abordagem de Reggio Emilia na Educação da Primeira Infância. Porto Alegre: Artmed. 

Estrela, A. (1994). Teoria e Prática de Observação de Classes – Uma estratégia de Formação de Professores. Porto: Porto Editora.

Estrela, A. (1998). O Tempo e o Lugar das Ciências da Educação. Oração de Sapiência Proferida na Sessão Solene de Abertura do Ano Lectivo 1998/1999, da Universidade de Lisboa. Biblioteca Digital: Porto Editora.

Fernàndez, S. (1993). El Currículum de la Educación Infantil Concepto y Elaboración. In A. M. Rivilla (Coord.). La Formacion Del Profesorado Para Una Nueva Educacion Infantil. Madrid: Editorial Cincel.

Flandrin, J.L. (1992). Famílias, Parentesco, Casa e Sexualidade na Sociedade Antiga. Lisboa: Editorial Estampa.
Ferreira, M. (2000). Salvar os Corpos, Forjar a Razão, Contributos para uma Análise Crítica da Criança e da Infância como Construção Social, 1980-1940. Lisboa: IIE.

Ferreira, M. (2002). Criança tem Voz Própria (pelo menos para a Sociologia da Infância). A Página da Educação, 117, 35-37.

Forneiro, L.(1998). A Organização dos Espaços na Educação Infantil In M. Zabalza. Qualidade em Educação Infantil. Porto Alegre: Artmed.

Formosinho, J. O. (1996). A Contextualização do Modelo Curricular High-Scope no Âmbito do Projecto Infância. In J. O. Formosinho (Org.), Modelos Curriculares para a Educação de Infância. Porto: Porto Editora.

Formosinho, J. O. (1997). Os Modelos pedagógicos para a educação de infância e o desafio da diversidade pedagógica. Actas do VII Encontro Nacional da APEI. 107-120.

Formosinho, J. O. (2000). A Profissionalidade Específica da Educação de Infância e os Estilos de Interacção Adulto/Criança. Infância e Educação – Investigação e Práticas. Revista do GEDEI, 1, 153-160.

Formosinho, J. O. (2001). Os Modelos Pedagógicos Para a Educação de Infância e o Desafio da Diversidade Pedagógica. In: Actas do VII Encontro Nacional da APEI, 107-120.

Formosinho, J. O. (2002). A Intervenção Educativa na Supervisão de Educadores Estagiários Um Estudo Longitudinal. In J. O. Formosinho, A Supervisão na Formação de Professores I – Da sala à Escola. Porto: Porto Editora.

Formosinho, J. O. (2003). A Construção Social da Moralidade pela Criança Pequena. In J.O. Formosinho, L. Katz, D. McClellan & D. Lino, Educação Pré-Escolar A construção Social da moralidade. Lisboa: Texto Editora.

Formosinho, J. O. & Lino, D. (2001). A Qualidade no Quotidiano do Jardim de Infância: As Perspectivas das Crianças. In: J. O. Formosinho & J. Formosinho (Org.), Associação Criança: Um Contexto de Formação em Contexto. Braga: Livraria Minho.

Garcia, C. M. (1999). Formação de Professores Para uma Mudança Educativa. Porto: Porto Editora.

Gardner, H. (1994). A Criança Pré-Escolar: Como Pensa e como a Escola pode Ensiná-la. Porto Alegre: Artmed.

Gardner, H. (1999). Prefácio – Perspectivas Complementares sobre Reggio Emilia. In: C. Edwards, L. Gandini, & G. Forman. As Cem Linguagens da Criança A Abordagem de Reggio Emilia na Educação da Primeira Infância. Porto Alegre: Artmed.

Gèlis, J. (1990). A individualização da criança. In P. Ariès & G. Duby (Dir.). Histórias da Vida Privada. Vol. III. Porto: Afrontamento.

Ghiglione, R., & Matalon, B. (2001). O Inquérito Teoria e Prática. Oeiras: Celta.

Gilly, M. (1995). Approches Socio-Construtives du Developpement Cognitif de L´Enfant d´Âge Scolaire. In D. Gaonach & C. Colder (Coord.). Manuel de Psychologie pour L´Enseignant, Paris: Hachette.

Goffin, S. (2000). The Role of Curriculum Models in Early Childhood Education. ERIC Digest, 1-6. Disponível em: http://reiceece.org. Recuperado em 2005-12-12.

Gomes, F. (1986). A Educação Infantil em Portugal. Coimbra: Instituto Nacional de Investigação Cientifica.

Graue, E., & Walsh, J. (2003). Investigação Etnográfica com Crianças: Teorias, Métodos e Ética. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian.

Giddens, A. (2000). O Mundo na Era da Globalização. Lisboa: Editorial Presença.

Hohmann, M., & Weikart, D. (2003). Educar a Criança. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian.

Horn, M. (2004). Sabores, Cores, Sons, Aromas – A organização dos Espaços na Educação Infantil. Porto Alegre: Artmed.

Huberman, M. (1989). Les Phases de la Carrière Enseignants: Un essaie de Description et de Prévision. Revue Française de Pédagogie, 86, 5-16.

James, A., & Prout, A. (1997). Constructing and Reconstructing Childhood – Contemporary Issues in the Sociological Study of Childhood. London: Routledge Falmer.

Katz, L. (1999). O que Podemos aprender com Reggio Emilia? In: C. Edwards, L. Gandini & G. Forman. As Cem Linguagens da Criança – A Abordagem de Reggio Emilia na Educação da Primeira Infância. Porto Alegre: Artes Médicas. 

Katz, L., & McClellan, D. (2003). Parte I O Papel do Professor no Desenvolvimento Social das crianças. In: J. Formosinho, L. Katz, D. McClellan & D. Lino. Educação Pré-Escolar a Construção Social da Moralidade. Porto: Porto Editora.

Katz, L. (2004). Textos Seleccionados, Gentilmente Cedidos pela Autora. Lisboa: IPL – ESE.

Lacasa, P., & Herranz, P. (1989). Contexto e Processos Cognitivos. La Interacción Niño Adulto. Infância y Aprendizagee. Jornal for the Study of Education and Development, 45, 25-47.

Lansdown, G. (2004). La Participación y los Niños más Pequeños. Espacio para la Infancia, 22, 4-14.

Legislação. (1997). Departamento de Educação Básica. Gabinete para a Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar. Lisboa: Ministério da Educação.

Lessard-Hébert, M., Goyette, G., & Boutin, G. (1994). Investigação Qualitativa Fundamentos e Práticas. Lisboa: Instituto Piaget.

Lino, D. (1996). O Projecto de Reggio Emilia: Uma Apresentação. In J. Formosinho (Org.), Modelos Curriculares Para a Educação de Infância. Porto: Porto Editora.

Lino, D. (1998). A Rotina Diária nas Experiências – Chave do Modelo High /Scope. In M. Zabalza. Qualidade em Educação Infantil. Porto Alegre: Artmed.

Malaguzzi, L. (2001). La Educación Infantil en Reggio Emília. Barcelona: Ediciones Octaedro. 

Matta, I. (1999). As Representações de Experiências Sociais Enquanto Mediadoras do Processo de Construção de Significações Partilhadas. Análise Psicológica, 1, 39-48.

Matos, M. (1997). Desafios Actuais para o Educador de Infância. Actas do VII Encontro Nacional da APEI, 33-41.

Matos, M. (2002). Modos de Ser Educadora de Infância Diversidade de Contextos e Diversidade de Práticas – Dissertação de Mestrado em Ciências da Educação. Lisboa: Universidade de Lisboa Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação.

Marques, R. (2001). Educar com os pais. Lisboa: Editorial Presença.

Montandon, C. (2001). Práticas Educativas, Relações com a Escola e Paradigma Familiar. In: C. Montandon & P. Perrenoud. Entre Pais e Professores, um Diálogo Impossível? Para uma Análise Sociológica entre a Família e a Escola. Oeiras: Celta Editora.

Montandon, C. & Perrenoud, P. (2001). Entre Pais e Professores, um Diálogo Impossível? Para uma Análise Sociológica entre a Família e a escola. Oeiras: Celta Editora.

Monteiro, A. (2002). A Revolução dos Direitos da Criança. Porto: Campo das Letras.

Moss, P. Penn, H. (1996). Transforming Nursery Education. Londres: Paul Chapman. 

Moss, P. (2001). Beyond Early Childhood and Care. Conferência de Encerramento do Simpósio Internacional para Apresentação do Relatório Comparativo da OCDE sobre Educação e Cuidados para a Infância. Estocolmo, 13-15 de Junho.

Moss, P. (2003). Qui Sont les Professionnels de la Petite Enfance? Les Services D´Accueil de la Petite Enfance Reconnaissance et Diversification des Professionnels. Enfants d´Europe, 5, 2-5.

Moss, P. (2006). A Educação é um Direito das Crianças. Notícias Seleccionadas do Mundo da Educação - Entrevista Peter Moss. Se Liga, Professor. Brasil: Fundação Vítor Civita Costa. Disponível em: http://novaescola.abril.com.br/noticias/nov_00_2/moss.htm. Acessível Em: 05-04-2006.

Moss, P. & Rinaldi, C. (2004). Q´est ce que Reggio? Enfants D´Europe, 6, 2-3
Nóvoa, A. (1992). Vidas de Professores. Porto: Porto Editora.

Nóvoa, A. (1997). Formação de professores e profissão docente. In: A. Nóvoa (Coord.), Os professores e a sua formação (3ª Ed.). Lisboa: Dom Quixote.

OCDE (2001). Petite Enfance, Grands Défis. Education et Structures d´Accueil. Paris: OCDE.

Oliveira, Z. R. (2002). Educação Infantil: fundamentos e métodos. S. Paulo: Cortez Editora.

Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar. (1997). Departamento de Educação Básica. Gabinete para a Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar. Lisboa: Ministério da Educação.

Penn, H. (2004). Qué pistas nos da el “desarrollo infantil” sobre programas de primera infancia y la participación infantil? Espacio para la Infancia, 22, 15-20.
Perrenoud, P. & Montandon, C. (2001). Entre Pais e Professores, Um Diálogo Impossível? Para uma Análise Sociológica das Interacções Entre a Família e a Escola. Oeiras: Celta Editora.

Perrenoud, P.(2001). O que a Escola Faz às famílias. In: P. Perrenoud & C. Montadon. Entre Pais e Professores, Um Diálogo Impossível? Para uma Análise sociológica das Interacções Entre a Família e a Escola. Oeiras: Celta Editora.

Pinheiro, A. (2003). Infância e Desenvolvimento. Dissertação de Mestrado em Psicologia da Educação. Lisboa: Instituto Superior de Psicologia Aplicada.

Pinheiro, A. (2003). Reflexões Críticas Acerca do Desenvolvimento da Criança. Documento policopiado.

Pinto, M. (1997). A Infância Como Construção Social. In: M. Pinto & M. J. Sarmento (Coord.), As Crianças Contextos e Identidades. Braga: Universidade do Minho.

Pinto, M. (1997). A infância como construção social. In: M. Pinto & M. J. Sarmento (Coord.), As Crianças Contextos e Identidades. Braga: Universidade do Minho.

Pinto, M. & Sarmento, J. M. (1997). As crianças e a infância: definindo conceitos, delimitando o campo. In: M. Pinto & M. J. Sarmento (Coord.),  As Crianças Contextos e Identidades. Braga: Universidade do Minho.

Poitier, J., Clapier-Valladon, S., & Raybaut, P. (1995). Histórias de Vida. Teoria e Prática. Oeiras: Celta Editora.

Post, J. & Hohmann, M. (2003). Educação de Bebés em Infantários – Cuidados e Primeiras Aprendizagens. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian.

Prost, A. (1991). A família e o indivíduo, In: P. Ariès & G. Duby (Dir.), Histórias da Vida Privada, vol. 5, 61-113. Lisboa: Circulo de Leitores.

Prout, A & James, A. (1997). A New Paradigm for the Sociology of Childhood? Provenance, Promise and Problems. In: A. James. & A. Prout. Constructing and Reconstructing Childhood – Contemporary Issues in the Sociological Study of Childhood. London: Routledge Falmer.

Quivy, R. & Campenhoudt, L. V. (1992). Manual de Investigação em Ciências Sociais. Lisboa: Gradiva. 

Rinaldi, C. (1999). O Currículo Emergente e o Construtivismo Social. In: C. Edwards,  L. Gandini, & G. Forman. As Cem Linguagens da Criança A Abordagem de Reggio Emilia na Educação da Primeira Infância. Porto Alegre: Artmed.

Rivilla, A. M. (1993). La Profesionalización del Docente de Educación Infantil. In: Rivilla, A. M. (Coord.) La Formacion Del Profesorado Para Una Nueva Educacion Infantil. Madrid: Editorial Cincel, S. A.

Rodari, G. (1982). Gramática da Fantasia. São Paulo: Summus.

Rocha, H. (1998/99). A Educação da Criança: Antigos Dilemas Novas Relações. Pátio - Revista Pedagógica, 7, 8-12. Porto Alegre: Artmed.

Rogoff, B. (1993). Aprendices Del Pensamiento – El Desarrollo Cognitivo en el Contexto Social. Barcelona: Ediciones Paidós.

Rosa, C. J. (1999). Prefácio. In: R. F. Cabral. O Novo Voo de Ícaro. Lisboa: ESE João de Deus .

Saracho, O. N. (2002). Preparação dos educadores de infância para os modelos de educação de infância nos Estados Unidos. In: B. Spodek (Org.), Manual de Investigação em Educação de Infância. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 
Sarmento, M. J. & Pinto, M. (1997). As Crianças e a Infância: Definindo Conceitos, Delimitando o Campo. In: M. Pinto & M. J. Sarmento, (Coord.), As Crianças Contextos e Identidades. Braga: Bezerra Editora.

Sarmento, M. J. (2000). A Infância e o Trabalho: A (Re)Construção Social dos “Ofícios da Criança”. In: Forum Sociológico Dossier: As cores da infância. 3/4. 33-47. Lisboa: IEDS/ Universidade Nova de Lisboa.

Sarmento, M. J. (2002). As culturas da Infância nas Encruzilhadas da 2ª Modernidade. Instituto de Estudos da Criança, Universidade do Minho. Disponível em: http://www.iec.uminho.pt/cedic/textos. Recuperado em 2005-07-12.

Sarmento, M. J. (2004). As culturas da Infância nas Encruzilhadas da Segunda Modernidade. In: M. J. Sarmento & A. B. Cerisara, Crianças e Miúdos Perspectivas Sociopedagógicas de Infância e Educação. Porto: Edições ASA.

Sarmento, M. J. & Cerisara, A. B. (2004). Crianças e Miúdos Perspectivas Sociopedagógicas de Infância e Educação. Porto: Edições ASA.

Segalen, M. (1999). Sociologia da Família. Lisboa: Terramar.

Silva, L. I. (1997). Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar em Portugal – A Participação dos Educadores. Actas do VII Encontro Nacional da APEI, 51-61.
Siraj – Blatchford, I. (1997). Língua, Cultura e Diferença: Combater a Desigualdade e Promover o Respeito. In: Actas do VII Encontro Nacional da APEI, 85-94.

Sirota, R. (1999). Les Civilités de L´enfance Contemporaine. L´Anniversaire ou le Déchiffrage d´une Configuration. Éducation et Societés, 3, 31-54.

Soares, N. (1997). Direitos da Criança: Utopia ou Realidade? In: M. Pinto & M. J. Sarmento, (Coord.), As Crianças Contextos e Identidades. Braga: Universidade do Minho.

Soares, N. & Tomás, C. (2004). Da Emergência da Participação à Necessidade de Consolidação da Cidadania da Infância. Os Intrincados Trilhos da Acção, da Participação e do Protagonismo Social e Político das Crianças. In: M. J. Sarmento & A. B. Cerisara (org.), Crianças e Miúdos Perspectivas Sociopedagógicas de Infância e Educação. Porto: Edições ASA.

Spodek, B. (2002). (Org.). Manual de Investigação em Educação de Infância. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 

Spodek, B. & Saracho, O.N. (1998). A Relação Entre as Teorias do Desenvolvimento da Criança e o Currículo Pré-Escolar. Documento apresentado na 8ª conferência Europeia da Associação para a Investigação da Educação Pré-Escolar. Santiago de Compostela.

Spodek, B. & Brown, P.C. (2002). Alternativas Curriculares em Educação de Infância: Uma Perspectiva Histórica. In B. Spodek (Org.), Manual de Investigação em Educação de Infância. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 

Sprinthall, N., & Sprinthall, R. (1993). Psicologia Educacional. Amadora: Editora McGraw-Hill.

Tavares, J., & Alarcão, I. (2002). Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem. Coimbra: Almedina.

Vasconcelos, T. (1997a). Ao Redor da Mesa Grande – A prática educativa de Ana. Porto: Porto Editora.

Vasconcelos, T. (1997b) Preambulo. Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar. Departamento de Educação Básica. Gabinete para a Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar. Lisboa: Ministério da Educação.

Vasconcelos, T. (2000a). Teresa Vasconcelos em Entrevista a “A Página”. Jornal a Página da Educação. Ano 9, 94, 7.

Vasconcelos, T. (2000b). Educação de Infância em Portugal: Perspectivas de Desenvolvimento num Quadro de Posmodernidade. Revista Ibero-Americana de Educación, 22, 93-115 Organización de Estados Iberoamericanos. Disponível em http://www.campus-oei.org/revista/rie22a05.htm. Recuperado em 2005-05-28.

Vasconcelos, T. (2001). Exame Temático da OCDE sobre Educação e Cuidados para a Infância. Relatório Comparativo Internacional: Da Construção do Edifício ao Lançamento de Pontes para o Futuro. Em: Infância e Educação Investigação e Práticas. Revista do GEDEI. 3. 7- 23.

 Vilarinho, E. (2000). Políticas de Educação Pré-Escolar em Portugal (1977-1997). Lisboa: IIE.

Vilarinho, E. (2004). As Crianças e os (Des) Caminhos e Desafios das Políticas Educativas para a Infância em Portugal. In: M. J. Sarmento & A. B. Cerisara (Org.). Crianças e Miúdos Perspectivas Sociopedagógicas de Infância e Educação. Porto: Edições ASA.

Vygotsky, L. (1979). Pensamento e Linguagem. Lisboa: Edições Antídoto.

Vygotsky, L. (1991). A Formação Social da Mente. São Paulo: Ed. Martins Fontes.

Weikart, D. & Hohmann, M. (2003). Educar a Criança. Lisboa: Fundação Calouste  Gulbenkian.

Yin, R. (1993). Case Study Research Design and Methods. London: Sage.

Zabalza, M. (1998). Qualidade em Educação Infantil. São Paulo: Artmed.

Zabalza, M. (1998/99). Desafios da Educação Infantil no Futuro Imediato. In: Pátio revista pedagógica. 7. 17-19. Porto Alegre: Artmed.

Zabalza, M. (2001). Didáctica da Educação Infantil. Porto: Asa.

Legislação:

Lei de Bases do Sistema Educativo – Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro.

Lei Quadro da Educação Pré-Escolar – lei n.º 5/97 de 10 de Fevereiro.

Decreto – Lei n.º 241/2001 de 30 de Agosto de 2001. Anexo 1 – Diário da República.

Decreto – Lei n.º 241/2001 de 30 de Agosto, Anexo N.º 1, O Perfil do Educador de Infância.

132
i

